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RESUMO 
 
 

SCANDIUZZI, Ariadne Yurkin. “O Tributo como preço da liberdade no sistema 

Constitucional Brasileiro”. Dissertação, Empresarial e Tributação, 142 fl. Universidade 
Cândido Mendes, 2005. 

 
 
A presente dissertação tem como objetivo analisar a estreita relação do tributo com a 
liberdade no desenvolvimento da sociedade, a discussão da função do tributo na 
sociedade, respeitado o objetivo para o qual foi instituído e a forma pela qual é utilizado 
pelo governo brasileiro atualmente. Será abordada a função do tributo ao longo da 
história, o nascimento da concepção de tributo como preço da liberdade, os 
fundamentos do liberalismo e a atual função do tributo no Estado brasileiro bem como a 
relação entre a idéia de tributo como preço da liberdade e a atual carga tributária 
brasileira e o sistema constitucional brasileiro. 
  

Palavras-chave: Sistema – Tributo - Constitucional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

SCANDIUZZI, ARIADNE YURKIN. “The Tribute as price of the freedom in the 

Brazilian Constitutional System”. Dissertation, Managerial and Taxation, 142 fl. 
University Cândido Mendes, 2005. 
 
 
To present dissertation  has as objective analyzes the narrow relationship of the tribute 
with the freedom in the development of the society, the discussion of the function of the 
tribute in the society, respected the objective for which was instituted and the form that 
is used now by the Brazilian government. The function of the tribute will be approached 
along the history, the birth of the tribute conception as price of the freedom, the 
foundations of the liberalism and the current function of the tribute in the Brazilian State 
as well as the relationship among the tribute idea as price of the freedom and the current 
Brazilian tax burden and the Brazilian constitutional system.   
 

Key-words:  System – Tribute – Constitutionals 
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1. INTRODUÇÃO 

 

  

O tributo como preço da liberdade no sistema constitucional brasileiro, requer 

uma melhor atenção, por parte da sociedade, por ser esta uma das maiores cargas 

mundiais, mesmo sem termos ainda, um país totalmente desenvolvido.  

 

A presente dissertação tem como objetivo analisar a estreita relação do tributo 

com a liberdade no desenvolvimento da sociedade.  

 

 Será abordada, ao longo deste trabalho, a função do tributo ao longo da história, 

o nascimento da concepção de tributo como preço da liberdade, os fundamentos do 

liberalismo e a atual função do tributo no Estado brasileiro. 

 

 Inicialmente será exposta breve apresentação da evolução do tributo na 

antiguidade, a tripartição do tributo entre senhores feudais, Igreja e realeza, a evolução 

da concepção de liberdade, o tributo e a idéia de contrato social no Estado Moderno. 

 

Em seguida, a evolução do tributo no Brasil até a presente data, demonstrando a 

relação entre a idéia de tributo como preço da liberdade e a atual carga tributária 

brasileira, comprovando estar o tributo desvirtuado de seu fundamento como ferramenta 

que possibilita a liberdade de uma sociedade moderna, sendo utilizado como 

instrumento opressor da mesma.  

  

 Ainda, abordagens sobre a relação do tributo com a liberdade e o bem comum, a 

causa e o dito justo tributo, os direitos humanos fundamentais e o princípio da 

igualdade, imunidades, capacidade contributiva e progressividade.  

 

Faz-se necessário esclarecer que, em virtude da complexidade do tema, uma vez 

que os fundamentos do tributo e da liberdade estão presentes nos discursos dos grandes 

pensadores da humanidade, com enfoque filosófico acerca da questão, da escassa 

bibliografia na área do direito e da limitação desta pesquisa em estipulado número de 



páginas, será apresentada uma análise resumida dos principais aspectos sobre a relação 

do tributo com a idéia de liberdade, respaldada em referencial teórico exposto a partir 

do capítulo 2.  

 

A finalidade desta dissertação é a discussão da função do tributo na sociedade, 

respeitado o objetivo para o qual foi instituído e a forma que é utilizado pelo governo 

brasileiro atualmente, questionando se, conforme Rousseau1, a sociedade é formada 

mediante um pacto social sendo governada por representantes escolhidos pelo povo nos 

fundamentos da democracia e cada cidadão desta sociedade “abre mão” de sua liberdade 

individual em prol do bem estar comum, não seria o tributo, atualmente, ferramenta 

opressora dos indivíduos desta sociedade quebrando o pacto social acordado, e desta 

forma, conforme Rousseau, não havendo mais a sociedade que foi constituída pela 

vontade de vários, e sim, nova sociedade, imposta pelo governo, desrespeitando os 

ideais da democracia. 

 

 Desta feita, após a apresentação da evolução do cenário político brasileiro e da 

atual carga tributária, de forma a concluir se o tributo vem de fato cumprindo sua 

função, será questão de reflexão, a possibilidade de reforma do Estado ou do sistema 

tributário em vigor.  

 

  

  

  

 

 

 

 

 

 

                                                
1 ROUSSEAU, Jean-Jacques. Do Contrato Social, Os Pensadores – Rousseau – Vida e Obra, volume 1, 
São Paulo, Nova Cultural, 1999. 
 
 



2. CONCEITOS DE TRIBUTO E LIBERDADE 

 

 

 Antes de conceituar o tributo, cabe ressaltar que a Constituição Federal de 1988 

não define conceitualmente o que é o tributo. Conforme Roque Antonio Carrazza2, e 

demais doutrinadores, não cabe à Lei Maior definir o conceito de tributo, sendo esta a 

função da doutrina. Somente cabe a ela mandar, proibir ou facultar, razão pela qual a 

Constituição de 1988 dispõe, no capítulo das finanças públicas, que o tributo é 

instrumento de arrecadação, necessário à realização das despesas públicas. 

 

 O Código Tributário Nacional, Lei n° 5.172/66, no artigo 3°, define tributo como 

“toda prestação pecuniária, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 

constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 

administrativa plenamente vinculada”. 

 

Em análise ao disposto no Código Tributário Nacional, Luciano Amaro aborda o 

caráter pecuniário e a compulsoriedade da prestação, a natureza não sancionatória de 

ilicitude, a origem legal do tributo e a natureza vinculada: 

 

Este conceito quis explicitar: a) o caráter pecuniário da prestação tributária 
(como prestação em moeda); b) a compulsoriedade dessa prestação, idéia 
com a qual o Código Tributário Nacional buscou evidenciar que o dever 
jurídico de prestar o tributo é imposto pela lei, abstraída a vontade das partes 
que vão ocupar os pólos ativo e passivo da obrigação tributária, opondo-se 
dessa forma, a compulsoriedade do tributo à voluntariedade de outras 
prestações pecuniária; c) a natureza não sancionatória de ilicitude, o que 
afasta da noção de tributo certas prestações também criadas por lei, como as 
multas por infração de disposições legais, que têm natureza de sanção de 
ilícitos, e não de tributos; d) a origem legal do tributo (como prestação 
“instituída por lei”), repetindo o Código a idéia de que o tributo é 
determinado pela lei e não pela vontade das partes que irão figurar como 
credor e devedor da obrigação tributária; e) a natureza vinculada (ou não 
discricionária) da atividade administrativa mediante a qual se cobra o 
tributo3. 

 

                                                
2 CARRAZZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário¸ São Paulo: Malheiros, 2002, 
p.345. 
3 AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro, São Paulo: Saraiva, 2001, p.18 e 19. 



 Ainda no tópico pertinente a conceito de tributo, Luciano Amaro4 ressalta que o 

Código Tributário Nacional foi omisso na definição do credor da prestação pecuniária, 

uma vez que nem todos os tributos são cobrados para o Estado e pela administração 

pública, existindo inclusive as contribuições parafiscais cobradas por entidades não 

estatais. 

 

Não cabe, neste momento, abordar a discussão doutrinária acerca dos tributos 

elencados em lei e questões como a natureza jurídica das contribuições, taxas, entre 

outras, haja vista não serem pertinentes ao tema proposto. 

 

O vocábulo “liberdade” é definido pelo Pequeno Dicionário Enciclopédico 
Koogan Larousse como “faculdade de fazer ou de não fazer qualquer coisa, de 
escolher”5. 

 
O conceito de liberdade envolve a possibilidade de escolha, o livre-arbítrio 

exercido sem restrições. Mas, cabe ressaltar que o homem, como indivíduo, vive em 

sociedade e por esta razão, o exercício da liberdade não deve afetar o bem comum, 

havendo sempre limites, restrições. Assim, o exercício da liberdade individual jamais 

será pleno, mas deve ser assegurado. 

 

 É sabido que antes do surgimento do Estado, o indivíduo, por tendência natural, 

constituiu família e após, a sociedade. Este estágio representa a evolução natural do 

homem, incapaz de viver só. Conforme Aristóteles6, “a prova de que o Estado é uma 

criação da natureza e tem prioridade sobre o indivíduo é que o indivíduo, quando 

isolado, não é auto-suficiente; no entanto, ele o é como parte relacionada com o 

conjunto”. 

                                                
4 IDEM. Op.cit., p.22. 



 

Contudo, será abordado oportunamente neste trabalho o surgimento do Estado e 

sua função primordial, cabendo, no momento, expor a idéia de que o homem é detentor 

do direito a exercer o livre-arbítrio, mas em virtude de sua tendência natural em viver 

em sociedade, o livre exercício de suas vontades sofre restrições. Conseqüentemente, ao 

longo da história da humanidade foi necessária a criação do Estado para disciplinar à 

convivência e assegurar os exercícios dos direitos, possuindo o tributo, para tanto, 

função específica. 

 

Uma das bases do liberalismo, John Locke7, no “Segundo Tratado sobre o 

Governo”, inicia seu discurso afirmando que o homem em seu estado natural 

caracteriza-se “por estado de total liberdade para ordenar-lhes o agir e regular-lhes as 

posses e as pessoas de acordo com sua conveniência, dentro dos limites da lei da 

natureza, sem pedir permissão ou depender da vontade de qualquer outro homem”. 

 

 Mas,   

Todavia, mesmo em se tratando de um estado de liberdade, não implica em 
licenciosidade; apesar de ter o homem naquele estado liberdade incoercível 
para dispor da própria pessoa e posses, não a tem para destruir a si mesmo ou 
a qualquer criatura de sua posse, a não ser quando um fim mais nobre do que 
a mera conservação o exija. O estado natural tem uma lei de natureza para 
governá-lo, que a todos obriga; e a razão, que é essa lei, ensina a todos os 
homens que a consultem, por serem iguais e independentes, que nenhum 
deles deve prejudicar a outrem na vida, na saúde, na liberdade ou nas posses8. 
  
 

                                                                                                                                          
5 HOUAISS, Antônio. Pequeno Dicionário Enciclopédico Koogan Larousse, Rio de Janeiro: Larousse do 
Brasil, 1979, p. 508. 
6 ARISTÓTELES. Política, Aristóteles – Vida e Obra, São Paulo: Nova Cultural, 1999, p.147. 
7 LOCKE, John. Segundo Tratado sobre o Governo, São Paulo: Martin Claret, 2002, p.23. 
8
 IDEM. Op. cit, p. 24. 



Conforme explicitado, diversas doutrinas vieram  abordar o direito à liberdade e 

ao saber. O liberalismo, o socialismo e o marxismo, entre outras, estabelecem os limites 

da liberdade individual em prol do bem comum e os limites da ação do Estado. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

3. ESTADO, PACTO SOCIAL E A CIÊNCIA DAS FINANÇAS 

 

 

 Na concepção de Aristóteles9, o Estado é uma comunidade estabelecida com 

alguma finalidade. Assim, “quando várias aldeias se unem numa única comunidade, 

grande o bastante para ser auto-suficiente, configura-se a cidade, ou Estado – que nasce 

para assegurar o viver e quem, depois de formada, é capaz de assegurar o viver bem”. O 

Estado é então é uma forma natural de associação. 

 

 Com base na teoria do Estado, estudada nos cursos de graduação, ele é 

conceituado como “nação encarada sob o ponto de vista e sua organização política”10, 

onde nação pode ser definida como “população fixada ao solo, na qual um laço de 

parentesco espiritual desenvolve o pensamento da unidade do agrupamento”11. 

 

                                                
9 ARISTÓTELES. Op.cit., p. 145. 
10 LIMA, Eusébio de Queiroz. Teoria do Estado, Rio de Janeiro: Record, 1957, p. 5. 
11

 HAURION, H., Précis de droit constitutionnel, 1923, p. 25 apud . IDEM. Op. cit., p. 4. 



Assim, a instituição de um governo para Rousseau12 não é realizada por qualquer 

forma de contrato social. Em sendo todos os cidadãos iguais e livres, “o único contrato 

no Estado, o da associação, e, por si só, esse exclui os demais”. 

  

Naturalmente, o passo seguinte ao da associação de determinado grupo de 

pessoas foi à criação de alguma forma de governo para assegurar a liberdade e os 

direitos de cada um.  

 

Desde Aristóteles pode-se perceber a idéia de concepção de Estado para 

promoção do bem comum, de vida digna a todos os homens. 

 

 Cabe ressaltar que diversos filósofos entre eles Aristóteles, Rousseau, Locke e 

Marx (estes constantes na bibliografia desta pesquisa) entre outros, analisam o Estado, 

as diversas formas de governo e conceitos como propriedade privada e família, não 

cabendo, contudo nesta pesquisa abordar estes tópicos. 

 Retornado ao conceito de Estado e posteriormente à teoria do pacto social, todo 

Estado, quando criado, passa a adotar uma forma de governo e uma constituição, que ao 

longo da história pode sofrer modificações em seu corpo ou mudanças mais radicais 

como a queda da monarquia e a adoção da república, a troca da tirania pela democracia, 

a conquista ou a perda de território, sem, contudo extinguir a existência do Estado. 

 

Mas a questão principal, a da continuidade do Estado, permanece quando se 
admite que uma mesma população vive num território. Por outro lado, 
podemos dizer que a identidade do Estado permanece a mesma enquanto 
houver continuidade ou povo; pois, assim como chamamos um rio pelo 
mesmo nome, embora diferentes águas passem por ele o tempo todo, assim 
também falaremos de um Estado como o mesmo Estado, embora uma 
geração de pessoas morra e outra nasça. Além disso, é preciso dizer que, 
embora falemos da população como sendo a mesma por razões estabelecidas, 
precisamos dizer que o Estado é diferente. Porque, uma vez que o Estado é a 
associação dos cidadãos numa constituição, quando a constituição dos 
cidadãos muda e se torna diferente, em espécie, o Estado a segue13. 

 

 

                                                
12 ROUSSEAU, Jean-Jacques. Op.cit., p. 191 e 192. 
13 ARISTÓTELES. Op.cit., p. 215. 



 Consoante o entendimento de um dos pilares do liberalismo, Rousseau14, que afirma que para a constituição de uma 

associação que proteja os associados e seus bens e garanta a liberdade e direitos de cada um, é necessário que seja realizado o 

contrato social, com base na alienação total dos direitos individuais de cada associado em prol da comunidade.  

 

Com o contrato social, o homem perde a sua liberdade natural e o direito ilimitado, mas ganha a liberdade civil e a 

propriedade de tudo o que possui, sendo as cláusulas deste contrato mantidas e reconhecidas, de forma tácita, por todas as pessoas 

que compõem a associação. 

 

Com exceção de Karl Marx e Friedrich Engels15 que entendem ser a propriedade privada produto do acúmulo de riqueza 

e meio de opressão utilizada pelos burgueses, contra o proletariado e a família burguesa visam primordialmente à obtenção do lucro 

privado. 

 

Autores como Aristóteles, Locke e Rousseau defendem a propriedade privada e a constituição da família como razões 

para a criação do Estado. 

 

O Estado existe para capacitar todos, famílias e aparentados, a viver bem, ou 
seja, a ter uma vida plena e satisfatória. Isso só pode ser alcançado quando 
esses grupos familiares ocupam um único e mesmo território e quanto o 
casamento entre seus membros é permitido. É nesse sentido que 
encontramos, em diversas cidades, associações formadas de parentes pelo 
casamento, irmandades, reuniões familiares em honra aos deuses e outros 
meios de relacionamento social16. 

 

Qualidades que têm importância numa sociedade, e que, portanto, têm o 
direito a serem consideradas, são: berço nobre, berço livre e propriedade, 
uma vez que os membros devem ser livres e contribuintes (de tributos), pois 
não se pode formar uma cidade de pobres nem de escravos17. 

 

 

 

 A concepção de Estado nos termos do exposto enseja na abordagem da questão das necessidades públicas da 

comunidade. É necessário, contudo apresentar a importância do estudo das ciência das finanças, como veremos a seguir. 

 

 Com base na noção apresentada de Estado, fica demonstrado que existem 

diversos serviços públicos a serem prestados à sociedade. Inegável é que tais serviços 

crescem em conformidade com o aumento da população. Conforme exposto por 

                                                
14

 ROUSSEAU, Jean-Jacques. Op.cit., p. 69-70, p. 77. 
15 MARX, Karl e ENGELS, Friedrich.  O Manifesto Comunista 150 anos depois, Rio de Janeiro: 
Contraponto, 1997, p.19-29. 
16 ARISTÓTELES. Op.cit., p. 228. 
17 IDEM. Op. cit., p. 235. 



Aliomar Baleeiro18, a necessidade e o aumento no número dos serviços públicos passam 

a absorver “parte considerável da operosidade dos governantes, quaisquer que sejam os 

regimes políticos dos respectivos países”. 

 

 Cabe no momento procurar definir o que seja, a necessidade pública, utilizando-

se novamente das palavras de Aliomar Balleiro19: 

 

As necessidades públicas são humanas, como todas as outras cuja satisfação a 
Economia Política toma para precípuo objeto de seus estudos. Distinguem-se, 
entretanto, das necessidades, em geral, para constituir o grupo das chamadas 
"necessidades públicas”, necessidades que, por sua natureza, só encontram 
satisfação eficaz pela ação coordenada do grupo, quer seja voluntária, quer 
seja coativa e participação dos indivíduos que o formam. A necessidade é 
pública quando, em determinado grupo social, costuma ser satisfeita pelo 
processo do serviço público, isto é, quando o Estado, ou outra pessoa de 
direito público, para satisfazê-la, institui ou mantém um regime jurídico e 
econômico especial, propício à sua obrigatoriedade. Segurança, 
imparcialidade, regularidade ou continuidade, a cargo de seus agentes ou por 
delegação a pessoas sob sua supervisão. 
É a intervenção do Estado para provê-la, segundo aquele regime jurídico, o 
que lhe dá o colorido inconfundível. A necessidade torna-se pública por uma 
decisão dos órgãos públicos. 
 

 

 Antes do advento do Estado Fiscal, as necessidades públicas eram “necessidades 

plurais”20, ou seja, as que somente podem ser satisfeitas pelo e em favor do grupo.  

 

 A atividade financeira do Estado possui como exposto acima caráter político, o 

que foi reconhecido por Benvenuto Griziotti21.  

 

Diversos episódios históricos vêm a comprovar tal fato, por exemplo, a guerra 

da independência das 13 colônias norte-americanas e em especial, na trajetória do 

tributo no Brasil, como será exposto em capítulo pertinente, mais adiante. 

 

                                                
18 BALEEIRO, Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças, Rio de Janeiro: Forense, 1986, p.1.  
19 IDEM. Op cit., p. 2. 
20

 IDEM. Op.cit., p. 3. 
21

 GRIZIOTTI, Benvenuto. Princippi di Politica, Diritto e Sciensa delle Finanze, Pádua, Cedam, 1929, 
prefácio e p. 19 apud  BALEEIRO, Aliomar. Op. cit.  p.4. 



 O Estado utiliza a ciência das finanças para intervir e possibilitar a assistência ao 

povo, podendo, para tanto, utilizar-se dos meios necessários à obtenção dos meios 

financeiros que possibilitem a intervenção e/ou assistência.  

 

 Desta feita, pode-se dizer que o Estado, 

 
(...) como idéia e como fato, transformou-se em organização ativa e dinâmica 
de serviços públicos dirigidos pelos governantes em proveito dos governados. 
O Estado não é apenas, como se pretendeu, até agora, uma potência que 
manda, uma soberania. É uma estrutura de serviços públicos organizados e 
controlados pelos governantes22. 
 
 

 A ciência das finanças tem como objetivo o estudo da atividade fiscal, 

possibilitando ao Estado a obtenção e aplicação dos recursos nos serviços públicos. 

Contudo, conforme o desenvolvimento da sociedade, as necessidades coletivas mudam, 

podendo em determinada época, serem consideradas públicas e em outras épocas não.  

 
 

A atividade financeira se funda na existência de fato afim daquele que suscita 
o fenômeno econômico: a existência de necessidades humanas, que 
impulsionam os indivíduos a esforços diários no sentido de satisfazê-las. Os 
dois fenômenos – o econômico e o financeiro – não ocorrem paralelamente, 
mas, pelo contrário, não raro se cruzam ou se superpõem, surgindo daí 
recíprocas reações23. 
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4. TRIBUTAÇÃO NA TEORIA E NA PRÁTICA 

 

 

Como conseqüência da organização social já exposta, para atender as 

necessidades da sociedade são necessários recursos. Desde a Antiguidade o tributo é 

utilizado como meio de captá-los, mas ao longo da história da humanidade houveram 

mudanças quanto à concepção de tributo e a atividade financeira do Estado. 

 

Apesar de somente no século XIX as Finanças Públicas constituírem disciplina 

autônoma, como exposto, na Antigüidade medidas de cunho fiscal eram adotadas, 

podendo caracterizá-las como atividades financeiras. Utilizando-se como exemplo o 

citado por Aliomar Baleeiro24, “as mais remotas tradições nesse assunto, datam das 

cogitações de Xenofonte (430 ou 445 – 352 aC), em seu escrito sobre os empréstimos e 

rendas de Atenas e de suas minas de prata”. 

 

 Assim, como será exposto ao longo deste trabalho, o tributo sempre fez parte de 

qualquer sociedade desenvolvida sob a égide de um poder central, contudo sofrendo 

                                                                                                                                          
23 BALEEIRO, Aliomar. Op. cit.,  p.7. 
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alterações quanto a sua função em relação direta com a forma de estrutura e organização 

política. 

 

Desta feita, Aristóteles possui diversas passagens referindo-se a aplicação de 

tributos e a importância da atividade financeira, afirma que “a riqueza de uma nação é 

parte de sua força, pois é essencial haver recursos suficientes não apenas para as 

necessidades internas como também para enfrentar perigos externos”25. 

 

 Grande parte da captação de recursos dos impérios da Antiguidade advinham da 

cobrança de tributos dos povos conquistados, existindo ainda os cobrados pelo povo, de 

natureza direta ou indireta, mas fundamentais para o exercício da cidadania. Em Esparta 

todos os homens eram obrigados a contribuir para o custeio das refeições, realizadas em 

comum, independente da situação financeira do contribuinte, sob pena da perda do 

direito da cidadania. Já em Creta, as refeições comuns eram custeadas mediante o 

pagamento de taxas sob produção agrícola, gado criado em terras públicas e servos, 

cabendo uma cota aos deuses e serviços públicos e outra para as refeições comuns26. 

 

 Em Atenas, havia o tributo decorrente da relação de vassalagem onde os pobres, 

trabalhando em seus campos, deviam pagar tributos sob pena de prisão. Sob o governo 

de Areópago, Atenas passou a acumular grande reserva financeira mediante a cobrança 

de impostos pelas cidades, durante o período de 2 (dois) anos. Havia ainda o 

recolhimento de tributo sobre a propriedade de terras, para voto das propostas de lei, 

sobre vendas, entre outros27.  

 

 A melhor estrutura tributária pertencia a Roma. Salvo os casos de isenção, era 

cobrado o lustralis conlatio, o atual imposto sobre serviços de qualquer natureza28, o 

imposto fundiário e o tributum, cobrado pelo povo em tempo de guerra. Ante a 

expansão do império romano, a fonte principal da riqueza era o pago pelos povos 
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conquistados. Os cobradores de impostos eram denominados publicanos, possuindo 

administração e cargos próprios. Na época de Caio Graco foi concedido o direito sob o 

imposto instituído na província da Ásia com recolhimento pelo prazo de 5 anos 29. 

 

 Novamente cabe ressaltar que em determinada época o rei era o Estado, não 

havendo distinção entre as respectivas finanças. Como exemplo, na Mesopotâmia, as 

terras eram arrendadas pelos agricultores em favor do rei e dos templos, em troca de 

juros, pagos em espécie, demonstrando que os reis sempre dependeram do recolhimento 

de impostos, quer pago em espécie, quer pago em trabalho30. 

  

 Ante a impossibilidade em se apurar de que época datam os primeiros impostos 

e suas espécies, resumidamente pode-se citar o Egito e demais povos do Oriente, 

referências constantes na Bíblia e Evangelhos, conforme citado por Aliomar Baleeiro31: 

  

Há notícias mais seguras dos impostos gregos e romanos sobre a importação 
(portorium), sobre o consumo (siliquaticum, macellum), sobre as terras 
(vectigalia), as heranças (vicesima hereditatum), as pessoas (capitatio 
humana), sobre as vendas (centesima rerum venalia). As capitações foram 
aplicadas proporcionalmente ao gado e à extensão das terras (capitatio 
animalia, capitatio terrena). A Grécia chegou a experimentar um imposto de 
renda, medido pelo capital, relativamente aperfeiçoado (eisfora). Muitos 
destes impostos foram pagos em produtos agrícolas (dízimos das colheitas, 
rebanhos, minerais etc). 

 
 
 Durante a economia feudal, o senhorio cobrava tributos e rendas oriundas do 

cultivo nas terras, pois não havia poder central, a organização social era baseada na 

propriedade da terra e domínio econômico e político dos senhores feudais sobre seus 

vassalos.  

 

No que concerne ao que futuramente seria denominado Ciência das Finanças 

Públicas, podem ser citadas como exemplos, medidas fiscais orientadas por São Tomás 

de Aquino que, no século XIII, admitia a tributação em caso de escassez das rendas 

patrimoniais do príncipe e aconselhava a constituição do tesouro como reserva para os 
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maus dias e Mateo Palmieri, século XV, que defendia a proporcionalidade dos tributos 

contra os critérios progressivos32. 

 
Mas, 

O tributo medieval, sobretudo quando se revestia da forma de capitações ou 
imposições sobre as terras de nobres, era consentido, na acepção em que 
modernamente dizemos que os impostos são autorizados pelos representantes 
do povo. Nem por isso deixam de ser coativos para os contribuintes. A luta 
secular entre os monarcas e os parlamentos prova uma resistência passiva e 
tenaz, que negociava as capitulações, mas, ao mesmo tempo, indicia o ânimo 
da coroa em defender e dilatar seu privilégio de ser sustentada pelos 
súditos33. 
 

Mas, somente na Idade Moderna a atividade financeira do Estado passa a possuir 

papel relevante, desvinculando-se aos poucos das finanças do príncipe, levando a 

relação existente entre tributo e liberdade ao ápice no liberalismo.  

 

A pobreza imperava na Europa quando surge o chamado Estado Patrimonial, 

ante a necessidade de organização estatal frente ao declínio do feudalismo. O 

absolutismo e a idéia de que o poder do rei derivava de Deus acarretam a centralização 

dos tributos na pessoa do rei. Conforme Ricardo Lobo Torres34, somente no final do 

absolutismo “a legalidade vai aparecer como limitação do poder do rei e garantia da 

fiscalidade periférica e a justiça, como bem-comum, no sentido escolástico, definindo-

se tributo justo como o exigido para atender às necessidades públicas”. 

 

A transição da centralização da arrecadação do tributo para as mãos do rei e a 

divisão total das finanças do rei e do Estado foram efetuada lentamente. Inicialmente 

houve a tripartição do poder fiscal, mantendo o senhorio e a Igreja, juntamente com o 

rei, direitos a determinadas rendas fiscais bem como a isenções, imunidades e 

privilégios. Ainda não estavam concretizadas idéias como soberania e Razão de Estado: 
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É importante notar que a economia se centrava na riqueza do rei – e não na 
riqueza da nação como vai acontecer no liberalismo -, que consubstanciava 
no patrimônio imobiliário inalienável, no ouro e na prata, o que levava ao 
entesouramento e à centralização administrativa na pessoa do mordomo da 
casa real35. 

 

 

 O conceito de tributo como preço da liberdade era percebido, mas alcançava 

somente a substituição das obrigações militares e prestações de guerra, desta forma 

quem estava livre da obrigação militar pagava o imposto. Contudo, a concepção de 

liberdade ainda era estreita, não sendo admitido o trabalho como instrumento de 

arrecadação de riqueza particular. A pobreza significava a virtude como instrumento 

para a salvação, somente sendo aceita a riqueza utilizada no auxílio aos pobres36. 

 

 Os pobres também eram obrigados a pagar tributos às custas da imunidade da 

nobreza e do clero. Os cofres do príncipe enriqueciam em virtude da excessiva 

tributação dos pobres e dos confiscos de terras, acarretando focos de resistência.  Frei 

Pantaleão Rodrigues Pacheco recomendava “que o tributo se aplique 

proporcionalmente, de tal modo que os pobres não sejam obrigados a contribuir com 

tanto ou com mais que os ricos”37. 

 

 Posteriormente, com o advento do mercantilismo, assunto do capítulo que se 

segue, diminui o poder fiscal da nobreza e do clero, iniciando a ascensão da burguesia. 

Há a separação entre o público e o privado e a separação das finanças do rei com a do 

Estado. O chamado Estado de Polícia caracteriza-se pelo intervencionismo, 
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centralização e paternalismo em prol da garantia da ordem, segurança, bem-estar e 

felicidade dos súditos do Estado. Como conseqüência do centralismo, são desenvolvidas 

novas técnicas de arrecadação, contabilidade e controle das contas, de início sob os 

auspícios do rei38. “O tributo deixa de ser esporádico e destinado a atender necessidades 

públicas e passa a exibir finalidades extrafiscais, podendo ser cobrado, com apoio na 

Razão do Estado, para o ulterior fomento das atividades produtivas”39. 

 

 Nesta fase, o tributo passa a ser “fiador da conquista da riqueza e da felicidade, 

da liberdade de trabalho e do incentivo ao lucro no comércio”40. Assim, o tributo passa 

a ser o preço da liberdade, restringindo-se determinadas formas de opressão. Em virtude 

do iluminismo, a riqueza do povo torna-se primordial, pois o tributo passa a incidir 

sobre a renda do povo. Somente são mantidas, proibição quanto ao luxo, confisco e 

derrama41. 

 

Com o surgimento do capitalismo e do liberalismo, o Estado de Polícia 

transformou-se em Estado Fiscal, ocasionando profundas mudanças na relação tributo e 

liberdade. O Legislativo autorizava e garantia empréstimos. Havia incentivo ao 

comércio, indústria e serviços, sendo alavancados pela livre iniciativa. Os tributos 

advinham do trabalho e do patrimônio do indivíduo42. 
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O liberalismo transporta o poder fiscal para o Estado, extinguindo de vez a 

fiscalidade da Igreja, do senhorio e do rei. O discurso nesta época passa a focar o 

contrato social, a soberania do Estado e a riqueza da nação. 

 

Neste sentido, cumpre abordar neste momento a importância da organização 

estatal em prol do atendimento das necessidades dos indivíduos, partindo-se da premissa 

de que existem as necessidades privadas, de cada indivíduo e as coletivas, públicas. 

 

Com base no que será exposto adiante, várias teorias surgiram sobre o assunto. 

Neste trabalho não serão expostas todas as teorias, somente aquelas necessárias ao 

desenvolvimento do tema. 

 

Como bem abordado por Fernando Sainz de Bujanda43, uma das teorias das 

necessidades públicas, tem como base da ciência econômica o atendimento às 

necessidades que podem compreender os bens, trabalho, capital, consumo, renda, entre 

outros, utilizando para tanto uma escala de valor. Assim, conforme cada necessidade 

esteja situada nesta escala de valor, as atividades dos indivíduos que serão direcionadas 

ou não, de forma a possibilitar a sua satisfação. 

 

Assim, as necessidades, a princípio, são individuais. A atividade financeira do 

Estado trata, então, do processo econômico coletivo de satisfação de certos tipos de 
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necessidades dos indivíduos. As necessidades coletivas são as necessidades de todas as 

pessoas que compõem determinada sociedade, tendo em vista a premissa de que os 

indivíduos formam um grupo e o grupo é produto dos indivíduos44. 

 

Muitas vezes, para que o indivíduo tenha a satisfação de suas necessidades, ele 

precisa da comunidade, passando a existir necessidades recíprocas. As necessidades 

coletivas surgem da consciência pela comunidade de que a satisfação de suas 

necessidades individuais será propiciada pelo mundo exterior. Em alguns momentos a 

necessidade individual poderá sobrepor-se à necessidade coletiva, outras vezes, a 

coletiva prevalecerá sobre a individual. 

 

(...) por ello son también falsas las doctrinas que desconocen tales 
transformaciones y ven el grupo una mera suma de individuos. “Como 
conclusion sobre este punto, cabe afirmar que el grupo de la personificatión 
de la diversidade entre la conducta de los individuos como componentes 
suyos y como seres aislados,  respectivamente. En outros términos: el grupo 
el la expressión del modo en que las necesidades individuales se transforman 
en necesidades comunes45. 

 
 
 As necessidades poderão ser classificadas em individuais ou do grupo, assim 

como, em pública e privada. No caso das necessidades públicas podem ser dadas como 

exemplo o poder judiciário, a promoção do bem estar e da prosperidade46. 

 

 Desta feita, os interesses do grupo público atingem a todos os membros do grupo 

em questão, razão pela qual, há forte poder de coação, de imposição das necessidades 

que atendam ao grupo e não ao indivíduo em particular. Quanto maior for o número de 
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indivíduos, maior é o grupo e maior será a necessidade de imposição do grupo público, 

de forma a alcançar a homogeneidade47. 

 

 Partindo-se da premissa que existe uma escala individual de valoração das 

necessidades, o mesmo não se pode dizer das necessidades advindas do grupo público, 

pois estas são oriundas daqueles que detém o poder. 

 

 Segundo a teoria de Emil Sax, abordada por Bujanda48, é apresentado um 

processo de valoração das necessidades utilizadas pelo Estado, através da mensuração 

de quanto à sociedade pode dispor para custear a prestação, pelo Estado dos serviços 

que atendem as necessidades do grupo público. A mensuração converte-se no tributo, 

sendo, portanto, o tributo resultante da valoração coletiva. 

 

 Seguindo o exposto até agora, o imposto justo é aquele que representa, para cada 

contribuinte, o que está disposto a pagar em prol da satisfação de suas necessidades, 

bem como de viabilizar a satisfação das necessidades coletivas49. 

 

 Há, portanto, um juízo de valor onde, sob o ponto de vista do indivíduo, o 

recurso retirado na forma de tributação é justificado pelo alcance da satisfação das 

necessidades comuns, ou seja, o valor do custo é justificado pelo valor do fim comum 

alcançado mediante a arrecadação dos recursos necessários50. 

 

 Sob o ponto de vista do Estado, seu juízo de valor baseia-se na mensuração do 

quantum arrecadado necessário para a satisfação das necessidades, ou seja, utilizar os 

recursos disponíveis, aqueles que os indivíduos disponibilizam, para a promoção das 

necessidades. O juízo de valor do Estado segue a variação decorrente do quanto de 

recursos é necessário arrecadar para atender as necessidades do grupo51. O juízo de 

valor do indivíduo e o juízo de valor do Estado compõem o denominado juízo de valor 

global, resultado da conjunção dos dois juízos, que reverte no tributo tido como justo. 

                                                
47 IDEM. Op.cit., p. 56. 
48 IDEM. Op.cit., p. 59 – 61. 
49 IDEM. Op.cit., p. 63. 
50 IDEM. Op.cit., p. 64. 
51 IDEM. Op.cit., p. 65. 



 

 Contudo, contestando a teoria das necessidades públicas, Bujanda52 menciona a 

doutrina sustentada por Gerard Dehove, baseando-se na idéia de que necessidades 

públicas não possuem cunho econômico e sim político, pois, são fruto de decisão dos 

governantes: 

 
Em suma, em la expressión “necessidades públicas”  la palabra necesidades 
no puede tomarse em el sentido econômico Del vocablo. Son, pues, los 
governantes los verdaderos sujetos de las necesidades públicas, y esta 
afirmació es válida tanto en el Estado absoluto, do tipo oligárquico, como en 
el Estado popular, de tipo democrático. En el Estado absoluto, el “cálculo 
financiero” el la resultante de los cálculos econômicos de la classe 
dominante; en el Estado democrático, ese cálculo lo hacen los representantes 
de los governados, quienes, una vez elegidos, no miden ni person las 
utilidades de los electores, sino que resuelven problemas por su iniciativa y 
son ellos quienes aprencian la utilidad de satisfacer ciertas necesidades53. 

 

 Assim, as necessidades públicas são fruto dos interesses do Estado, tendo por 

isso alto cunho político, que determina, portanto, o processo de arrecadação e gastos, 

tanto no que concerne ao valor como no objeto dos gastos. 

 

 Dentre vários, Benvenuto Griziotti é citado por Bujanda54 como o autor que mais 

de destacou na crítica à teoria das necessidades públicas. Em sua análise, Griziotti 

afirma que a atividade financeira necessariamente possui caráter político, pois, o critério 

utilizado nos gastos públicos é o político. O Estado para ele é o sujeito ativo da 

atividade financeira mediante a utilização do poder coercitivo visa à satisfação dos 

gastos públicos. Afirmando, ainda que são os governantes, através da política, que 

determinam e orientam as ações da Fazenda. 

 

 Seguindo sua tese, como prova do caráter político, demonstra que alguns pagam 

tributos, entre eles estrangeiros e entes coletivos, mas não exercem seus direitos 

políticos nem influem na legislação pertinente a matéria financeira, salvo se efetuados 

de modo indireto. Existem, ainda, os que gozam do direito de voto, mas não pagam 
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tributo e exercem forte influência junto ao poder legislativo, incluindo-se normas que 

versem sobre matéria financeira55. 

 

 Desta feita, determinadas classes sociais podem exercer poder político e influir 

na arrecadação dos tributos, bem como, nos gastos públicos, demonstrando assim, a 

forte influência do poder político na satisfação das necessidades públicas. 

 

 Afirma ainda, que a relação dos indivíduos com as classes sociais pode ser 

analisada sob três aspectos: 

 

(...) relaciones econômicas, que se forman donde existe la libertad para cada 
uno de los contratantes, según su proprio interés; relaciones de explotación o 
de opresión de una clase sobre outra y, en fin, relaciones altruistas de tutela o 
protección, bien o mal entendida,  de los interesses de otro. En los sistemas 
financieros no se puede excluir la influencia de ninguno de esos tres tipos de 
rela ciones y menos se puede afirmar que prevalezca alguno de ellos, de un 
modo constante, sobre los demás56. 

 

É interessante observar que em seguida do comentário supra, Grizziotti57 cita como 
exemplo de atitude altruísta o caso do imposto progressivo em que o Estado o 
introduz por razões éticas, não por interesses econômicos, uma vez que as 
necessidades utilizadas como parâmetro são das classes economicamente mais 
baixas. Expondo, ainda, que além da política, a religião e os ideais sociais influem no 
sistema financeiro da época, atribuindo cunho moral à imposição de arrecadação de 
tributos. 

 

 É inegável que o Estado possui força coercitiva para impor a arrecadação dos 

tributos no valor; forma estabelecida pelo Estado, não sendo possível ao indivíduo 

meramente discordar e, como conseqüência, alterar a arrecadação do Estado. 

 

 Deste modo, a atividade financeira do Estado possui caráter político, tendo por 

objetivo promover, com os recursos arrecadados, os gastos públicos necessários à 

satisfação das necessidades públicas. Em síntese, a promoção da vida, da prosperidade e 

da cultura de uma nação politicamente organizada58. 
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 É, portanto, a atividade financeira um meio utilizado pelo Estado para o 

cumprimento dos seus fins, sendo a arrecadação de tributos à forma para viabilizar a 

execução do meio. 

 

 Porém, Bujanda59 menciona a advertência de Griziotti quanto ao fato que o 

Estado é a totalidade de todos os indivíduos que pertencem a ele, inclusive as classes 

sociais que exercem poder político.  

 

 Seguindo o raciocínio apresentado, o fenômeno da atividade financeira pode ser 

estudado através da análise da estrutura das classes sociais de determinada sociedade, 

em especial, as quem detém o poder político. Além do caráter político, tem-se agora o 

caráter sociológico incidente na atividade financeira. 

 

 Neste aspecto, Bujanda60 avança no sentido de que alguns estudiosos sobre o 

tema passaram a conceber que, nem o indivíduo e nem o Estado, detém o exercício da 

atividade financeira, mas sim certos grupos de classes sociais61, destacando para tanto, 

Vilfredo Pareto, que apresenta os elementos da sociedade como em um primeiro nível o 

solo, o clima, a flora, a fauna, a posição geográfica, a riqueza mineral, entre outros; em 

segundo nível as influências externas sofridas pela sociedade em questão e, por último, 

em terceiro nível, os instintos e impulsos primários comuns a toda a humanidade. O 

governo então deverá sempre levar em conta estes fatores de forma a propiciar melhor 

atuação e satisfação das necessidades da sociedade. 

 

 Portanto, como em qualquer grupo, existe a classe governante, que determina as 

linhas e diretrizes a serem seguidas pelo governo e a classe que se deixa ser dirigida. É 

para o autor em questão a classe dominante a responsável pelo sistema financeiro, mas 

alerta que nem sempre os interesses da classe dominante são opostos aos da classe 
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dominada, podendo ser compatíveis62. Nesta concepção o Estado torna-se instrumento 

da classe governante. 

 

 Sobre a discussão da natureza da atividade financeira, se de cunho político ou 

sociológico, Bujanda63 apresenta a doutrina de Cesare Cosciani, que divide as relações 

econômicas entre as voluntárias, de natureza contratual e as políticas, de natureza 

coercitiva. 

 

 Nestes termos, as relações contratuais, voluntárias, decorrem da igualdade entre 

as partes contratantes, mesmo que haja inicialmente luta entre dominantes e dominados, 

pois a existência de estrutura jurídica e social iguala as partes. No caso, o objetivo final 

é a satisfação do indivíduo, uma vez que somente ele é capaz de determinar o que é 

necessário ao seu bem estar e à sua satisfação pessoal64. 

 

 Já as relações coercitivas, políticas, resultam da imposição dos dominantes sobre 

os dominados, existindo ordenamentos políticos que são fundados na imposição da 

classe dominante, com o intuito de determinar aquilo que acredita ser o melhor para a 

classe dominada. Ordenamentos, onde a classe dominante somente visa o seu próprio 

bem estar mediante a supressão e eliminação dos dominados utilizando-se, inclusive, de 

violência e ordenamentos onde a classe dominante explora a classe dominada em prol 

da felicidade daqueles que compõem a classe dominante. 

 

 Nesta concepção, o Estado, em sua atividade financeira, adota um dos três 

ordenamentos supra mencionados, utilizando-se para tanto daqueles que detém o poder 

para determinar os objetivos a serem alcançados e os meios a serem empregados na 

atividade financeira. 

 

 Os indivíduos que compõem a sociedade irão desfrutar aquilo que foi 

determinado pela classe dirigente, que não representa necessariamente o que a 

coletividade deseja.  E, ainda: 
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Ahora bien, puesto que los indivíduos que componen la colectividad deben 
disfrutar de lo que la clase dirigente estima pertinente producir y no de lo que 
ellos mismos desean y que, a su vez, la clase dirigente no dispone más que de 
lo que ella pueda tampoco dominar las repercusiones y efectos que se 
producen em el âmbito contractual, acontece, como conseqüência de esta 
sustitución forzada de la elecdad -, a pesar de desenvolverse em planos 
diferentes, se resuelve em una relación de estrecha interdependência65. 

 

 
 Esta relação de interdependência faz com que os dominantes e a coletividade 

interajam, de forma permanente e equilibrada, com exceção do ordenamento onde o 

poder é exercido mediante a utilização de força sobre os dominados, no caso, o segundo 

tipo supra citado. 

 

 Interessante observar que Bujanda menciona a relação de custo e utilidade 

existente na atividade financeira, tanto sob a ótica do Estado como sob a ótica da 

comunidade. Para a classe dirigente, no caso, Estado, menciona que o custo econômico 

da atividade financeira é representado pelo grau de insatisfação decorrente do desejo de 

atender às necessidades públicas (utilidade), não podendo aquilo que para ele é útil, ou 

seja, a renúncia da necessidade própria em face da necessidade coletiva. 

 

 Já para a coletividade, aponta que toda a exação que importa em sacrifício ao 

indivíduo, em prol da sociedade, impede o atendimento às suas necessidades e desejos 

particulares. 

 

 Com base no exposto até agora, afirma-se que a atividade financeira decorre da 

atividade política, sendo o Estado a personificação jurídico-política de uma 

comunidade, atendendo assim, aos interesses dos diversos grupos que o compõem. O 

Estado, na concepção de Bujanda atua pelo interesse da comunidade66. 

 

 O processo de despesa e receita pública tem como objetivo, portanto, atender aos 

interesses da comunidade. Contudo, como foi mencionado, em razão do poder exercido 
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pela classe dirigente, pode-se dizer que o processo de despesa e receita pública visa 

atender aos interesses de determinada classe, que, dependendo do ordenamento adotado, 

poderá vir a atender a classe dominada, pelo menos naquilo que a classe dirigente 

acredita ser necessidade da classe dominada. 

 

 Bujanda67 alerta que, na prática, o poder público vem atuando como moderador 

junto às classes daqueles países onde existem necessidades que não estão sendo objeto 

de atenção da atividade financeira. Tal processo pode ser bem observado em sociedades 

onde o ordenamento é constituído de classe dirigente que visa suprir as necessidades 

dos demais indivíduos de forma geral sem, contudo, deixar de atender às suas 

necessidades particulares. 

 

5. EVOLUÇÃO DA ATIVIDADE FINANCEIRA 

 

 

A súmula que se segue tem como finalidade demonstrar o desenvolvimento do 

pensamento econômico-financeiro ante a sua relação direta com a tributação. As 

doutrinas econômicas adotadas representaram o contexto histórico no qual foram 

desenvolvidas bem como os princípios que vigoraram e influenciaram diretamente a 

imposição e cobrança dos tributos. 
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Como exposto em capítulo anterior, na Antigüidade, o pensamento econômico 

dominante baseava-se no sacrifício do indivíduo em prol da cidade, o bem-estar 

individual se subordinava à segurança e prosperidade da comunidade. A felicidade da 

comunidade era o ideal de virtude e a riqueza, seu obstáculo68: 

 

O caráter político desta economia da “Cidade-Estado”, na Grécia clássica, 
leva o cidadão a dar seu sangue à cidade durante a guerra e dedicar-lhe seu 
tempo durante a paz. Os negócios públicos reclamam-lhe a atenção, em 
primeiro lugar e acima de tudo; os negócios privados vêm em segundo plano. 
E de tal modo absorventes são os deveres do cidadão que pouco tempo lhes 
deixam para se dedicarem a atividades econômicas. A maior parte dessa é 
relegada aos escravos enquanto a comercial é privativa dos estrangeiros. A 
posse do ouro e da prata é também vetada ao cidadão grego; vedados 
igualmente os empréstimos a juros. A propriedade de cada cidadão se limita, 
no máximo, a quatro lotes de terra; e se por acaso, em virtude de uma 
herança, exceder esse limite, ao Estado caberá excesso69. 

 

 

Na obra de Paul Hugon70 pode-se encontrar as doutrinas econômicas existentes 

nesta época, nos tratados de cunho filosófico e que deram origem às correntes 

individualista socialista e intervencionista, existentes até hoje. 

 

Tendo como objetivo contrapor a idéia da prevalência do interesse do Estado, a 

corrente individualista veio questionar o direito do indivíduo em relação ao direito da 

cidade, bem como, a legitimidade da obtenção da riqueza mediante trabalho. Eram 

contra o intervencionismo dominante nesta época, tendo como seus defensores filósofos 
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como Hípias e Protágoras, denominados por Paul Hugon71 como “escritores de segunda 

ordem”, razão pela qual a influência desta corrente “foi secundária”.  

 

A corrente socialista tinha como seu principal representante, Platão, que em sua 

obra “A República”, apresentou a idéia de um Estado ideal caracterizado pela justiça. 

Neste Estado, ao cidadão seria permitido utilizar seu tempo para estudos filosóficos e 

atividades voltadas para a política, razão pela qual, seria “ideal”. Para tanto, a sociedade 

seria composta de guerreiros e magistrados, em sendo cidadãos, por conseguinte, 

homens livres. Contudo, o trabalhador seria excluído desta sociedade, pois, conforme 

exposto por Paul Hugon72, a organização comunista não comporta conceitos como 

propriedade privada, sendo assim, somente a agricultura merece consideração. 

 

Porém, como observa Paul Hugon73 com a obra “Leis”, Platão propôs um 

socialismo dito “moderado”, sem prejuízo dos ideais de justiça e da moderação do 

materialismo em contraposição a evolução do espírito do indivíduo. Assim, sugere a 

aceitação da propriedade privada, desde que cada cidadão tenha direito a um lote onde 

possa exercer o ofício da agricultura. Desta forma, seria mais fácil viabilizar, na prática, 

seu ideal de Estado. 

 

Ressaltando-se que, diferente de Marx, o socialismo de Platão não prioriza uma 

necessidade histórica visando atender a uma determinada classe social, no caso, o 
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proletariado. Para Platão, a sociedade seria dividida entre guerreiros e cidadãos, jamais 

trabalhadores. 

 

Já a corrente intervencionista, possuía entre seus defensores, Aristóteles. Em 

contraposição ao comunismo/socialismo de Platão, esta corrente defendia a propriedade 

privada, a família e a liberdade individual. O Estado interviria para garantir a igualdade. 

Assim, conforme exposto por Paul Hugon74, o Estado teria legitimidade em impor a 

limitação da reprodução com fins de manutenção da estabilidade demográfica. Em 

crítica a Platão, expõe Aristóteles75: 

 

Há outro ponto a considerar: o imenso período em que essa forma de 
comunismo se manteve desconhecida; se fosse realmente boa, não teria 
permanecido assim. Quase todas as formas possíveis de organização já forma 
inventadas, embora não tenha sido organizado um conjunto delas; muitas são 
conhecidas apenas teoricamente; nunca foram tentadas. A força de nossos 
argumentos sobre a unidade tornar-se-ia mais clara ser pudéssemos ver, numa 
cidade, a aplicação das idéias platônicas; mas seria impossível construir uma 
cidade assim sem manter separadas as suas partes, divididas em grupos de 
soldados, como em Esparta, ou em irmandades e tribos, como em Atenas. 

 

Já em Roma, o pensamento econômico vinculou-se à política e em razão do 

poderio militar, era utilizada como meio para dominação junto aos povos conquistados: 

 

As grandiosas realizações da época – quer se tratasse de estradas, de 
aquedutos, enfim, de magníficos trabalhos de arte, de qualquer espécie – 
tinham sempre em vista o fim político, nunca o econômico: necessário era 
garantir, de forma rápida e segura, o transporte e o abastecimento das tropas; 
exercer, até os pontos mais afastados do Império, vigilância e fiscalização76. 
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 Em especial, as correntes intervencionista e individualista exerceram forte 

influência nas doutrinas econômicas que se seguiram; no caso específico, a corrente 

individualista veio influenciar o liberalismo. 

  

Passando-se para a Idade Média, com o fim da economia feudal, em razão do 

crescimento do comércio, do mercado de trocas e do poder da Igreja, as doutrinas 

econômicas foram elaboradas por teólogos, canonistas e moralistas, aplicadas à 

propriedade privada e ao lucro, sendo a primeira aceita e a segunda condenada77. 

 

 Por esta razão, concepções como justo preço/justo salário, bem como, a 

moralização do interesse pessoal são trazidas à discussão.  

 

A propriedade privada era aceita com base no reconhecimento das necessidades 

do homem, atendendo a moderação do uso. O pensamento medieval condena o excesso 

de riqueza, a desigualdade. Para tanto, admitia-se o direito de propriedade, desde que 

respeitados dois limites: “o máximo – que vai até onde o interesse social começa a ser 

lesado e outro – o mínimo – que começa onde surge uma ameaça para o rendimento 

econômico”78. 
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Em oposição ao pensamento dominante da Antigüidade, o trabalho passou a ser 

reconhecido, desde que “aplicado à produção da riqueza diretamente utilizável pelo 

homem”79. 

 

Este entendimento era aplicado à doutrina econômica, na forma de critérios 

como justiça e moral: 

 

Para que essa justiça seja alcançada, necessário é que a permuta realize um 
equilíbrio entre os interesses em jogo. Em outras palavras, é preciso que o 
preço seja justo. Os escolásticos se esforçarão por deixar clara essa noção: 
justo preço é aquele bastante baixo para poder o consumidor comprar (do 
ponto de vista econômico), sem extorsão (ponto de vista moral), e 
suficientemente elevado para ter o vendedor interesse em vender (ponto de 
vista econômico) e poder viver de maneira decente (ponto de vista moral)80. 

 

 

 A idéia de justo salário é aquela que permite ao trabalhador sustentar sua 

família, atendendo às necessidades básicas, comuns a todos que compõem aquela 

comunidade. O lucro é entendido como o que ultrapassa este limite, atingindo o senso 

de justiça, prejudicial, portanto, à sociedade. 

 

O tributo medieval, por sua vez, reveste-se na função de captação de recursos 

para atender as despesas públicas. De natureza coativa, eram arrecadados, por exemplo, 

sobre as terras dos nobres81. Contudo, tal como é hoje, a imposição de tributos deveria 

ser consentida pelo povo, uma vez que o soberano representava o povo. Mesmo “senhor 

da moeda”, o soberano devia atender ao interesse geral. 
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Com o Renascimento, no século XVI, surge o Estado Moderno, através da 

centralização monárquica. Fim do período feudalista. Tem-se a concepção do Estado 

como unidade da economia nacional. Corrente intervencionista, o mercantilismo, 

precursor da Economia Política, através dos estudos fiscais, vem a surgir e firmar-se na 

Inglaterra82. 

 

Com características nacionalista e intervencionista, o mercantilismo fundamenta 

sua doutrina na aquisição de ouro e dinheiro, base da prosperidade. O materialismo 

torna-se presente no pensamento do homem moderno: 

 

Daí aconselhar a proibição da saída do ouro e a defender o saldo favorável da 
balança de comércio, graças à expansão do comércio internacional, a das 
manufaturas e direitos aduaneiros protecionistas. Em finanças, os 
mercantilistas tendem para a expansão das despesas públicas e, 
conseqüentemente, para o incremento da tributação que as torne possíveis. 
Aconselham a agravação dos impostos de importação com espírito 
confessadamente protecionista ao extremo83. 

 
 

 Em razão das grandes descobertas oriundas da expansão marítima, o comércio, 

principalmente envolvendo metais preciosos, tornaram-se negócio público. Os preços 

subiram, cresce o desequilíbrio das condições da vida econômica e social, 

principalmente dos trabalhadores84. 

 

 A relação entre riqueza e quantidade de metais preciosos decorreu da idéia 

denominada metalista, tendo como principais fundamentos associar à idéia de moeda 

riqueza, durabilidade da riqueza metálica e necessidade de dinheiro para guerra85. 

 

 Diversos sistemas mercantilistas foram criados. Na Espanha, tem-se a metalista, 

em virtude da exploração das minas de ouro existentes na América. Ainda, qualquer 

mercadoria negociada deveria ser paga com ouro. Foram adotadas medidas 

protecionistas objetivando impedir a saída de metal do país e a “balança de contratos”, 
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com base no conjunto de contratos entre outros países, que assegurem o crédito. Se 

fosse positiva, a balança de comércio poderia autorizar a saída do ouro86. 

 

 Na França, ante a dificuldade em obter metal de forma direta, desenvolveu-se o 

colbertismo, visando aumentar a riqueza por meio da indústria, no caso, agricultura. Foi 

criado o salário máximo, possibilitando a entrada dos produtos nacionais no mercado 

internacional. Em oposição à condenação do luxo do pensamento medieval, o consumo 

do luxo interno foi controlado de forma a aumentar o volume de exportações, ou seja, o 

luxo não é condenado, mas controlado em razão da preocupação do Estado no volume 

de produção e consumo, e conseqüente aumento de riqueza87. 

 

 O sistema comercialista foi desenvolvido na Inglaterra. A expansão marítima, 

que transformou a Inglaterra em potência, acarretou o questionamento da proibição de 

saída dos metais preciosos. As especiarias trazidas pela famosa Companhia das Índias 

Orientais eram revendidas a preço altíssimo e, para serem adquiridas, deveriam ser 

pagas com ouro.  

 

Contudo, o lucro auferido permitia a aquisição do metal.  Neste sistema o Estado 

regulamentava a produção e a saída do metal, de forma a garantir a entrada pelo menos 

equivalentes88. 

 
Na Alemanha, os cameralistas, em razão dos fatores históricos que atrasaram a 

unificação do Estado, que não serão analisadas, preocupavam-se com a manutenção 

desta unidade política e do poder absoluto do Estado89. 

 

 Aliomar Baleeiro90 comenta que o cameralismo pôs em primeiro plano o 

patrimônio fiscal, sendo o verdadeiro fundador do estudo sistemático das Finanças 

Públicas.  
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Essencialmente, trataram de separar a ciência das finanças da administração 

geral do Estado, citando para tanto a doutrina de Johannes Heinrich Von Justi: 

 

Von Justi tenta igualmente sistematizar as regras de tributação, insistindo na 
necessidade de simplificar a avaliação e o recebimento do imposto, limitar as 
taxas para assegurar a produtividade e se mostra favorável à igualdade de 
todos diante do imposto. Há nos trabalhos de Justi os fundamentos da ciência 
financeira que os cameralistas buscam constituir. Mostra-se ainda mais 
favorável ao comércio exterior, no qual vê a fonte principal da riqueza da 
coletividade. Interessa-se pela agricultura e insiste na necessidade de o 
explorador ser proprietário da terra, para que tenha estímulo em aumentar a 
produtividade. É populacionista tal como todos os mercantilistas: a 
importância quantitativa da população e o homem como fator da 
produtividade é que estão em primeiro lugar. 

 

 
 Outra variação na evolução do mercantilismo é chamada de forma fiduciária, 

século XVIII, com principal conseqüência no que se refere à importância da moeda 

Representante desta corrente, John Law91 questionou a importância do acúmulo de 

metal na constituição da riqueza pública. Seu pensamento inovou com a proposição de 

utilização de crédito bancário e papel-moeda. Além de ser mais barato, o papel-moeda 

pode ser confeccionado em atenção às necessidades do Estado. Contudo, conforme 

mencionado por Hugon91, não foi levada em conta por Law à relação entre o volume da 

moeda em circulação e sua procura efetiva, a relação oferta/demanda, uma das causas 

da inflação; no caso, baseada em uma situação artificial. 

 

 Na política mercantilista, a colônia era um fator fundamental, ante ao potencial 

de produção de metais preciosos, como ocorreu entre Brasil e Portugal. As colônias que 

não produziam metais preciosos, mas especiarias, eram bem cotadas, pois sua venda 

acarretaria acúmulo de riqueza para a nação colonizadora. 

 

 O mercantilismo perdurou por três séculos, tendo como base a extremada idéia 

de acúmulo de metais preciosos como significativo de prosperidade de uma nação, sem 

nenhuma preocupação com o bem-estar dos indivíduos. A tributação imposta nesta 

época era somente mais um meio de acúmulo de riquezas.  Como ponto positivo, pode-

se destacar a evolução da idéia de economia nacional. 
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 No século XVIII surgiu o liberalismo econômico em razão dos seguintes fatores 

decorrentes do mercantilismo: 

 

Em primeiro lugar, em uma abusiva regulamentação. Ao comércio e à 
indústria, tornara-se esta tanto mais insuportável quanto, na verdade, freava o 
surto de progresso econômico facultado pelo aperfeiçoamento da técnica de 
produção. Mas, em relação à agricultura, sobretudo, parece caber a essa 
regulamentação a responsabilidade pela situação lamentável e crítica em que 
se encontrava aquela. A política mercantilista, protegendo a indústria em 
detrimento da agricultura, era a causa direta do estado de abandono em que 
então se encontrava a terra na maioria dos países da Europa. 
Em segundo lugar, em um perigoso oposicionismo gerado por um crescente 
descontentamento, que se generalizava. E, precisamente em relação a este 
segundo ponto das suas conseqüências lógica, sofreu o mercantilismo sérios 
ataques. 
O intervencionismo era para todos a brutal expressão do poder arbitrário do 
Estado, que para si reservava todos os direitos, enquanto impunha aos 
indivíduos tão-somente deveres92. 

 
 
 Duas escolas foram desenvolvidas no liberalismo econômico, a fisiocrática, 

originária da França e a clássica, da Inglaterra. 

 

 Os fisiocratas dividem a sociedade em três classes: “uma produtiva, formada de 

agricultores; outra, constituída pelos proprietários imobiliários e, finalmente, a classe 

chamada estéril, compreendendo os que se dedicam ao comércio, à indústria, aos 

serviços domésticos e às profissões liberais”93. 

 

 Ainda, 

 
(...) defendem a substituição dos vários tributos da época por um imposto 
único sobre a renda da terra. Buscam as leis naturais pertinentes aos 
fenômenos econômicos, vêem na agricultura a verdadeira, útil, senão única 
produção e advogam a liberdade econômica, o individualismo, a 
emancipação dos freios do Estados, freios esses tão gratos ao mercantilismo e 
ao cameralismo. Politicamente, em geral, permaneçam fiéis à monarquia 
absoluta da França. Em relação às finanças, bastem-se, sobretudo, pelo 
imposto direto e único, aplicado ao proprietário da terra, à base do produto 
líquido que recebe do agricultor a título de arrendamento94. 
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 Em razão da importância dada à agricultura, o valor baseia-se na produção. 

Assim, riqueza passou a ser sinônimo de produção somente.  

 

O acúmulo de metais preciosos/moeda deixou de ser o principal objetivo do 

Estado e o direito de propriedade representou a obrigatoriedade em manter produção 

que atenda às necessidades da sociedade, mediante pagamento de taxas fiscais95. A 

produção agrícola é a justificativa para o direito de propriedade. 

 

 A liberdade é tida como base do progresso econômico e social, garantida pelo 

direito de propriedade e pela noção de “bom preço”, mediante o respeito da chamada 

ordem natural em contraponto com a liberdade do homem: 

 

O preço alto é o fixado pela livre concorrência, aquele que resulta da 
adaptação automática da produção ao consumo e permite a repartição dos 
produtos por todos os mercados, independentemente de regulamentação.  
Os fisiocratas acreditavam não colidir o bom preço – embora favorecendo 
diretamente o produtor agrícola – com os interesses do consumidor, pois 
aproveitaria às três classes da sociedade, aumentando a riqueza total, e, 
paralelamente, a parte que caberia a cada uma delas na repartição. O bom 
preço atuaria no sentido de elevar todos os preços – quer os da remuneração 
do trabalho, quer os do capital, quer os da terra. 
O que merece ser sublinhado nesta concepção é a noção de harmonia, daí 
reduzida pelos fisiocratas; harmonia entre interesse individual e geral, a qual 
doravante servirá de base ao liberalismo econômico96. 

 
 
 A abrangência da noção de liberdade para os fisiocratas é bem ampla, 

importando no exercício de qualquer atividade em havendo intuito de trabalhar, como 

também de não exercer nenhuma atividade de labor.  

 

O produto do trabalho deve ser empregado na forma que melhor aprouver ao 

indivíduo, com base no direito da propriedade e, principalmente, o da livre 

concorrência, importando na livre disposição ou aquisição do produto de seu trabalho 

ou de outros97. 

 

 

                                                
95 HUGON, Paul. Op. cit., p. 92-93. 
96 IDEM. Op. cit., p. 94-95. 
97 IDEM. Op.cit., p.97. 



 A liberdade de comércio neste grau geraria assim o almejado bom preço. 

  

 No âmbito fiscal, 

 

(...) chega a doutrina fisiocrática a um sistema original: partindo da convicção 
de provir tão-somente da terra o “ produto líquido” – a riqueza real – 
entendem dever incidir o imposto unicamente sobre ela. Daí a elaboração de 
um sistema tributário de taxação direta e única da renda dos proprietários de 
terras 98. 
  

 Ressalta-se que o imposto era recolhido junto a esta classe, haja vista que a 

incidência sobre as demais classes acarretaria no repasse dos proprietários de terras 

nestes últimos. O recolhimento desta forma é efetuado direto na fonte99. 

 

 Apesar de ater-se à produtividade exclusiva da agricultura, permaneceram até a 

presente data a idéia de imposto único e as discussões sobre impostos diretos e 

indiretos. 

 

 Outra corrente, a denominada clássica, se estabeleceu na Inglaterra 

individualista. Teve como representante Adam Smith (1728-1790), autor da obra “A 

Riqueza das Nações” (1776), onde abordou a ciência das finanças, o qual foi 

considerado “o primeiro estudo orgânico sobre a atividade financeira, envolvendo 

investigação sobre a despesa, sobre os sistemas tributários antigos, a receita e até sobre 

a repercussão dos impostos”100. 

 

 Sua teoria baseou-se no ideal do liberalismo, na ordem natural como fator 

determinante para o estabelecimento das leis econômicas. Seu diferencial estava na 

obtenção de riqueza mediante o trabalho do homem: 

 

O trabalho anual de uma nação é o mundo primitivo que a abastece de todas 
as coisas necessárias e confortáveis da vida, por ela anualmente consumidas, 
as quais consistem, sempre, em produtos imediatos do trabalho ou no que é 
adquirido às outras nações com esses produtos101. 

 

                                                
98 IDEM. Op.cit., p.98. 
99 IDEM. Op.cit., p.98. 
100 BALEEIRO, Aliomar. Op. cit.,  p. 14. 



 Para Smith, o rendimento do trabalho era de suma importância, pois poderia vir 

a ser repartido por um número maior de consumidores.  

 

Partindo do pressuposto que o essencial é a correta divisão do trabalho, afirmava 

que quanto mais civilizada fosse a sociedade, maior seria o número de trabalhadores, 

maior seria então a produção e, conseqüentemente, o consumo102. 

 

 Liberal, o interesse privado deveria predominar para a obtenção da riqueza. 

Contudo, para que fosse possível, far-se-ia necessário garantir capital abundante e 

mercado suficiente. A ampliação do mercado depende então do livre comércio103. 

 

A causa imediata do aumento do capital é a poupança. A economia resultante 
de determinada indústria provém essencialmente da diferença entre o valor a 
ser produzido e o valor do consumido na produção. Portanto será conveniente 
– para que se consiga o máximo de economia possível – canalizar os capitais 
para as produções nas quais se realizem os mais elevados lucros. O interesse 
pessoal dos capitalistas é que vai fazer com que se possa, a qualquer 
momento, imprimir aos capitais a direção mais favorável ao interesse 
social104. 

 
 

Diversas teorias foram desenvolvidas ao longo do tempo em que predominou o 

pensamento liberal, mas que não serão apresentadas nesta pesquisa, em razão da 

limitação do tema.  

 

Cabe, contudo, mencionar que, paralelamente ao exposto acima, algumas destas 

teorias tiveram como base idéias como o tamanho da população e a importância da 

renda, como a de Robert Malthus e David Ricardo. 

 

Robert Malthus105 não aceitou o equilíbrio automático entre oferta e procura, 

defendendo a posição tamanho da população contra a capacidade de produção. Assim, a 

taxa de crescimento da população, se não contida, possui a capacidade de progressão 

maior que os meios de subsistência.  

                                                                                                                                          
101 SMITH, Adam. Riqueza das Nações, apud, HUGON, Paul. Op.cit., p. 103. 
102 IDEMl. Op. cit., p. 104-105. 
103 IDEM. Op. cit., p. 106-107. 
104

 IDEM. Op. cit., p. 107. 
105

 IDEM. Op. cit., p. 110 – 114 



 

Desta feita, para que os meios de subsistência aumentem, é necessário elevar a 

quantidade de capital e trabalho: 

  

Graças a uma população numerosa, a concentração da produção pode ser 
levada ao máximo, com redução do preço de custo: cresce, assim, o consumo 
e, em conseqüência, também a produção. Daí, aumentar a procura de mão-de-
obra e, concomitantemente, elevarem-se a taxa de salários e a dos outros 
elementos da repartição. A riqueza “per capita” cresce paralelamente com o 
enriquecimento geral da nação106. 

 

 

 Já David Ricardo107, para elaboração de sua teoria, partiu da premissa de que 

indústria e agricultura possuíam conflitos de interesses. Para ele, a agricultura não pode 

gerar renda, já que os preços de custo e venda, em um primeiro momento, é o mesmo 

para todos os proprietários rurais. Não há lucro, então não há renda. Somente quando 

ocorre o aumento da população com a conseqüente exploração de novas terras e estas 

não possuem a mesma qualidade das primeiras, o preço de custo será maior, mas o 

preço de venda não poderá ser alterado. Surge a renda na medida em que os 

proprietários das terras melhores obtenham margem de lucro oriundo da diferença do 

custo menor. Uma vez obtido o lucro, a tendência será aumentá-lo.  

  

Ainda sobre a produção agrícola, afirma que são três os destinos do arrecadado: 

parte é a renda dos proprietários de terras, parte é o salário pelo trabalho realizado e por 

fim o juro, que representa o lucro do empreendedor.  Quanto maior o resultado da 

venda, maior será a renda e menores serão o salário e o lucro (juro)108. 
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 IDEM. Op. cit., p. 121 – 125. 
108

 IDEM. Op. cit., p. 125. 



No caso da indústria, o antagonismo ocorre quando “reduzindo-se o lucro do 

capital, a poupança, descoroçoada pela diminuição da taxa de juros, decresce. E, como a 

poupança atua no sentido de concorrer para a expansão da indústria, esta sofrerá as 

conseqüências desastrosas da redução dos lucros e, portanto, da elevação da renda”109. 

 

Seria necessário então, a redução do preço de venda, conseqüentemente do preço 

de custo da produção. Para tanto, sugere a diminuição das taxas de importação. 

Após a teoria da renda de Ricardo, surgiram três correntes doutrinárias: o 

socialismo, que veio afirmar a noção de renda sob a forma agrária, os liberais que 

negam a renda e os economistas modernos que afirmam a renda e a estendem a diversos 

setores da economia política110. 

 

Com base em Aliomar Baleeiro111, de forma resumida e a título exemplificativo, 

menciona-se as seguintes teorias sobre os fenômenos financeiros decorrentes desta 

época e seus principais defensores: 

 

. Teoria do Consumo – Adam Smith, J. B.Say; 

. Teoria da Troca – Bastiat, Nassau Sênior; 

. Teoria da Produção – Rau, Stein, Dietzel, Storch e Wagner; 

. Teoria da Utilidade Relativa – Sax, Mazzola, Giuseppe Ricca Salerno, Graziani; 

. Teoria da Produtividade Marginal – Montemartini; 

. Teoria do Sistema de Preços – Pantaleoni; 

. Teoria Cooperativista – Da Viti de Marco; 

. Teoria da Luta de Classes – Loria, Conigliani; 

. Teoria da Repartição dos Encargos Públicos – Jèze. 
 
 

                                                
109 TORRES, Ricardo Lobo. Op. cit., p. 125. 
110 IDEM. Op. cit., p. 125. 
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 BALEEIRO, Aliomar. Op. cit., p. 20. 



No presente trabalho não serão abordadas as teorias supra mencionadas, mas, na 

forma como vem sendo apresentado o presente capítulo, e se segue, será apresentado 

um panorama geral da evolução dos pensamentos que influenciaram as teorias de cada 

época. Todas as teorias, supra elencadas, se basearam em somente um aspecto em razão 

do momento histórico em que foram desenvolvidas, mas, primordialmente, trataram da 

riqueza da nação e repartição de encargos públicos: 

 
Da crítica às várias teorias que tentaram explicar, do ponto de vista 
econômico, o fenômeno financeiro, ressalta a predominância de três 
caracteres que se encontram, com raríssimas exceções, em todos os fatos de 
atividade fiscal do Estado: 
a) um processo de repartição do custo do financiamento do Estado, ou de 
outras pessoas de direito público, que se distingue dos métodos da economia 
privada, porque repousa no princípio da capacidade contributiva e no da 
máxima convivência social. 
b) o caráter coativo desse processo, graças a institutos políticos e jurídicos, 
que marcam a ação do Estado, no campo econômico, para obtenção dos 
recursos necessários a seus fins112. 

Antes de mencionar a transição da escola liberal para o socialismo, compete 

finalizar este estágio com o papel do tributo no quadro geral histórico e econômico desta 

época. 

 

Destarte a evolução da navegação, da indústria e das guerras, tendo o tributo 

exercido a priori a função de estímulo à produção, ocorre o acúmulo de capitais e os 

hábitos frugais dos indivíduos, entre eles o de consumo: 

 

A grande maioria via no imposto um mal necessário, que se deveria 
circunscrever ao inevitável. Ele desviava fundos, que pela acumulação, 
formariam capitais e empregar-se-iam fecundamente em iniciativas 
reprodutivas dos particulares. 
... 
Na realidade, os tributos existentes, eram embaraços à formação dos capitais, 
à produção, ao comércio e à capacidade de os empresários assumirem riscos. 
Se recaíssem sobre os lucros, matariam o único incentivo ao trabalho, ao 
empreendimento e às realizações proveitosas de toda a natureza. Se 
alcançarem as heranças, destruiriam os sagrados laços da família. Na medida 
do imprescindível, deveriam ser fixos ou proporcionais e de caráter real, 
sobre o consumo, a importação, os atos jurídicos. Era quase geral a 
condenação aos impostos progressivos113. 
 

Vale ressaltar que a Inglaterra foi o primeiro país a impor tributo sobre a renda e 

as concepções de sua escola, em matéria fiscal, influenciaram os demais Estados. 

                                                
112 IDEM. Op. cit., p. 20. 



 

 No período de transição da escola liberal para o socialismo, destacou-se John 

Stuart Mill e sua tese da justiça social.  

 

Stuart Mill reconheceu a relação oferta e procura como fixadora do preço, 

utilidade e dificuldade de aquisição como determinantes do valor. Para o alcance da 

justiça social, estabeleceu uma distinção entre a produção e a distribuição de riquezas, 

onde a produção ficaria subordinada às leis naturais de oferta/procura e a segunda, 

depende exclusivamente das regras elaboradas pelo homem114. 

 

Na sua concepção, a propriedade privada devia ser respeitada em razão da 

possibilidade de permitir a justa remuneração do trabalho, uma das formas de alcançar a 

almejada justiça social. Propôs entre outros, o desenvolvimento das cooperativas de 

produção, da restrição do número de filhos por famílias e a expansão da pequena 

propriedade agrícola115. 

 

As teorias, supra, demonstram uma época em que o crescimento do capitalismo 

industrial propiciava maior fonte de renda fiscal e a decadência da agricultura. 

 

A função do fisco é alterada. Conforme demonstrado no capítulo que se segue, 

no campo fiscal, o imposto, que antes devia ser proporcional à despesa, pois servia para 

a manutenção do Estado e financiamento de guerras, passa a ser o mensurador das 

despesas. O Estado torna-se o principal distribuidor da renda nacional, do sistema de 

previdência social e da aposentadoria: 

 

As duas guerras mundiais e a crise econômica da década de 30 ensinaram, de 
fato, aos Estados, que o orçamento – no sentido mais amplo do termo – não 
podia mais ser administrado segundo as regras em vigor na empresa ou na 
economia doméstica. Tendo os Estados se tornado, de fato, o principal 
redistribuidor da renda nacional, vira-se em posição de exercer uma 
influência de vulto sobre o andamento da economia como um todo. 
Esclarecidos ou não pelas pesquisas de Keynes116, finalmente aprenderam a 
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116 J. M. Keynes, 1883-1946, autor de Teoria Geral do Emprego, do Juro e da Moeda, dentre outras obras 
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controlar as despesas que têm a seu cargo, não com base nos impostos que 
recolhem, mas no que é necessário para equilibrar a economia e fomentar o 
crescimento117. 

 
 
 Ou seja, houve a inversão da relação imposto/despesa, para despesa/imposto, 

alterando a concepção do “máximo de impostos recolhidos” para uma política de ajuste 

da economia, mediante a otimização do tributo. 

 

Na França, por sua vez, nasce a Escola Clássica Francesa que, a contrário sensu 

da inglesa, centraliza a indústria e coloca a produção e o lucro como focos centrais da 

economia. 

 

No Brasil, o Visconde de Cairu (José da Silva Lisboa), liberal, expõe seus 

princípios baseados no trabalho associado e a liberdade do homem como propiciador de 

melhor rendimento e conseqüente maior acúmulo de riqueza para a nação. A moeda 

representa grande preocupação no país118. 

 

A preocupação com a moeda era justificável em razão da política colonial que 

impediu a constituição de uma economia nacional, uma vez que toda a atividade 

desenvolvida no país visava a satisfação das necessidades de Portugal. Cairu vem a 

desenvolver a idéia de economia nacional, classificada como “nacionalista, 

comercialista e industrialista”119. 

 

  Conforme Aliomar Baleeiro120, todas as orientações econômicas que vigoraram 

no país assumiram caráter jurídico, tais como: Os Princípios de Sintelologia de Ferreira 

Borges, Compêndio de Direito Financeiro Brasileiro, de José Antônio da Silva Maia 

(1841), Apontamentos do Direito Financeiro Brasileiro, de José Maurício Fernandes 

Pereira de Barros (1855) e Sistema Financial do Brasil (1842), pelo ministro 

plenipotenciário do Brasil na Rússia, cons. Cândido Batista Oliveira. 

 

                                                
117 FOSSAERT, Robert. A Sociedade – Uma Teoria Geral, Tomo II, volume 2, Rio de Janeiro: Zahar, 
1981, p. 73. 
118 IDEM. Op. cit., p. 148. 
119 IDEM. Op. cit., p. 150. 
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Contra a doutrina liberal surgiu, como já exposto, o socialismo. Vários sistemas 

socialistas surgiram, mas não serão abordados nesta pesquisa, passando-se somente a 

uma breve explanação.. 

 

Nesta concepção, sua principal bandeira foi e é o fim da propriedade privada, 

propiciando assim a igualdade entre os indivíduos, tendo como premissa que   “todo 

homem tem direito ao recebimento na proporção de suas necessidades e o dever de 

trabalhar em proporção com a sua capacidade e suas forças”121. 

 

A livre concorrência neste sistema não é aceita dado que impossibilita a 

distribuição eqüitativa bem como a melhor produção de bens.  Nos países socialistas, o 

sistema orçamentário atende a uma planificação, ou seja, organização premeditada 

abrangendo diversos setores da economia. O plano vem a substituir a livre 

concorrência122. 

 

 A partir de 1938, surge a doutrina denominada neoliberalismo, que proclama a 

intervenção do Estado de forma a impedir obstáculos à livre iniciativa. Assim, evita-se a 

criação de monopólios que impedem a livre concorrência: 

 

O Estado que, segundo a doutrina neoliberal, deverá interferir nas próprias 
condições internas do mercado, de agente passivo que devia ser, de acordo 
com a concepção dos clássicos do século XIX, transforma-se em um dos 
mais ativos agentes econômicos123. 

 

O Estado, portanto, figura como fiscalizador do mercado econômico. A 

estabilidade econômica é meta e o Estado deve ser forte, devendo ser efetuada redução 

nos gastos e tributos, possibilitando assim, a retomada da “ordem natural” da economia. 

Com isso, chega-se a atual fase histórica em que se encontra esta pesquisa.  

  

                                                
121  HUGON, Paul. Op. cit., p. 159. Ainda: “O comunismo exige a supressão do direito de propriedade 
privada dos meios de produção e dos meios de consumo, tornando-os comuns. O coletivismo exige 
apenas a supressão do direito de propriedade privada dos meios de produção. Na história das doutrinas 
estas duas concepções estão compreendidas – com outros sistemas de tendência semelhante – na 
designação de socialismo. Na linguagem freqüente é a confusão entre o socialismo, o coletivismo e o 
comunismo, dando lugar a interpretações falsas e a discussões por vezes inúteis”. 
122 IDEM. Op. cit., p. 162. 
123 HUGON, Paulo. Op. cit., p. 153. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6. O TRIBUTO NO BRASIL – DO COLONIALISMO À REPÚBLICA 

 

 Do Colonialismo até a República, o Brasil passou por diversas fases, mas 

sempre, no que tange à arrecadação de tributos, houve desproporção entre o quantum 

arrecadado e os benefícios oferecidos ao povo.  

 

 No período pré-colonial (1500-1530), em razão da extração do pau-brasil e de 

não haver iniciado ainda a colonização, os tributos incidentes eram os existentes em 

Portugal. Como não havia circulação de moeda, os tributos eram pagos em espécie, ou 



seja, pela mercadoria produzida. A extração do pau-brasil era efetuada mediante 

contrato de concessão e o pagamento era efetuado em favor da Coroa Portuguesa124. 

 

 No Brasil Colônia, período que compreendeu 1530 a 1580, quase a totalidade do 

arrecadado, era destinado ao sustento dos funcionários administrativos que residiam no 

Brasil e para a construção de cidades, estas com a finalidade de viabilizar a retirada de 

riquezas e jamais destinadas à construção de uma nação. Nos casos de povoação, grande 

parte dos gastos era com o clero, na construção de tempos, custeados pelos tributos125. 

 

 O primeiro tributo no Brasil foi o quinto. No período de extração do pau-brasil, a 

quinta parte do produto da venda da madeira era destinada a Portugal. Posteriormente, 

com a extração do ouro, tornou-se o tributo mais importante126. 

 

No Brasil Colônia, além do quinto era cobrada taxa destinada à manutenção das 

tropas mercenárias, responsáveis pela expulsão dos estrangeiros, 10% do valor das 

mercadorias importadas e exportadas e dízimos127. 
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Brasil, São Paulo: Nobel, 2000, p. 23, 35-36. 
125 IDEM. Op.cit., p. 23-25, 82. 
126 IDEM. Op.cit., p. 36,123. 
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Em Portugal e no Brasil cobravam-se os dízimos eclesiásticos e as 
conhecenças. O Dízimo a Deus, criado pelo papa João XXII a pedido de D. 
Diniz, passou a ser cobrado diretamente pela fazenda real, a partir do século 
XVI, dado que os reis de Portugal se tornaram Grão-Mestres da Ordem e 
Cristo; incidia pela alíquota de 10% sobre todos os bens produzidos, 
principalmente a cana-de-açúcar; a sua incidência era real, pelo que até os 
judeus o pagavam: a arrecadação revertia em benefício do culto128. 

 

 

 Na época das Capitanias Hereditárias, os donatários (Capitão-Mor ou 

Governador) pagavam ao Soberano, mas possuíam direito de arrecadação das 

capitanias, com 500 réis anuais nos tabelionatos, quinto do pau-brasil e dízimo dos 

quintos incidentes sobre os metais129. 

 

  Como já exposto, os tributos eram arrecadados em espécie ante a proibição de 

circulação de dinheiro. Os tributos eram impostos com base na necessidade da Coroa, 

jamais levando em conta a capacidade contributiva do contribuinte e eram arrecadados 

mediante prática violenta. Os impostos extraordinários eram cobrados por tempo 

ilimitado, sendo instituídos toda vez que faltava dinheiro130. 

 

Tomás Antônio Gonzaga, fazendo expressa remissão a Pufendorf, distingue 
entre o direito majestático e o poder eminente no que pertine à fonte de 
impostos: “Não se cifra só nos tributos o poder do soberano a respeito dos 
bens dos seus vassalos. Ele tem um domínio eminente sobre todos os bens 
dos vassalos, para os poder tirar a qualquer momento, todas as vezes que o 
requerer a pública utilidade ou necessidade”131. 

 

 

                                                
128 BALEEIRO, Aliomar, Uma Introdução à Ciência das Finanças, Rio de Janeiro: Forense, 1981, p. 132 
apud TORRES, Ricardo Lobo. op.cit., p. 30-31. 
129 AMED, Fernando José e NEGREIROS, Plínio José Labriola de Campos. Op.cit., p. 43-45. 
130 IDEM. Op. cit., p. 46-56, 79. 
131 GONZAGA, Tomás Antônio, Tratado de Direito Natural, Obras Completas, Rio de Janeiro: MEC, 
1957, p. 118 apud  TORRES, Ricardo Lobo. Op. cit., p. 69. 



 Desde a época do Brasil Colônia já havia sonegação em razão da forma como 

era imposto e arrecadado o tributo, a má-vontade do povo em pagá-los e a distância 

entre Brasil e Portugal.  

 

Entre 1580 e 1640 em que Portugal esteve sob o controle de Espanha, as 

finanças eram reguladas pelo Conselho de Fazenda, destinando-se parte do tributo para 

combater a presença estrangeira, no caso, holandeses e franceses. Ainda o montante 

principal arrecadado advinha da taxa de 3% incidente sobre as mercadorias exportadas e 

importadas. As mercadorias importadas eram caras, razão de conflito entre a elite 

colonial e a burguesia portuguesa. Iniciou-se a busca pela mineração em razão da crise 

do açúcar frente à produção nas Antilhas Holandesas132. 

 

Quando Portugal conseguiu se libertar da Espanha (1640-1700) necessitava de 

dinheiro, e, em razão disto, foi iniciado um período de opressão fiscal. Novas taxas 

foram instituídas para a expulsão dos holandeses em Pernambuco e débitos que se 

encontravam em aberto passaram a ser cobrados por Maurício de Nassau, comandante 

da Companhia Holandesa das Índias Ocidentais, medida esta denominada Derrama – 

cobrança periódica de tributos atrasados. Posteriormente, Portugal e Inglaterra 

efetuaram acordo onde a primeira comprava tecido e a segunda, vinho133 . 

 

O tributo no Brasil era essencial a Portugal. Além do quinto, foram instituídos 

impostos fixos, per capita e preços de produtos básicos como açúcar, fumo e ouro 
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passaram a ser regulados. A arrecadação de tributo referente à entrada de mercadorias 

era de responsabilidade de pessoas mediante contrato de concessão, mas o pagamento 

era efetuado no local do destino. A formalização do crédito era por nota promissória 

para pagamento no local de destino134. 

 

É interessante ressaltar que ainda existiam dízimos arrecadados pela Coroa para 

manutenção da Igreja, correspondente à décima parte de todos os ganhos e lucros, 

comparáveis aos atuais IR (Imposto de Renda), IPI (Imposto sobre Produtos 

Industrializados) e ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias)135. 

 

De 1700 a 1808 a opressão fiscal aumenta, principalmente os impostos cobrados 

na razão de Minas Gerais em função da extração do ouro. Na Era Pombalina, o Marquês 

de Pombal reorganiza a máquina estatal de Portugal e efetua nova Derrama136. 

 

(...) as mais simples reivindicações dos colonos, mesmo em se tratando da 
elite colonial, eram desprezadas. A sanha por arrancar destas terra o máximo 
possível de riquezas não permitia outra atitude dos colonizadores. Daí a 
atenção especial em relação aos tributos, fonte direta de renda por parte da 
Metrópole137. 

 

 O poder de receber imposto da Igreja passou a ser contestado, vindo a ser, por 

fim, extinto no liberalismo. “O Marquês de Pombal defendeu a redução do número de 

missas e de conventos, que drenavam os recursos suscetíveis de apropriação pelo 
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Estado, fazendo a Igreja senhora de toda a monarquia, ficando o patrimônio régio na 

maior indigência”138.  

 

 Diversas foram às revoltas contra a opressão. A Guerra dos Mascates, ocorrida 

entre 1710 e 1711, visava a “amortização das dívidas a partir dos ganhos e não do 

confisco de bens”139. 

 

 A cobrança do quinto era justificada para sustentação e gastos do Príncipe e para 

a conservação da fé. Contudo, em Minas Gerais, além do quinto era cobrado percentual 

de 20% sobre a quantidade de ouro arrecadado, motivo pelo qual foi palco de tantas 

revoltas. O quinto era retirado nas Casas de Fundição, uma vez que todo o ouro extraído 

era encaminhado obrigatoriamente para lá140. 

 

 Posteriormente, visando à substituição do quinto, ante os inúmeros casos de 

desvio e sonegação, houve a tentativa fracassada de tributar diretamente pelo número de 

escravos efetivos nas minas, uma vez que a existência de escravos não garantia a 

existência de ouro para extração. Em função disto, foi introduzido o sistema de quotas 

de arrecadação, as fintas, na forma de quantia no valor de 30 arrobas de ouro, pagos 
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anualmente, que também veio a fracassar sendo instituído novamente o sistema das 

Casas de Fundição141. 

 

 Em 1735, novamente houve a tentativa de extinguir as Casa de Fundição 

mediante a instituição da Taxa de Capitação dos Escravos e o Censo das Indústrias. A 

primeira correspondia ao pagamento de 17 gramas de ouro por escravo, independente da 

produção do escravo e o segundo, destinado às oficinas, lojas e hospedarias, entre 

outros, era pago em 2 prestações em datas determinadas sob pena de confisco. Quanto 

este sistema foi extinto, retornando novamente as Casas de Fundição, as quotas anuais 

aumentaram para 100 arrobas142. 

 

 Além da Inconfidência Mineira diversas outras rebeliões aconteceram visando à 

libertação colonial. A dívida da Colônia encontrava-se no valor de 596 arrobas de ouro 

quando nasceu o movimento da Inconfidência Mineira. Surgiu nesta época, a idéia de 

emancipação em razão da opressão fiscal, do desenvolvimento econômico e do 

enriquecimento da elite colonial143. 

 

Dos episódios da Inconfidência Mineira e dos autos da devassa surgem 
algumas conclusões: 1) havia muito mais prática revolucionária que teoria; 2) 
não se contestava o sistema de tributação do Estado de Polícia senão que se 
resistia ao lançamento da derrama e à cobrança das dívidas fiscais, até porque 
entre os inconfidentes estavam diversos servidores do fisco e alguns 
devedores de vultosas importâncias ao erário real; 3) não se defendiam idéias 
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liberais sobre a legalidade da imposição, como ocorrera nos Estados Unidos, 
senão que apenas se buscava o exemplo anti-colonialista144. 

 

 Desta forma, o liberalismo influenciou o movimento de independência do Brasil 

em 07 de setembro de 1822, mas como será demonstrado, pouco influenciou a carga 

tributária, haja vista os movimentos supra mencionados não terem como objetivo 

contestar a tributação, “a separação entre Brasil e Portugal representava o desfecho de 

um processo que almejava a liberdade de atuação mercantil na ex-Colônia”145. 

 

 A vinda da Família Real ao Brasil em 1808 acarretou a criação de novos 

tributos, de forma a viabilizar seu sustento. A abertura de portos, por exemplo, impôs a 

toda mercadoria importada percentual para pagamento de 24%, exceto mercadorias 

portuguesas com percentual fixado em 16% e inglesas, fixados em 15%. São criados, o 

imposto predial de 10% sobre o valor locativo do imóvel, décima de heranças e legados, 

meia-sisa na ordem de 5% sobre o valor do escravo, imposto de consumo sobre gado e 

aguardente, entre outros146. 

 

Em 25 de março de 1824, a Constituição do Brasil foi outorgada por D. Pedro 
I. Apesar de contar com a aplicação do modelo de Estado Moderno proposto 
por Montesquieu, ou seja, com três poderes-legislativo, executivo e judiciário 
-, a Carta Constitucional possuía um outro, transposto do mais puro 
absolutismo: o poder moderador”147. 

 

A Constituição brasileira de 1824 estabeleceu a competência do Legislativo 
para “fixar anualmente as despesas públicas, e repartir a contribuição 
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direta”(art. 15 item 10) e separou a fazenda do imperador (art. 115) da 
fazenda nacional (art. 170)148. 

 

 Assim, a independência não trouxe como conseqüência a reformulação do 

ordenamento tributário. Somente mudou o destino da receita arrecadada, que passou a 

permanecer no Brasil. O disposto no artigo 179, número 15, da Carta de 25.03.1824, 

onde “ninguém será isento de contribuir para as despesas do Estado em proporção de 

seus haveres” não era seguido na prática149 .  

 

 Relacionando esta época da história brasileira com o movimento do liberalismo, 

“em Portugal e no Brasil é frágil à recepção da idéia de contrato social como 

fundamento do tributo”150. A postura absolutista de D. Pedro I em oposição aos ideais 

liberais da aristocracia rural brasileira levou à abdicação de D. Pedro I em 1831. 

Ocorreram diversas revoltas de cunho fiscal, em especial a Guerra dos Farrapos, 

abrangendo Rio Grande do Sul e Santa Catarina, ante a elevada tributação incidente no 

charque e no couro151. 

 

Sob os ideais republicanos, a defesa do recolhimento dos tributos em favor das 

províncias, representou o primeiro passo para o federalismo, em que um poder central 

passaria a estabelecer os tributos pertinentes às províncias152. 
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(...) Frei Caneca recomenda a resistência contra a centralização do poder 
tributário: “Cada um de nós é senhor proprietário do que possui e do que 
adquire pelos seus trabalhos; essa parte que, disto que é seu, dá para o tesouro 
público por meio de tributos, impostos, a dá para as necessidades públicas da 
nossa província; e quando esta não absorvem tudo que damos, o excesso não 
é de ninguém, nem de nenhum outra província, é desta, deve ficar no seu 
cofre, e reservar-se para se empregar quando houver causas extraordinárias, e 
não para se mandar para parte nenhuma”153. 

 

 Em 1831 ocorreu à primeira reforma tributária no Brasil, com a criação do 

Tribunal Nacional do Tesouro e a extinção de diversos tributos como o imposto de 

importação de mercadorias entre províncias. A estrutura governamental passou a ser 

centralizada e as despesas e receitas foram divididas em geral e provincial (aquelas que 

cabiam às províncias)154. 

 

 Com a declarada maioridade de D. Pedro II, iniciou-se o período denominado de 

Segundo Reinado (1840 a 1889).  

 

Em 1888 a escravidão foi abolida, passando parte da mão-de-obra a ser efetuada 

por imigrantes, mediante pagamento de salário. Houve a cogitação da instituição dos 

precursores dos atuais IR (Imposto de Renda) e IPTU (Imposto Predial, Territorial, 

Urbano), mas as tarifas alfandegárias permaneceram como a principal fonte 

arrecadadora. Face, a isto, foi criada a Tarifa Alves Branco, que majorou a alíquota de 

diversos importados em até 60%155. 
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 Em virtude da Guerra do Paraguai, diversas alterações fiscais foram realizadas 

para aumento de alíquotas e a extensão do imposto de indústrias e profissões a todas as 

atividades exercidas por pessoa nacional ou estrangeira e a instituição do precursor do 

IR, incidente sobre toda pessoa residente no País e possuidora de habitação arrendada 

ou própria156. 

 

 Findada a Guerra do Paraguai, a Lei n° 16 de 12.08.1834 dispunha que as 

Assembléias Provinciais legislavam sobre a fixação de impostos, ocasionando muitas 

vezes bi-tributação nas Províncias, assim como não era realizada uma correta repartição 

de receitas, prejudicando as finanças de algumas Províncias157. 

 

 A tentativa de centralizar o poder tributário não logrou êxito face ao 

fortalecimento dos grupos que defendiam interesses regionais: 

 

O Império chegou ao fim sem ter podido fundar um sistema tributário – que 
ao menos satisfizesse a estes dois fins: uma distribuição e arrecadação 
conscientemente baseados nas condições econômicas do País, uma divisão 
razoável das contribuições públicas, entre receita geral do Império e a receita 
particular das províncias158. 

 

 Com o advento da proclamação da República, foi promulgada a primeira 

Constituição da República do Brasil em 1891, consagrando o federalismo, concedendo 

autonomia aos Estados, independência dos três poderes e a competência fiscal da União 
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e Estados, através da discriminação das rendas tributárias. Diversos impostos foram 

mantidos e permaneceu o problema da bi-tributação159. 

 

 Na denominada República do “café-com-leite” (1894-1930), a alternância entre 

paulistas e mineiros no poder, houve o aumento de emissão de moeda nacional e a 

queda dos juros, acarretando aumento da inflação. Para conter a inflação, optou-se pela 

contenção de emissão de moeda, tomada de empréstimo no exterior, aumento de juros e 

elevação dos gastos estatais. Sob o governo de Campos Sales, o Brasil contraiu 

empréstimo junto à Inglaterra, dando em garantia toda a renda alfandegária necessária 

bem como da Estrada de Ferro Central do Brasil e do serviço de abastecimento de água 

do Rio de Janeiro, comprometendo-se ainda ao saneamento das contas públicas, adoção 

de medidas como aumento de impostos, abandono de obras públicas e congelamento de 

salários160. 

 

 Assim, 

Quando pensamos que a receita pública, como o próprio nome diz, é 
composta basicamente pelos impostos cobrados da população, percebemos 
que os eventuais e reais prejuízos do negócio cafeeiro eram cobertos, por 
incrível que pareça, pelos contribuintes brasileiros, mesmo aqueles que não 
tivessem qualquer possibilidade de acesso aos lucros dessa atividade 
econômica161. 

 

Do ponto de vista fiscal, já era notório que se compreendesse que as maiores 
receitas da Fazenda viessem através da cobrança dos direitos de entrada e 
saída. Sendo o café o produto a despontar primeiramente na pauta de 
exportação brasileira, era obviamente este que balizaria a economia nacional 
como um todo. Some-se a isto o fato de os interesses dos produtores estarem 
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postados no governo, da forma como se estruturou a alternância de poderes 
da República Velha162. 

 

 

 Durante a Primeira Guerra Mundial, foi necessário estabelecer outras fontes de 

receita tributária ante a centralização tributária no café e as dificuldades de exportação. 

Produtos advindos dos ramos têxtil e pastoril foram taxados “com o único objetivo de 

equilibrar as contas do governo, tão assustadora era a crise pela qual passava o café”163. 

 

 Em 1922 foi instituído o Imposto de Renda. Como já exposto, desde o Segundo 

Império houve a tentativa de sua instituição, frente aos momentos de necessários 

aumentos na arrecadação. 

 

Oriunda das nações onde a riqueza produzida já começara a ser dividida por 
uma parcela cada vez maior da população, a idéia de aplicação de uma 
modalidade de imposto sobre a renda individual do cidadão também tem 
penetração no Brasil164. 

 

Trata-se de tributo que, pelo seu nível de abrangência, engloba uma grande 
parcela daqueles que têm acesso às fontes de renda,...165 

 

 Tributo eminentemente característico do capitalismo, fruto do liberalismo, 

baseia-se na idéia de que o equilíbrio entre ricos e pobres proporciona uma sociedade 

mais justa166. 
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 No início do período denominado Era Vargas (1930-1945), parte da riqueza 

advinda da exportação do café proporcionou o investimento em novos ramos da 

economia, como a borracha, o cacau e o crescimento da indústria. A imigração 

provocou crescimento populacional acelerado, tendo como conseqüência o aumento da 

população pobre, sem auxílio do governo. “As revoltas, greves e explosões sociais deste 

período apenas corroboram a tese de que os grandes benefícios do relativo 

enriquecimento do País ainda eram os grupos oligárquicos...”167 

 

 A Constituição de 1934 foi inovadora sob os aspectos trabalhistas quando 

estabeleceu o salário mínimo, proibiu a diferença salarial para trabalho igual, estipulou a 

jornada de trabalho de 8 horas, repouso semanal, entre outros. No âmbito tributário 

ampliou os tributos da União, estipulou impostos privativos aos Municípios e proibiu a 

bi-tributação168. 

 

 Com o golpe de 1937, no período denominado Estado Novo, Getúlio Vargas 

centralizou o poder, diminuindo o poder dos Estados. Os Municípios não possuíam 

receita compatível com os gastos169. 

 

 A Emenda Constitucional nº 3 de 18.09.1940 vedou aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios a tributação de produção e comércio, sendo efetuada repartição da 

receita por parte da União.  Em 1941 o decreto 3.200 instituiu tributo adicional ao IR de 
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proventos de pessoas solteiras, viúvas ou casais sem filho, à título de proteção à família, 

demonstrando o caráter protecionista desta época170. 

 

 Em 29.10.1945, Getúlio Vargas foi deposto por golpe militar e assumiu 

provisoriamente o presidente do STF, Ministro José Linhares. A Constituição de 1946 

estabeleceu a liberdade de organização partidária, livre associação de classes, direito de 

greve e Estados e Municípios readquirem autonomia. Foram instituídas as contribuições 

de melhoria para União, Estados e Municípios e a receita municipal continuava 

insatisfatória171. 

 

 Em 19.08.53 foi nomeada uma comissão para a elaboração de anteprojeto do 

atual Código Tributário Nacional. Foi efetuada a Reforma Tributária em 1965 ante aos 

gastos excessivos do Governo Federal. Os Municípios ganharam maior participação na 

receita da União172. 

 

A industrialização pode ser atestada igualmente pela ampliação dos 
investimentos da infra-estrutura do país. Assim, são construídas novas 
estradas, aumenta-se a produção de energia elétrica, dá-se a melhoria dos 
portos, realizam-se grandes obras como a rodovia Belém-Brasília e a 
construção da nova capital, Brasília173. 
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 Mas, com todo o desenvolvimento, manteve-se a desigualdade entre ricos e 

pobres, falta de moradias, saneamento público e violência174. 

 

 Pelo Golpe Militar em 31.03.1964 iniciou-se o Regime Militar que perdurou até 

1984. Os militares executaram projeto de reformulação do País através de construções 

grandiosas como a Usina Hidrelétrica de Itaipu e a Usina Atômica de Angra dos Reis. 

Foram criados subsídios para o desenvolvimento das regiões Norte e Nordeste, 

empréstimos foram tomados, a dívida externa e a inflação aumentaram. Às custas destas 

atitudes, o “Milagre Econômico” provocou crescimento econômico no País no total de 

10% ao ano175. 

 

A política tributária originária do Código Tributário Nacional veio atender à 

aludida estruturação econômica, visando arrecadar recursos e a redução das 

desigualdades. Era necessária a redução do déficit. A tributação não seguia finalidade 

econômica nem fortalecia o sistema federativo. Diversas leis foram aprovadas como a 

que caracterizou o crime de sonegação fiscal. A Emenda Constitucional nº 18 efetivou a 

Reforma Tributária instituindo sistema tributário nacional, discriminou impostos, 

competência fiscal, tornou o sistema tributário mais racional e como ferramenta de 

política econômica176. 
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A Constituição de 1967 resgatou o poder de império em favor dos militares, 

sendo o País governado por atos institucionais totalmente arbitrários O Código 

Tributário Nacional entrava em vigor e, posteriormente, em 1968, foi criada a Secretaria 

da Receita Federal. Nesta época, a carga tributária no País era de 16%/18% e passou a 

24% do PIB (Produto Interno Bruto)177. 

 

Os anos 70 foram marcados pelos movimentos reivindicatórios da classe 

operária, em virtude da alta inflação e do reajuste salarial limitado a uma vez ao ano. 

Contudo, permaneceu o desequilíbrio financeiro entre receita e despesa e a insuficiência 

de recursos destinados aos Estados e Municípios178. 
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7. A CAUSA DO TRIBUTO E O JUSTO TRIBUTO 

 

 Como já exposto anteriormente, no Estado Fiscal “a dimensão libertadora do 

tributo vai se firmar no liberalismo através do elogio da riqueza e do trabalho e da 

aceitação do lucro, dos juros e do consumo do luxo”179. 

 

 A dignidade do trabalho representava a riqueza de uma nação, composta da 

parcela de trabalho de cada cidadão. A proteção à propriedade privada proibia o 

confisco, cabendo a desapropriação mediante justa indenização quando a propriedade 

passava do particular para o Estado. 

 

A razão básica que leva os homens a se juntarem em sociedade é a 
preservação da propriedade; e a finalidade para a qual elegem e dão 
autoridade a um poder legislativo e possibilitar a existência de leis e regras 
definidas que sejam guardiãs e protetoras da propriedade dos membros da 
sociedade, limitando assim o poder e controlando o domínio de cada para e 
de cada membro; pois é inimaginável supor como vontade da sociedade que o 
legislativo tenha a possibilidade de destruir justamente aquilo que todos 
querem garantir entrando em sociedade, e para que o povo aceita obedecer a 
legisladores que ele mesmo escolhe180. 
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 A relação do tributo com a liberdade é tão estreita que Montesquieu dedica um 

livro inteiro de sua obra O Espírito das Leis
181 para analisar as arrecadações dos tributos 

e o volume da receita pública com a liberdade. 

 

 Colocando o trabalho como fonte de riqueza de uma nação, onde as rendas do 

Estado dependem da proporção da carga tributária imposta e suportada pelos cidadãos, 

Montesquieu afirma como regra geral que “podem-se cobrar tributos maiores na 

proporção da liberdade dos súditos”, “moderando-os à medida que a servidão 

aumenta”182. A compensação dos tributos passa a ser a liberdade. 

 

 Contudo, sendo o tributo ferramenta que liberta ou oprime, dependendo de como 

é utilizado, o excesso de tributo pode acarretar servidão ou não183. 

 

 Os tributos podem ser cobrados sobre renda, bens ou consumo, bastando que 

seja criada a concepção para o contribuinte que o valor do tributo é proporcional sobre a 

renda, bem ou mercadoria consumida. Sobre este aspecto vale ressaltar ainda que 

“alguns cidadãos não paguem o suficiente, o mal não é grande; sua riqueza sempre volta 

para o público, que alguns particulares paguem demais, sua ruína volta-se contra o 

público”184.  
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Sem o prejuízo do exposto até o presente momento desta pesquisa, há quem 

entenda que não é próprio do homem livre pagar impostos, sendo o tributo na sua 

essência, pagamento compulsório, derivada de uma relação de força, onde o poder do 

Estado vence a liberdade do indivíduo. Nesta relação haveria a ausência de liberdade185. 

Contudo, não é da liberdade de pagar ou não o imposto o objeto da presente pesquisa 

mas, sim, a perda da liberdade em prol da comunidade e a legitimação da cobrança do 

tributo para a realização do bem comum. 

 

O bem comum pode ser definido nos termos da encíclica Pacem in Terris do 

Papa João XXXIII como “o conjunto de todas as condições de vida social que 

consintam e favoreçam o desenvolvimento integral da personalidade humana”186. 

 

Desta forma, o pagamento do tributo representa um ato de cidadania garantidor 

da liberdade, dos direitos e da promoção do bem comum. Com efeito, a busca deste 

representa alcançar: 

 

(...) as condições mínimas de desenvolvimento da personalidade humana, 
seguida da busca de seu desenvolvimento integral, inconfundível com a mera 
disponibilização de bens de consumo, supera as fronteiras nacionais, sendo 
tarefa urgente, mundial, uma guinada em favor da promoção humana, com o 
carreamento de esforços para as artes, o esporte, o lazer, a filosofia, 
especialmente nos países menos desenvolvidos187. 
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 Nesta discussão acerca do bem comum não se pode esquecer que, na prática, 

diversos países não conseguem dispor à população o mínimo necessário à sobrevivência 

como moradia, alimentação, educação e trabalho, ficando em segundo plano a 

promoção das artes, dos esportes ou qualquer outra atividade referente a dignificação da 

pessoa humana. 

 

Retornando, pois, ao conceito de tributo, na concepção de Aliomar Baleeiro188, é 

“prestação de dinheiro que, para fins de interesse coletivo, uma pessoa jurídica de 

Direito Público, por lei, exige coativamente de quantos lhe estão sujeitos e têm 

capacidade contributiva, sem que lhes assegure qualquer vantagem ou serviço 

específico em retribuição desse pagamento”. 

 

Reapresentado o conceito de tributo e relembrando que somente a lei, no sentido 

formal e material que cria o dever de pagar o tributo, é pertinente neste capítulo abordar 

o fato de que o tributo, por natureza, é norma de rejeição social. Ele o é, em razão de 

sua imposição, por lei, da prática do ato de dever pagar que, mesmo que venha a 

reverter favoravelmente à sociedade, a princípio, demanda dispêndio de dinheiro por 

parte de quem efetua pagamento. 

 

Foi por esta razão que na presente pesquisa foi dispensado um capítulo 

pertinente à evolução das doutrinas econômicas, seguindo-se o pensamento de Ives 

Gandra da Silva Martins189
.  

 
Tributo é norma de rejeição social. Assim deve ser estudado pela Economia, 
Finanças Públicas e Direito, ofertando os especialistas dessas áreas o modelo 
ideal para o político, a fim de que a norma indesejável tenha sua carga de 
rejeição reduzida à menor expressão possível. 
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Partindo-se do pressuposto que tributo é norma de rejeição social, qual seria a 
natureza jurídica do dever de pagar o dito justo tributo, razão deste trabalho de 
pesquisa?  

 
 Seguindo o pensamento de Roberto Wagner Lima190 , seria esta natureza jurídica 

princípio jurídico, mais precisamente, constitucional tributário, sendo “valores 

normativos que influenciam a interpretação dos signos inseridos no ordenamento 

jurídico constitucional, e que dizem respeito à fenomenologia da tributação”. 

 

E ainda, 

 
O que se afirma é que o princípio jurídico, enquanto objeto jurídico 
dinâmico, não estará integralmente representado no signo jurídico, mas, sim, 
enquanto valor jurídico normativo que é influenciará a própria existência e 
inserção de todos os signos jurídicos do sistema jurídico positivo. 
 
 

Desta feita, o dever de pagar tributos será oriundo da repartição constitucional de 

competência tributária, cabendo ao cidadão, nos termos do exposto anteriormente, 

contribuir para o sustento da manutenção do Estado em favor da coletividade. O dever 

de pagar tributo advém de norma constitucional, decorrente de todos os deveres 

fundamentais de qualquer cidadão que compõe determinada sociedade. 

 
 Razão desta pesquisa, como efetivamente saber qual é o justo tributo? Como 

resposta, talvez possamos utilizar a idéia de que o justo tributo deve atender aos 

princípios da capacidade contributiva, liberdade fiscal, cidadania fiscal, transparência 

fiscal, justiça tributária, entre outros, conforme nos apresenta Roberto Wagner Lima191. 

 
 A razão do dever de pagar tributos foi objeto de estudo no século XX, na Itália, 

através da Escola de Pavia, liderada pelo italiano Benvenuto Griziotti, quando ainda não 

existia o Direito Tributário propriamente dito, nos termos da evolução exposta 

anteriormente. Teve como objetivo “racionalizar a atividade estatal de imposição 

                                                
190 NOGUEIRA, Roberto Wagner Lima. Op. cit.. 
191 IDEM. Op. cit.. 



tributária, estabelecendo-lhe limites ontológicos suportados em "bases racionais”, 

mediante postulados e diretrizes metodológicas192. 

 
Segundo aqueles teóricos italianos, a causa do tributo está na vantagem que o 
mesmo gera ao interesse individual, na medida em que configura o meio de 
que o Estado se utiliza para prestar serviços públicos que incrementam a 
atividade econômica e melhoram a vida dos contribuintes. Em outras 
palavras, não existe um direito natural do Estado à tributação, esta 
prerrogativa nasce impregnada da necessidade de gerar benefícios individuais 
ou coletivos, devidamente observados na realidade, àqueles obrigados ao 
pagamento dos tributos193. 
 
 

Todo tributo tem fundamento? No caso de contribuições de melhoria, por 

exemplo, há uma justificativa clara para sua imposição, assim como a taxa. Contudo, 

nem sempre é clara a justificativa da imposição de um tributo, razão pela qual, ao longo 

da evolução da ciência das finanças e posteriormente, direito tributário, sempre houve a 

necessidade de, doutrinariamente, encontrar a devida fundamentação teórica do tributo. 

 

 Por esta razão, houve a preocupação de demonstrar a evolução das doutrinas 

econômicas e posteriormente a evolução do tributo na história, uma vez que está 

intimamente ligado às necessidades de determinada sociedade. A causa dos tributos 

possui intrínseca relação com o Estado, com a economia e a política, como já exposto 

anteriormente. É, portanto, o imposto um fenômeno sociológico complexo194. 

 
 Como bem observado por Aliomar Baleeiro195, o imposto tem natureza 

econômica e política. Sendo assim, embora a imposição do tributo seja em nome da 

sociedade, aquele que o impõe, o faz arbitrariamente, determinando de que forma e 

sobre quem recairá o ônus de pagar.  

 

É interessante observar que: 

 
Quanto mais se elevam as massas, na evolução democrática, tanto mais 
participa do poder, indiretamente, o maior número. A tributação se desloca 
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paralelamente e atinge as classes outrora privilegiadas, enquanto os serviços 
públicos tendem a satisfazer as aspirações privilegiadas e interesses de toda a 
coletividade196. 

 
 

Nos capítulos que se seguem, serão apresentados temas que estão relacionados 

ao justo tributo como igualdade, capacidade contributiva, proporcionalidade etc. No 

momento, é interessante abordar, com base no exposto acima à relação do tributo com o 

desenvolvimento de uma nação.  

 

Como bem exposto por Alberto Nogueira197, o fenômeno tributação é composto 

por três elementos: aquele que possui o poder de tributação, no nosso caso o Estado, 

aquele em quem recai o ônus de pagar o tributo e o objeto da tributação. Estes 

elementos são fundamentais e inerentes à atividade. 

 

Como demonstrado no capítulo destinado à evolução das teorias econômicas, em 

cada momento, a tributação teve como causa/fundamento a incidência sobre 

propriedade, renda ou consumo. Inquestionável é que o poder de tributação do Estado 

pode limitar o acúmulo de riquezas dos indivíduos que compõem determinada classe da 

sociedade. Por outro lado, também não significa pressupor que este mesmo poder de 

tributação poderá aniquilar o direito de propriedade, à renda ou 

consumo/desenvolvimento econômico. 

 

O poder de tributar de um Estado pode atingir o indivíduo, mas não a sociedade 

como um todo, ou seja, a carga tributária mesmo que elevada, não significa que a nação 

não poderá se desenvolver e enriquecer. Dependerá, dentre outros fatores, da correta 

administração das despesas e distribuição da renda198. 
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O poder de tributar não é, seguindo Alberto Nogueira199, faculdade da qual o 

Estado é detentor. Conforme demonstrado anteriormente, ao Estado é conferida a 

incumbência de exercer o poder de tributação em prol dos objetivos e necessidades da 

sociedade que o constituiu. Portanto, questiona-se se todo tributo deve ter 

causa/fundamento para sua incidência, uma vez que, é criado unilateralmente pelo 

Estado: 

Em sua origem o tributo significou violência do Estado em face do particular 
e continuou tendo esse caráter quanto sua aprovação permaneceu confiada 
aos “conselhos do reino”, “representações corporativas” e até mesmo 
“assembléias populares”. Mas se podia falar de “garantias” dos súditos 
quando a aprovação era outorgada de forma genérica e sem normas fixas 
destinadas a regular os casos individuais. A mudança fundamental se produz 
quando os modernos Estados constitucionais decidem garantir os direitos das 
pessoas, decidindo que a potestade tributária só pode exercer-se mediante a 
lei200. 
 

 O exposto acima demonstra a preocupação por parte de muitos doutrinadores na 

justa causa para a imposição do tributo, baseados na idéia de que o imposto representa 

expropriação do Estado, razão pela qual não pode representar mero ato arbitrário. 

 

 Contudo, em nosso sistema legislativo, como apresentado anteriormente, o 

tributo advém de lei, e, em sendo assim, a causa do tributo é tão somente a lei, embora 

não se possa considerar a imposição de instituição e pagamento por lei como causa. A 

lei se basta. 

 

 Isto demonstra a evolução do tributo ao longo da história, conforme explorado 

em capítulo pertinente. A idéia de solidariedade nacional torna-se presente, impondo o 

tributo como “preço dos serviços prestados”, “contribuição que toda a sociedade deve a 

ela mesma para subvencionar todas as despesas públicas”201. 

 

 Além de ser o imposto gestor das despesas públicas é também poderoso 

instrumento de repartição da renda nacional. 
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 A função do tributo como instrumento de distribuição de renda entre a 

sociedade, já era conhecido há cinco séculos, conforme Aliomar Baleeiro202: 

 

(...) Guicciardini, por essa época, resumiu em dois arrazoados os argumentos 
pró e contra a “decima scalata”, proposta em Florença para a guerra de Pisa. 
Tratava-se de imposto na escala progressiva de 10%, 12,5%, 15%, 17,5%, 
20%,... até 30%, crescendo 2 ½% em cada cinco ducados. No rol dos 
argumentos favoráveis, já se encontra o de reduzir os cidadãos ao mesmo 
grau econômico, “ como razoavelmente deveriam ser”, além de várias 
considerações sobre a situação dos ricos e pobres dentro da República 
florentina, que, já experimentara a influência da plutocracia no poder imenso 
dos Médicis e nas reações que lhes moviam outras famílias poderosas. 
 
 

 E ainda, na Antiguidade: 

 
(...) Aristóteles consignava as diferenças de fortuna entre as classes sociais 
com causa das facções e competições políticas. Essa idéia foi reproduzida ou 
ocorreu a Montesquieu, que se reporta a Sérvio Túlio, para quem os romanos 
eram divididos em classes de acordo com a propriedade, tocando-lhes os 
encargos públicos segundo o grau de poder que possuíssem no governo203. 
 

Com efeito, o poder de tributar é acima de tudo manifestação do poder da classe 

dominante sobre as classes dominadas. A classe dominante é que governa, e, em sendo 

assim, representa a elite detentora do poder de tributar. Confirmando o fenômeno em 

seu aspecto político e social204. 

 
Ao verificar a evolução do tributo na história, percebe-se que isto ocorreu desde 

a antiguidade, pela simples imposição pelo imperador. Depois pela nobreza, clero e reis 

e por fim, a partir do Estado Fiscal, mediante a criação de um sistema tributário. Em 

todas as fases a imposição sempre prevaleceu sobre as classes dominadas. Com o 

surgimento das teses ditas comunistas, há a proposta para alteração do pólo, incidindo a 

tributação nas classes sociais mais abastadas financeiramente, como forma de melhor 

redistribuição da renda. Assim, pode ser descrito o impacto da tributação progressiva 

das grandes fortunas: 
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A tributação severa e progressiva das grandes fortunas e das grandes rendas, 
nos países que as realizaram, como a Inglaterra, os Estados Unidos, a Suécia, 
a Suíça e outros, teve como conseqüência a modificação da pirâmide da 
distribuição da riqueza individual: o vértice ficou truncado, diminuindo as 
fortunas excepcionais, mas elevou-se o padrão de vida das demais classes, 
quer porque recebessem rendimentos, quer porque a ampliação dos serviços 
públicos e da previdência lhes trouxesse outras vantagens e utilidades. Essas 
considerações mostram que, quanto mais violenta for a tributação baseada na 
capacidade contributiva dos indivíduos, tanto mais atividade financeira 
aparece como processo de repartição de encargos e redistribuição da renda 
nacional. Fora de qualquer ponto de vista ideológico, essa redistribuição 
propicia a permanência e o crescimento da prosperidade geral, assim como as 
possibilidades de desenvolvimento, embora alguns sustentem que este 
depende da concentração de capitais em grupos restritos. Sob esse 
argumento, advogam tributação benévola para tais capitais e grandes fortunas 
ou rendas205. 
 
 

Enquanto no liberalismo a característica é a tributação sobre o consumo, no 

comunismo, o imposto incide sobre herança, possibilitando assim atingir as classes mais 

altas, partindo-se do pressuposto da capacidade contributiva. 
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8. DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS E O PRINCÍPIO DA 

IGUALDADE 

 

 

Este capítulo abordará os direitos humanos fundamentais e o princípio da 

igualdade, a relação entre eles e a tributação, relacionando diretamente com o 

contribuinte, que paga, e é o objeto da tributação em si. 

 

Conforme Ricardo Lobo Torres206, “o poder de tributar nasce no espaço aberto 

pelos direitos humanos e por eles é totalmente limitado. O Estado exerce o seu poder 

tributário sob a permanente limitação dos direitos fundamentais e de suas garantias 

constitucionais”. 

 

Assim, seguindo esta teoria, entre os direitos humanos, podemos destacar a 

igualdade, fundamental para os temas que se seguirão. 

Na concepção de Ingo Wolfang Sarlet207, “os termos direitos humanos e direitos 

fundamentais são comumente utilizados como expressões sinônimas, os direitos 

fundamentais são aqueles positivados nas Constituições dos Estados, enquanto direitos 

humanos são aqueles reconhecidos internacionalmente, em documentos internacionais”. 
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Sem adentrar na discussão a respeito da terminologia empregada, para esta 

pesquisa foi adotada a expressão “direitos humanos fundamentais”, sendo tais direitos 

na definição de Alexandre de Moraes208: 

 

(...) conjunto institucionalizado de direitos e garantias do ser humano que tem 
por finalidade básica o respeito a sua dignidade, por meio de sua proteção 
contra o arbítrio do poder estatal e o estabelecimento de condições mínimas 
de vida e desenvolvimento da personalidade humana. 

 

 Assim, no decurso da evolução da sociedade, os direitos humanos fundamentais 

foram criados e adaptados às condições históricas, necessidades e interesses de cada 

época. 

 

Cabe, neste momento, destacar as gerações dos direitos humanos de modo geral, 

conforme se segue. 

  

Desta forma, foi na segunda metade do século XIX que se deu início ao processo 

de internacionalização dos direitos humanos, através do direito humanitário, da luta 

contra a escravidão e a regulamentação do trabalho assalariado209. 

 

 Este processo teve fim após a Segunda Guerra Mundial, quando surgiu o Direito 

Internacional dos Direitos Humanos, com a criação de sistema de proteção aos direitos 

humanos: 
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Por se tratar de direito referente à essência do ser humano, á própria espécie 
ameaçada e violada em seus direitos, partiu-se a retorno ao Jurisnaturalismo, 
com o entendimento de que tal direito está acima competência de cada 
Estado, e algo superior, de origem divina. Há, portanto, interesse 
internacional na proteção dos direitos humanos. Diante desta nova visão, 
surgem duas importantes conseqüências que são apontadas por Flávia 
Piovesan210: 

1. revisão da noção tradicional de soberania absoluta do Estado, que passa a 
sofrer processo de relativização na medida em que são admitidas 
intervenções no plano nacional, em prol da proteção dos direitos humanos, 
isto é, permitem-se formas de monitoramento e responsabilização 
internacional quando os direitos humanos forem violados; 

2. a cristalização das idéias de que o indivíduo deve ter direitos protegidos na 
esfera internacional, na condição de sujeito de Direito211. 

 

 

Denominando as diversas fases de evolução dos direitos humanos fundamentais 

de geração, podemos distinguir, resumidamente, a primeira geração sendo fruto do 

pensamento liberal-burguês (século XVIII), traduzido do direito à liberdade, os direitos 

e garantias individuais, ante a necessidade de não intervenção do Estado na autonomia 

individual212. 

 

 A segunda geração (século XIX) corresponde aos direitos sociais, econômicos e 

culturais, traduzido no valor da igualdade. Época da industrialização e da constatação de 

que somente a liberdade e igualdade, consagrados na Revolução Francesa não bastava 

para dizimar as diferenças sociais213. 
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Os direitos da terceira geração correspondem aos de solidariedade ou 

fraternidade, à paz, meio ambiente equilibrado, qualidade de vida, progresso, 

desenvolvimento, autodeterminação dos povos, tendo como destinatário o ser humano, a 

coletividade214. 

 

 Já os de quarta geração, ainda em fase de consagração constitucional, referem-se 

à democracia e à informação. Resultam do processo de globalização dos direitos 

fundamentais215. A quinta geração refere-se a cibernética. 

 

 A título didático, antes de adentrar no princípio da igualdade, fundamental para a 

análise da justiça fiscal, cumpre esclarecer o conceito de obrigação tributária, 

procurando demonstrar assim sob um dos aspectos do princípio da igualdade, a sua 

aplicação na área tributária.  

 

O Código Tributário Nacional conceitua obrigação tributária no artigo 113, 

assim, disposto: 

 
Art. 113: A obrigação tributária é principal ou acessória. 
§1°: A obrigação principal surge com a ocorrência do fato gerador, tem por 
objeto o pagamento do tributo ou penalidade pecuniária e extingue-se 
juntamente com o crédito dela decorrente. 
§2°: A obrigação acessória decorre da legislação tributária e tem por objeto 
as prestações, positivas ou negativas, nela previstas no interesse da 
arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

 

Trata-se, portanto, de uma relação jurídica decorrente da ocorrência de fato 

previamente descrito em lei, tendo o Estado, credor, como pólo ativo e o devedor 
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(contribuinte, responsável etc.) como pólo passivo da obrigação. A prestação será 

sempre de natureza tributária de dar, fazer ou não fazer216. 

  

A obrigação tributária, em sendo relação jurídica, atribui direitos e deveres às 

partes envolvidas e por esta razão, deve sempre ser observado o princípio da igualdade, 

sem prejuízo dos demais princípios que integram a principiologia constitucional e 

especificamente tributária. 

 

No momento, ressalta-se o poder de tributar exercido pelo Estado e a 

importância do princípio da igualdade sob esse aspecto, haja vista, ser o princípio 

constitucional mais importante na opinião de Geraldo Ataliba217: 

 

Se, se perguntar qual é o princípio mais importante, qual a diretriz que 
domina toda a Constituição e que espraia suas exigências até os seus mais 
remotos confins e cujas exigências não podem ser ignoradas em nenhuma 
hipótese, por ninguém - nem pelo legislador, nem pelo administrador, nem 
pelo aplicador, nem pelo homem comum - teremos que dizer: "é a 
igualdade". Esse é o maior princípio constitucional. 

   ... 
A igualdade, de modo geral e especialmente em matéria tributária, comporta 
duas perspectivas ou contém, na riqueza da sua fecundidade, duas vertentes: 
as chamadas igualdade material e igualdade formal. A Profª. Diva Malerbi 
faz questão de dizer: "igualdade na lei e igualdade perante a lei". Se a 
igualdade é uma exigência da Constituição, o legislador é o primeiro que 
deve respeitá-la, fazendo uma lei igual, ou seja, que trate igualmente aos 
desiguais na medida das suas desigualdades. 

                                      ... 
A chamada igualdade material é um princípio que nos arma para 
identificarmos e denunciarmos a lei inconstitucional por desigualdade. Quer 
dizer, o conteúdo dela é desigual. 
A igualdade formal dá armas e instrumentos para denunciar o ato de 
aplicação da lei inconstitucional, violador da igualdade, o decreto executivo e 
os atos inferiores praticados pela Administração ou por qualquer aplicador. 

A igualdade formal, a igualdade perante a lei também deve ser assegurada 
pelo Poder Judiciário, para que não falhe na missão de assegurar a 
supremacia da Constituição. 
No primeiro caso, segurança jurídica contra o legislador; no segundo caso 
(igualdade formal), segurança jurídica contra o aplicador. 

�
 

Na prática, encontra-se dificuldade em aplicar o princípio na definição do que é 

justo, injusto, igual e desigual.  
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�
 Marcos Aurélio Pereira Valadão218 explica que o princípio, de natureza dúplice, 

atua no sentido positivo e no negativo, a saber, no positivo quando veda que “se exija o 

mesmo tributo mais de um contribuinte que de outro, quando estejam na mesma 

situação” e no negativo quando impede que “se desonere, de um mesmo tributo, um 

contribuinte mais que o outro, quando estejam na mesma situação”.  

 

Já Misabel Abreu Machado Derzi219 propõe critérios de comparação para 

agrupar os seres no aspecto material da igualdade, objetivando a redução de contrastes 

econômico-sociais e a redistribuição de renda: 

 
1. na proibição de distinguir (universalmente) na aplicação da lei, em que o 
valor básico protegido é a segurança jurídica; 
2. na proibição de distinguir no teor da lei, vedação que salvaguarda valores 
democráticos como abolição de privilégios e de arbítrio. Os princípios da 
generalidade e da universalidade estão a seu serviço e têm como destinatários 
todos aqueles considerados iguais; 
3. no dever de distinguir no conteúdo da lei entre desiguais, e na medida 
dessa desigualdade. No Direito Tributário, o critério básico que mensura a 
igualdade ou a desigualdade é a capacidade econômica do contribuinte; 
4. no dever de considerar as grandes desigualdades econômico-materiais 
advindas dos fatos, com o fim de atenuá-las e restabelecer o equilíbrio social. 
A progressividade dos tributos favorece a igualação das díspares condições 
concretas, em vez de conservá-las ou acentuá-las; 
5. na possibilidade de derrogações parciais ou totais ao princípio da 
capacidade contributiva pelo acolhimento de outros valores constitucionais 
como critérios de comparação, os quais podem inspirar progressividade, 
regressividade, isenções e benefícios, na busca de um melhor padrão de vida 
para todos, dentro dos planos de desenvolvimento nacional integrado e 
harmonioso. 

 

Sobre o exposto, no que concerne à obrigação tributária, pode ser esclarecido 

que o primeiro critério refere-se à igualdade perante a lei, o segundo critério, igualdade 

na lei e controle de possíveis arbitrariedades, os demais, referem-se, a questões que 

serão abordadas nos capítulos que se seguem, a saber, imunidades, capacidade 

contributiva e progressividade. 

A proibição de distinguir os iguais no campo tributário está no artigo 145, §1° 

mediante a aplicação do critério da pessoalidade e capacidade econômica para 
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caracterização dos impostos220, tratando-se de princípio geral do sistema tributário 

nacional. Como já exposto, adiante será dedicado capítulo específico acerca da 

capacidade contributiva. 

 

Sendo o tributo dever e de natureza obrigacional, estritamente econômico, Sacha 

Calmon221 atesta que a imposição de tributo criando imposto fixo seria transgredir o 

princípio da igualdade, devendo para tanto existir dois marcos limitadores obrigatórios, 

utilizando para tanto o disposto por Misabel Abreu Derzi: 

 

O primeiro deles delimita o ponto a partir do qual se inicia o poder tributário 
e que deve estar sempre acima da renda mínima, indispensável à subsistência. 
Delimita, pois, onde se inicia a capacidade contributiva. 
O segundo circunscreve a esfera da capacidade contributiva do sujeito 
passivo. Extrema o texto máximo o ponto além do qual, por excesso, o 
tributo torna-se consfiscatório. O direito de propriedade encontra-se no limite 
da área de capacidade contributiva. 
... 
Sendo assim, o lado positivo da igualdade (dever de distinguir a 
desigualdade) impõe-se seja o tributo quantificado segundo a capacidade 
contributiva de cada um, que é diversificada, e o lado negativo do princípio 
(dever de não discriminar) constrange o legislador a tributar, de forma 
idêntica, cidadãos de idêntica capacidade contributiva. 

 
 
Dado que o princípio da igualdade abrange todo o Direito brasileiro, sob 

diversos aspectos, e no que tange ao Direito Tributário, tal afirmativa permanece, ante a 

complexidade do tema, os próximos capítulos serão dedicados aos aspectos da 

imunidade, capacidade contributiva e progressividade. 
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9. LIMITAÇÃO AO PODER DE TRIBUTAR: IMUNIDADE, 

CAPACIDADE CONTRIBUTIVA E PROGRESSIVIDADE 

 

 

 As imunidades são profundamente ligadas ao princípio da igualdade. Em 

diversas constituições, inclusive, a brasileira, estão presentes normas pertinentes às 

imunidades.  

 

Apesar de, a princípio, representar a concessão de privilégios a determinados 

bens e atividades, não ferem o princípio da igualdade ante ao objetivo de assegurarem 

fins superiores, como por exemplo, o culto à religião. Neste caso específico, podem ser 

citadas como exemplo as constituições do Chile e do Uruguai222:  

 

Chile (1997) – “Art. 6°- La libertad de conciencia, la manifestación de todas 
las creencias y el ejercicio libre de todos los cultos que no se opongan a la 
moral, a las buenas costumbres o al orden público.  
Las confesiones religiosas podrán erigir y conservar templos y sus 
dependencias bajo las condiciones de seguridad e higiene fijadas por las leyes 
y ordenanzas.  
Las iglesias, las confesiones e instituciones religiosas de cualquier culto 
tendrán los derechos que otorgan y reconocen, con respecto a los bienes, las 
leyes actualmente en vigor. Los templos y sus dependencias, destinados 
exclusivamente al servicio de un culto, estarán exentos de toda clase de 
contribuciones”. 
 

Uruguai (1997) – “Art. 5° - Todos los cultos religiosos son libres en el 
Uruguay. El Estado no sostiene religión alguna. Reconoce a la Iglesia 
Católica el dominio de todos los templos que hayan sido total o parcialmente 
construidos con fondos del Erario Nacional, exceptuándose sólo las capillas 
destinadas al servicio de asilos, hospitales, cárceles u otros establecimientos 
públicos. Declara, asimismo, exentos de toda clase de impuestos a los 
templos consagrados al culto de las diversas religiones”. 

 

 
As imunidades são, com efeito, limitação ao poder de tributar, conforme dispõe 

o artigo 150, Vi, “b”, “c” e “d” da Constituição de 1988, que se encontra na Seção II – 

Das Limitações ao Poder de Tributar: 
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Art. 150: Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 
vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 
... 
VI – instituir impostos sobre: 
... 
b) templos de qualquer culto; 
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 
fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de 
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos 
da lei; 
d) livros, jornais,  periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

 
 
Ressalte-se que o teor do artigo supra mencionado está presente no Código 

Tributário Nacional, no artigo 9°, IV, “b”, “c” e “d”, no Capítulo II, pertinente à 

Limitação da Competência Tributária. 

 

Contudo, o significado atual da imunidade é diverso de quando do seu 

surgimento. Conforme explica Ricardo Lobo Torres223, na Idade Média não havia 

imunidades pois a Igreja e o senhor feudal constituíam fontes autônomas de imposição 

de tributos. Após o fim do sistema feudal, as imunidades representavam limitações ao 

poder da realeza e não incidência sobre o senhorio e a Igreja. Com o advento do 

liberalismo, as imunidades passaram a representar as limitações do poder tributário do 

Estado sobre os direitos dos indivíduos. Passaram então a representar “instrumento de 

proteção da liberdade e da igualdade”.  

 

 Mas, tal como aconteceu com o princípio da igualdade, desde o liberalismo, a 

concepção de imunidade também evoluiu: 

 
No liberalismo, a natureza da imunidade fiscal tem sido vista sob diferentes 
óticas. Apareceu como limitação do poder fiscal, foi entendida pelo 
positivismo como auto-limitação da competência tributária e se configura 
atualmente como limitação do poder de tributar pela reserva dos direitos 
humanos224. 
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Deste modo, através da Constituição de 1891, a imunidade ingressou no Brasil, 

atendendo a tese da limitação do poder fiscal, ou seja, liberdade significando a 

intributabilidade de determinada matéria no entendimento de Rui Barbosa, e seguindo o 

direito americano, que caracterizava as imunidades e os privilégios “com o direito, entre 

outros, de adquirir e possuir propriedade de qualquer espécie, e de procurar e obter 

felicidade e segurança”225. 

 
 Em razão do positivismo, adveio a tese da auto-limitação da competência 

tributária, entendida como o poder tributário sendo ilimitado ou auto-limitado e os 

direitos fundamentais passaram a ser garantidos pela Constituição226.  O tributo passa a 

ser entendido como fruto da relação de poder, no caso, poder de tributar. 

 

 No Brasil, o Supremo Tribunal Federal aderiu à tese da auto-limitação do poder 

tributário, sendo portanto desvinculada dos direitos humanos. A imunidade passou a ser 

entendida como “não-incidência qualificada constitucionalmente, forma de auto-

limitação do poder tributário, estendendo-a a qualquer medida conjuntural desvinculada 

dos direitos humanos”227. 

 

 Conforme Ricardo Lobo Torres228, a conseqüência da adoção desta tese foi o 

autoritarismo fiscal ao invés da garantia dos direitos individuais, razão pela qual foi 

criada. 

 

Para o referido autor, 

 
A imunidade há que ser vista como limitação absoluta do poder tributário do 
Estado pelas liberdades preexistentes. A liberdade individual é que se auto-
imita, abrindo espaço para a atuação limitada do poder fiscal. Há reserva dos 
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direitos humanos diante da fiscalidade. A imunidade é,portanto, 
intributabilidade, impossibilidade de o Estado criar tributos sobre o exercício 
dos direitos da liberdade, incompetência absoluta para decretar impostos 
sobre bens ou coisas indispensáveis à manifestação da liberdade, não-
incidência ditada pelos direitos humanos e absolutos anteriores ao pacto 
constitucional229. 

 

 Atualmente, o Supremo Tribunal Federal vem demonstrando mudança no que se 

refere à tese anteriormente adotada e já mencionada. No julgamento da Adin 939-7, 

acerca da constitucionalidade da Emenda Constitucional n° 3 de 17.03.93, em 15.12.93, 

onde foi Relator Min. Sydney Sanches, que dispôs sobre o IPMF, particularmente no 

que se refere à imunidade,  foi decidido pela inconstitucionalidade “da parte que violou 

o princípio da imunidade tributária recíproca (que veda à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios a instituição de imposto sobre o patrimônio, rendas ou 

serviços uns dos outros) e que é garantida pela Federação (art. 60, §4°, inciso I e art. 

150, VI, a, da CF)”230. 

 

 Explana Ricardo Lobo Torres231 que, recorrendo ao princípio da federação 

contido no artigo 60, §4°, I da Constituição Federal: 

 

(...) tornara cláusula pétrea ou imutável, indene a emendas constitucionais, 
sem necessidade de se apoiar nos direitos fundamentais, que afinal de contas 
representam a razão de ser do federalismo. Mas, no que concerne às demais 
imunidades, não havia qualquer cláusula explícita no art. 60, §4°, que as 
protegesse, de modo que o STF foi obrigado a recorrer aos “direitos e 
garantias fundamentais”, que, pelo item IV daquela norma, também são 
cláusulas pétreas, insuscetíveis de violação por emenda constitucional 
ulterior. 

 

 Posteriormente, em julgamento do RE 174.476-6, em 26.09.96, onde foi Relator 

o Min. Marco Aurélio voltou-se ao tema dos direitos fundamentais, observando-se que a 

razão da imunidade está no texto constitucional e no interesse da sociedade. No 

mencionado julgamento, declarou o Min. Celso Mello: 

 

(...) não se pode ignorar, nesse contexto, que a garantia da imunidade reflete, 
em seus aspectos essenciais, uma das expressões fundamentais em que se 
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apóiam os direitos básicos proclamados em favor de determinados 
contribuintes. 

 

Sem adentrar especificamente no tema das imunidades, tão somente procurou 

este capítulo demonstrar sua importância na aplicação do princípio da igualdade na 

obrigação tributária. 

 

 É pertinente transcrever comentário efetuado por Sacha Calmon Navarro 

Coelho232: 

 

A Constituição juridiciza determinadas valores éticos, garante-os e protege-
os. Conquanto o regime econômico capitalista, pela sua própria dinâmica, 
utilize o homem como meio de para a obtenção da riqueza, pelo que já se 
disse que subordina o “ser” ao “ter” (quem tem “é”), as Constituições 
brasileiras, harmônicas com a boa tradição humanista, têm feito profissão de 
fé em alguns valores que não descendem do modo capitalista de produção, 
mas de concepção democrática de vida e governo. Do constitucionalista  e 
cientista político baiano, Prof. Nelson Sampaio233, a frase lapidar: “A idéia 
nuclear da concepção democrática é o pressuposto ético que condena a 
utilização de qualquer indivíduo humano como simples instrumento ou meio 
para os fins dos outros indivíduos ou grupos”. 

 
 

 Mas a igualdade não é só entendida na proibição de concessão de privilégios, 

mas, também no âmbito econômico. Diversas Constituições normatizam os critérios 

para obtenção da igualdade econômica, normalmente na proporção das possibilidades 

econômicas dos contribuintes234.  

 

Podem ser citadas as constituições: 
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. Suíça (2000): “Art. 127: 1) O regime dos impostos, nomeadamente o grupo 
dos contribuintes, o objeto do imposto e seu cálculo devem ser regulados, nos 
seus princípios, pela própria lei. 2) Para isto, devem ser observados os 
princípios da tributação segundo a capacidade econômica, na medida em que 
o tipo de imposto assim permitir...” 

 

. México (1917): “Art. 31 – Os mexicanos são obrigados: (...) IV – a 
contribuir para as despesas públicas seja da Federação, seja do Estado e do 
Município onde residam em medida proporcional e equânime que será fixada 
pela lei” 

 

. Bolívia (1995): “Art. 8° - De contribuir, en proporción a su capacidad 
económica, al sostenimiento de los servicios públicos”. 
 

 

 A capacidade contributiva é de extrema importância haja vista ser o único 

elemento diferenciador entre as pessoas. Iguala os cidadãos diante do dever de pagar 

tributo. 

 

 Até o século dezenove, a tributação incidia atingindo as classes tidas como 

pobres, demonstrado na parte histórica desta pesquisa. Esta tributação não considerava o 

mínimo necessário à subsistência de qualquer indivíduo, contrário do que ocorre 

atualmente, onde se procura mensurar a capacidade contributiva de cada indivíduo de 

forma desigual, buscando a igualdade tributária. Héctor Villegas235, "a capacidade 

contributiva é o limite natural quanto ao conteúdo da norma tributária garantindo sua 

justiça e razoabilidade".  
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 Contudo, é necessário ressaltar, utilizando-se das palavras de Victor Uckmar236, 

que: 

 

Ninguém se iluda quanto a ser possível obter igualdade em sentido absoluto, 
nas cargas tributárias, e isto não só pela impossibilidade de mensuração de 
sacrifícios, mas pelas dificuldades técnicas de obter tal igualdade. É 
necessário contentar-se com uma igualdade relativa, de modo que os 
indivíduos que se encontram nas mesmas condições sejam submetidos a um 
mesmo tratamento fiscal, porque é utópico ter esperança em uma repartição 
absolutamente justa dos impostos entre indivíduos que não se encontram em 
idêntica situação. 

 

 

Como exposto, ferramenta indispensável para a justiça fiscal, a capacidade 

contributiva permite o cumprimento do dever de pagar tributo na proporção dos seus 

haveres e não em razão da contraprestação do Estado. Assim, “quem tem maior riqueza 

deve, em termos proporcionais, pagar mais imposto do que tem menor riqueza”237. 

 

No que se refere à noção de justiça, José Marcos Domingues de Oliveira238 

esclarece que, no sentido da justiça distributiva, vale a desigualdade como ferramenta 

para remunerar cada qual segundo os seus méritos, sendo serviços desiguais, 

retribuições desiguais.  

 

Alerta, contudo, para o problema da equidade, que se refere "a justiça ou 

injustiça das próprias leis que criam ou consagram certas formas de distribuição de 
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rendas, riquezas, honras, posições e outros bens, entre os membros da comunicação (...) 

donde não há como se excluir o problema, ou solução, da equidade".  

 

Visualizando a capacidade contributiva como pressuposto da tributação sob a 

ótica da isonomia, o mencionado autor discorre sobre o desdobramento da igualdade no 

direito tributário, gerando, como conseqüência, o princípio da generalidade, da 

igualdade tributária e duas acepções do princípio da capacidade contributiva239: 

 

Acerca do princípio da generalidade, representa a igualdade de todos perante a 

lei, cabendo, portanto, a todos pagar tributos. Neste primeiro momento, sem distinção 

alguma entre os contribuintes. 

 

Utilizando-se o princípio da igualdade tributária, procura-se adotar critérios de 

igualação ou desigualação dos contribuintes com base na riqueza de cada um, partindo-

se do pressuposto de que o tributo tem como objetivo retirar recursos dos contribuintes, 

de forma a serem utilizados nas despesas públicas. A tributação, portanto, passa a 

incidir de forma idêntica naqueles que possuem recursos para tanto.  

 

O princípio da capacidade contributiva surge, numa primeira acepção, como 

qualidade de pressuposto do tributo em que é considerada riqueza somente o que 

ultrapassa o mínimo necessário à sobrevivência dita, digna. Na segunda acepção, o 

                                                
239 IDEM. Op. cit., p. 13. 



princípio passa a ser aplicado na forma de graduação e limite da tributação, evitando 

assim, que se torne excessiva, proibitiva ou com caráter confiscatório.  

 

Paralelamente ao princípio da capacidade contributiva, neste segundo momento, 

são utilizados princípios e garantias constitucionais, que impedem a inviabilização ou 

inibição do exercício da atividade profissional lícita nem a retirada de parcela 

substancial da propriedade do contribuinte em questão. 

 

Para Sainz de Bujanda240, no que se refere à natureza jurídica, trata-se de 

princípio jurídico, pois não corresponde a somente uma entrega de recurso em razão do 

poder coercitivo, da imposição do Estado, mas “uma prestação que se produz de iure”.  

 

O tributo deve na sua concepção corresponder a uma prestação legal e acima de 

tudo justa, dado que o sistema tributário advém de “uma obra de Direito, logo fundado 

na Justiça”. 

 

É princípio jurídico por fazer parte do Direito Tributário: 

 

Em rigor, é sua cimentação e sua razão de ser, por isso que, com referência a 
certos ordenamentos tributários que não o consagram expressamente, poder-
se-ia dizer, no máximo,  que o conceito de capacidade contributiva seria um 
conceito para-legal: o que em nenhum caso se poderia afirmar com 
fundamento é que é um conceito para-jurídico, já que, inclusive, nos ditos 
ordenamentos, a repartição tributária, só poderá reputar-se legítima se 
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inspirada em uma idéia de justiça, ainda que esta tenha de buscar-se fora da 
letra dos textos positivos. 

 

Em nosso ordenamento em vigor, a capacidade contributiva encontra-se no 

artigo 145, §1° da Constituição Federal241. O princípio da capacidade econômica é o 

único princípio constante na seção destinada aos princípios gerais, haja vista os demais 

estarem dispostos na seção das limitações do poder de tributar. Faz-se necessário 

explicitar, no entendimento de Roque Antonio Carraza242 que: 

 

A capacidade contributiva à qual alude a Constituição e que a pessoa política 
é obrigada a levar em conta ao criar, legislativamente, os impostos de sua 
competência é objetiva, e não subjetiva. É objetiva porque se refere não as 
condições econômicas reais de cada contribuinte, individualmente 
considerado, mas às suas manifestações objetivas de riqueza (ter um imóvel, 
possuir um automóvel, ser proprietário de jóias ou obras de arte, operar em 
Bolsa, praticar operações mercantis, etc). 

 

 Conforme o citado autor, em sentido contrário, Sacha Calmon Navarro 

Coelho243 entende que a capacidade contributiva é subjetiva, levando em conta a 

capacidade econômica real do contribuinte, a saber, “a aptidão concreta e específica de 

suportar a carga econômica do imposto”. 

 

 Sob os aspectos, objetivo e subjetivo, seguindo a conclusão de José Marcos 

Domingues de Oliveira244, a capacidade contributiva compreende os dois aspectos, 

                                                
241 Art. 145, §1°: “Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal e serão graduados segundo a 
capacidade econômica do contribuinte,  facultado à administração tributária, especialmente para conferir 
efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o 
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.” 
242 CARRAZA, Roque Antonio. Op. cit., p. 77. 
243 COELHO, Sacha Calmon Navarro. Comentários à Constituição de 1988 – Sistema Tributário, Rio de 
Janeiro, Forense, 1990, p. 90 apud CARRAZA, Roque Antonio. Op. cit., p. 77. 
244 In, Capacidade Contributiva – Conteúdo e Eficácia do Princípio, Rio de Janeiro: Renovar, 1988, p. 
36. 



sendo o objetivo ou absoluto correspondente à “riqueza apta a ser tributada”, o 

pressuposto então da tributação e o subjetivo ou relativo, correspondente à “parcela 

dessa riqueza que será objeto da tributação em face de condições individuais”, na 

qualidade de critério de graduação e limite do tributo. 

 

 Quanto à aplicabilidade do princípio à prática, considera o autor que, na acepção 

de critério de graduação, não pode ser adotado a somente um tributo específico, mas a 

todo o sistema, sob pena de desrespeito ao princípio da isonomia: o único critério válido 

para “igualar ou desigualar alguém no campo fiscal é o da riqueza, tendo em vista sua 

compatibilidadade e estreita e intrínseca adequação ao substrato econômico da 

tributação”245. 

 

 Não será exposta na presente pesquisa a teoria da causa do imposto e a 

capacidade contributiva, uma vez que seria necessário, para tanto, dedicar estudo 

específico, sem contudo, ainda assim, exaurir o tema. 

 

 Todavia, é importante mencionar que em tratando-se de impostos246, tem-se a 

tributação tida como justa a que advém do imposto pessoal, uma vez que pressupõe as 

condições individuais do sujeito passivo. José Marcos Domingues de Oliveira247 

denomina a aplicação da capacidade contributiva na forma do imposto pessoal de 

“personalização do imposto”, presente nos sistemas fiscais modernos. A personalização 

                                                
245 IDEM. Op. cit., p. 47. 
246 Tendo como conceito: tributo cujo fato gerador é uma situação independente de qualquer atividade 
estatal específica, relativa ao contribuinte. In IDEM. Op. cit., p. 48. 



do imposto atinge inclusive a tributação real, ou seja, mesmo incidindo o imposto sobre 

determinado patrimônio, há critério de graduação sobre o fato gerador, na forma de 

incidência de percentual sobre determinado valor, tal como ocorre no exemplo por ele 

citado, o imposto de transmissão causa mortis. 

 

 O princípio também é aplicado aos demais tributos, a saber, taxa248, contribuição 

de melhoria249, contribuição para-fiscal e empréstimo compulsório250 bem como, 

tributação extra-fiscal251 . 

 

Por fim, retornado a evolução histórica, não pode deixar de ser citado o artigo 53 

da Constituição Italiana de 1947252 e a consagração do princípio da capacidade 

contributiva, mediante tese defendida por Emílio Giardina,253 na década de 60. O 

princípio da capacidade contributiva tornou-se a partir de então “critério de justiça e 

legitimidade de imposição”254:  

 

                                                                                                                                          
247 IDEM. Op. cit., p. 50. 
248 Tendo como conceito: tributo cujo fato gerador é o exercício regular do poder de polícia, ou a 
utilização, efetiva ou potencial de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto 
a sua disposição. In IDEM. Op. cit., p. 51. 
249 Tendo com conceito: tributo instituído para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra 
valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e como limite individual o acréscimo 
de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado. In IDEM. Op. cit., p. 52-53. 
250 Ambas tendo como conceito: prestações pecuniárias, públicas e compulsórias,que não constituem 
punição a ilicitudes, instituídas em lei, devidas em razão da ocorrência de fatos geradores e cobradas pelo 
lançamento. In IDEM. Op. cit., p. 53. 
251 Tendo como conceito: aquela tributação que é orientada para fins outros que não a captação de 
dinheiro para o Erário, tais como redistribuição de renda e de terra, a defesa da indústria nacional, etc. In 

IDEM. Op. cit., p. 54. 
252 Art. 53: “Todos devem concorrer para as despesas públicas em função da sua capacidade contributiva. 
O sistema tributário é informado por critérios de progressividade.” 
253 DERZI, Misabel Abreu Machado, in BALEEIRO, Aliomar, Op. cit.. , p. 722. 
254 IDEM. Op. cit.. , p. 723. 



Ressaltou ele que a força econômica constitui o substrato da noção de 
capacidade contributiva, não interessando, porém, ao jurista, se enfocada à 
luz da Ciência das Finanças. Vale antes o dado normativo, valorado pela 
problemática relativa à justiça tributária. A real força econômica vincula o 
legislador impondo-lhe critérios limites...Tais limites se evidenciam como 
medida na proibição do confisco, na isenção das rendas mínimas 
indispensáveis à subsistência e na progressividade do sistema tributário. 

 

 

No Brasil, a capacidade contributiva constou expressamente, resguardadas as 

diferenças doutrinárias pertinentes ao princípio e a causa do imposto, na Carta Imperial 

de 1824255, na Constituição de 1946256 e no já citado §1° do art. 145 da Constituição de 

1988. 

O §1° do art. 145 da Constituição assegura a pessoalidade e a graduação, 

vedando a distinção entre iguais em sua capacidade econômico-contributiva. Conforme 

Misabel Abreu Machado Derzi257 , a capacidade econômico-contributiva é: 

 

(...) aquela que se encontra após a dedução dos gastos necessários à 
aquisição, produção e manutenção da renda e do patrimônio. Tais 
considerações, com os caracteres que têm a pessoalidade e de gradualidade, 
na medida da igualdade ou da desigualdade, só tem aplicação ampla nos 
impostos sobre a renda, o patrimônio e seus acréscimos. 

 

 

Após breve análise acerca da capacidade contributiva, onde o objetivo foi 

somente demonstrar sua importância junto ao princípio da igualdade, o próximo tema 

deste capítulo será destinado à abordagem da progressividade para satisfação da 

igualdade. 

 

                                                
255 Art. 179, XV: “Ninguém será exemplo de contribuir para as despesas do Estado na proporção dos seus 
haveres.” 



 Como exposto, a capacidade contributiva tem melhor eficácia junto aos impostos 

pessoais, uma vez que levam em conta a individualidade do contribuinte: “As condições 

personalíssimas deste são elementos que se integram na formação do fato gerador e 

determinam as variações para mais, ou menos, fixação do quantum a ser reclamado pelo 

fisco”258. 

 

 Os impostos reais, aqueles que incidem sobre a materialidade da coisa, não 

levando em conta a pessoa do contribuinte, podem, muitas vezes, ser incompatíveis com 

o princípio da justiça fiscal259. 

 

Do ponto de vista objetivo, a princípio, o imposto real poderia atender à justiça 

fiscal se incidente tão somente sobre o valor da coisa, por exemplo.  

 

Mas, “o valor do patrimônio ou da renda, objetivamente, por si só não é índice 

seguro da capacidade contributiva, se não intervierem os fatores subjetivos de 

apreciação, como a idade, saúde, estado civil, encargos de família”260. 

 

 Deste modo, a graduação do tributo se verifica mediante a utilização da 

progressividade e pessoalidade.  

                                                                                                                                          
256 Art. 202: “Os tributos terão caráter pessoal sempre que isso for possível, e serão graduados conforme a 
capacidade econômica do contribuinte.” 
257 DERZI, Misabel Abreu Machado, in BALEEIRO, Aliomar, Op. cit., p. 534. 
258 BALEEIRO, Aliomar. Op.cit., p. 745. 
259 IDEM. Op.cit., p. 746-747. 
260 IDEM. Op. cit., p. 749. 



 

Conforme Misabel Abreu Machado Derzi261, a pessoalidade viabiliza a 

capacidade contributiva subjetiva, uma vez que, no caso de impostos incidentes sobre a 

renda e o patrimônio, é necessária a elevação das alíquotas incidentes sobre as faixas 

correspondentes aos economicamente mais ricos. 

 

Assim, 

 

(...) os critérios objetivos que o legislador deve considerar na captação da 
capacidade contributiva são aqueles comuns a todos os contribuintes, ou seja, 
os gastos imprescindíveis à aquisição e à manutenção da renda e do 
patrimônio. Porém os critérios subjetivos são aqueles postos na lei, que 
acolhem os aspectos, variáveis de contribuinte a contribuinte, resultantes de 
seus gastos ou necessidades pessoais (para atender cônjuge, filhos, doenças 
etc). Quanto mais pessoal o tributo, maior deverá ser a progressividade, a fim 
de que as incidências mais pesadas das alíquotas mais altas possam 
compensar o maior volume de dedução, que atendem às necessidades 
pessoais dos contribuintes.262 

 

 

Contudo, conforme atesta Misabel Abreu Machado Derzi263 ante ao ora exposto, 

o sistema tributário brasileiro permanece “objetivo e pouco progressivo”. 

 

Diversas teorias foram criadas para a justificação da progressividade. Mas, antes 

de apresentá-las, cumpre esclarecer que a progressividade no passado era tida muitas 

vezes como confisco.  

                                                
261 DERZI, Misabel Abreu Machado, in BALEEIRO, Aliomar, Op. cit., p. 750. 
262 IDEM. Op.cit., p.750. 
263 IDEM. Op. cit., p. 750. 



A base desta tese, que invocava somente a proporcionalidade, era a teoria do 

benefício: 

 

(...) presunção de que o consumo médio, no espaço e no tempo, dos serviços 
públicos indivisíveis é proporcional à renda de cada cidadão, e - para 
respeitar o princípio da igualdade da tributação – cada um deveria contribuir 
em proporção às suas posses264. 
 

 
Resumindo, partindo-se da premissa de que a utilidade de R$ 1,00 não é a 

mesma para quem ganha o equivalente a 01 salário-mínimo e para quem ganha o 

equivalente a 100 salários-mínimos, a teoria do sacrifício é “a quem mais vem se 

prestando” fundamentar a capacidade contributiva, pessoalidade e progressividade, na 

opinião de Marciano Seabra de Godoi265: 

 

Esta teoria tem um apelo intuitivo que afasta as capitações e os tributos fixos, 
pois neles resta claro que aqueles que possuem maior riqueza e patrimônio 
sofrem um sacrifício muito menor do que aqueles que possuem menos renda 
ou patrimônio. 

                                             ... 

(...) parte do princípio de que os recursos econômicos se agregam segundo 
uma utilidade marginal decrescente. Assim, supondo a comparabilidade 
intersubjetiva da utilidade, tem-se que um indivíduo com renda de R$ 
10.000,00 mensais, ao tirar de tal renda R$ 1.000,00 para o pagamento de um 
tributo, estará se privando de uma quantidade x de utilidades. Um indivíduo 
com renda de R$ 2.000,00 mensais, se tirar de sua renda os mesmos R$ 
1.000,00 da situação anterior estará privando-se de um número muito maior 
do que x utilidades. Isto afasta, até mesmo de forma intuitiva, a capitação e os 
tributos fixos. 

 

 

Com base na teoria do sacrifício, foram formuladas três teorias, a saber, teoria 

do sacrifício igual, do sacrifício proporcional e do sacrifício mínimo. 

                                                
264 UCKMAR, Victor. Op. cit., p. 87. 
265 GODOI, Marciano Seabra de. Op. cit., p. 190. 



 

A teoria do sacrifício igual refere-se à idéia de que os impostos devem ser 

distribuídos de maneira que cada contribuinte sacrifique uma quantidade igual de 

utilidade, levando à proporcionalidade266. 

 

Já a teoria do sacrifício proporcional, que acarreta na progressividade, parte da 

premissa que a igualdade tributária é obtida quando o imposto não determina iguais 

sacrifícios em termos de utilidade globalmente subtraída, mas sacrifícios proporcionais 

à utilidade de cada contribuinte. A perda da utilidade é igual para cada um, na 

proporção de seus rendimentos267. 

  

Por fim, a teoria do sacrifício mínimo, onde a distribuição dos impostos é 

efetuada pelo ponto de vista da coletividade, objetivando o mínimo sacrifício para o 

grupo. Inicia-se tributando os ricos e somente quando a utilidade igualar a dos pobres, 

estes são tributados, resultando na igualação de rendas268. 

 

Marciano Seabra de Godoi269 explica que: 

 

A aplicação destas entre os indivíduos através de uma mesma teoria é de 
extrema dificuldade, pois elas supõem que (a) exista uma realidade 
econômica que registre o real sacrifício tributário do indivíduo (renda, 
consumo, patrimônio), (b) poder-se encontrar a taxa decrescente das curvas 

                                                
266 IDEM. Op.cit., p. 216. 
267 IDEM. Op.cit., p. 216. 
268 IDEM. Op.cit., p. 217. 
269 IDEM. Op. cit., p. 217. 



de utilidade marginal da renda de cada indivíduo, e (c) podem-se realizar 
comparações medida cardinal de utilidade. 

 

 

 Para Victor Uckmar270 no entanto, as teorias supra mencionadas estão 

desacreditadas, pois “como não é dimensionável a utilidade, assim também não é 

dimensionável o sacrifício suportado em razão da exigência”. 

 

 Na prática, nos países desenvolvidos, a progressividade é média-alta no imposto 

sobre a renda e alta no imposto sobre sucessões. A tributação alta sobre sucessões 

decorre da idéia de que reduz a diferença entre o ponto de partida de cada pessoa para a 

realização de seus projetos271. 

 

 Finalizando, José Maurício Conti272 concluiu em pesquisa realizada sobre o 

assunto: 

A tributação progressiva é a forma de tributação que melhor obedece ao 
princípio da capacidade contributiva, pois visa igualar o sacrifício dos 
contribuintes e obter, assim, a eqüidade vertical. 

A progressividade pode ser legitimamente utilizada como instrumento de 
extrafiscalidade, seguindo objetivos de política fiscal, caso em que o 
princípio da capacidade contributiva é de observância restrita, apenas no que 
se refere à não tributação do mínimo vital e à não utilização de tributo com 
efeitos confiscatórios. 

 

 

 

                                                
270 UCKMAR, Victor. Op.cit., p. 92-93. 
271 GODOI, Marciano Seabra de. Op. cit., p. 219. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                          
272 CONTI, José Maurício. Princípios Tributários da Capacidade Contributiva e da Progressividade, São 
Paulo: Dialética, 1996, p. 98 apud GODOI, Marciano Seabra de. Op. cit., p. 218 
 



10. A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E A CARGA TRIBUTÁRIA 

ATUAL NO BRASIL 

 

 

 Surge na década de 80 o movimento neo-liberal na Europa e Estados Unidos273: 

 

Uma das inovações do modelo em relação ao liberalismo é a intervenção 
indireta do Estado na economia para garantir a sua sobrevivência, já que os 
neo-liberais não confiam na auto-disciplina espontânea do sistema. O 
controle dos preços é a peça-chave da economia e a função do Estado é 
manter o equilíbrio dos preços por intermédio da estabilização financeira e 
monetária, obtida basicamente com políticas anti-inflacionárias e cambiais. A 
liberdade econômica das empresas e as leis do mercado continuam como 
dogmas no neo-liberalismo. A nova doutrina atribui ao Estado a função de 
combater os excessos da livre concorrência e o controle de mercados pelos 
grandes monopólios274. 

 

No Estado Liberal tinha uma função neutra, ou seja, não via na tributação um 
meio de modificar a estrutura social e a conjuntura econômica. Nesta 
corrente, o Estado não interfere na economia, pois acredita que seria danosa 
ao seu princípio máximo: a liberdade total do indivíduo. Assim, o setor 
privado se encarregaria das atividades econômicas por poder obter melhores 
resultados. Os tributos recolhidos de forma igualitária no liberalismo, eram 
aplicados para sustentar a máquina estatal, sendo, portanto, de finalidade 
meramente fiscal. As receitas visavam apenas a possibilitar a satisfação das 
despesas, que tinham um tratamento preferencial. No Estado intervencionista, 
seja ele capitalista, socialista ou comunista, a atividade financeira deixa de 
ser neutra. Usa as finanças públicas para intervir no domínio econômico 
social. Desta forma, busca o bem-estar social de seus cidadãos. A principal 
alteração quanto aos tributos é seu efeito de proporcionalidade, ou seja, cada 
cidadão passou a contribuir para o Estado na medida de sua capacidade 
econômica. A atividade financeira adquire uma característica de finanças 
funcionais, tendo o tributo além da finalidade fiscal, a extra-fiscal cujo 
objetivo é de financiar a satisfação da coletividade e a intervenção na 
atividade econômica275. 

 

                                                
273 AMED, Fernando José e NEGREIROS, Plínio José Labriola de Campos. Op.cit., p. 291. 
274 FRANCO, Walter e outros. A Atividade Financeira do Estado e as Idéias Neo-Liberais”, UNAMA – 
Universidade da Amazônia, 1997, disponível em: http://jusacademicum.hypermart.net/financeira.htm. 
Acesso em 28.12.2002. 
275 IDEM. Op. cit.. 



No Brasil, sob o regime militar, a crise econômica veio a contribuir com a 

recessão e o desemprego. Nasceu o movimento pela instituição da democracia e fim do 

regime militar. Mediante a vitória de Tancredo Neves nas eleições de 1984/1985, findou 

o regime militar. No governo de José Sarney agrava-se a crise, a inflação dispara e o 

Plano Cruzado é estabelecido, com lançamento de nova moeda e congelamento de 

preços276. 

 

 A Constituição de 1988 foi elaborada em um período de profunda crise na 

economia brasileira: 

 

É nesse clima de crise econômica agravada pela moratória da dívida externa, 
fuga dos investidores estrangeiros e empenho para exportar a qualquer custo 
visando a obter divisas para enfrentar os compromissos mais urgentes nas 
relações econômicas com o exterior, que funciona a Assembléia 
Constituinte277. 

 

 No âmbito tributário, permaneceu em vigor o Código Tributário Nacional, 

adequado ao sistema tributário constante na Constituição de 1988. Nas modificações, 

foi assegurada maior autonomia a Estados e Municípios para aumento de alíquota e 

diminuir a receita da União278. 

 

                                                
276 AMED, Fernando José e NEGREIROS, Plínio José Labriola de Campos. Op.cit., p. 292-293. 
277 IDEM. Op. cit., p. 294. 
278 IDEM. Op. cit., p. 294-296. 



 A carga tributária consistia em 2/3 de impostos indiretos e 1/3 de impostos 

diretos, considerada injusta e não transparente. Houve o início da Guerra Fiscal entre 

Estados e Municípios que proporcionavam incentivos fiscais às indústrias279. 

 

 Permanecendo em grave crise econômica, o Brasil elegeu para presidente da 

República Fernando Collor de Mello, que instituiu “o confisco de todos os ativos 

monetários, deixando cada correntista de banco ou poupador com a disponibilidade de 

50 mil cruzeiros para saque”280. 

 

 Várias propostas de reforma tributária foram apresentadas, mas nada foi 

efetivamente realizado. Ante o impeachment de Collor, Itamar Franco assumiu e adotou 

nova moeda, o Real281. 

 

 Em 1994 assumiu a presidência Fernando Henrique Cardoso. Todas as propostas 

de reforma tributária que foram apresentadas, como a implementação de um imposto 

único, permaneceram estagnadas. O País passou a ser governado mediante sucessivas 

medidas provisórias, foi implantado o Imposto Provisório sobre Movimentação 

Financeira, o atual CPMF (Contribuição Provisória sobre Movimentação Financeira), 

preliminarmente a ser aplicado na saúde e o Fundo de Estabilização Fiscal, destinando 

                                                
279 IDEM. Op. cit., p. 297. 
280 IDEM. Op. cit., p. 297. 
281 IDEM. Op. cit., p. 298. 



20% das receitas pertinentes aos fundos de participação dos Estados e Municípios em 

favor da União282. 

 

 Nos dois mandatos sucessivos do presidente Fernando Henrique Cardoso, a 

questão da necessidade de reforma tributária sempre esteve presente na sociedade. O 

chamado “Custo Brasil” ainda era alto. As receitas dos Estados e Municípios eram e 

ainda são, insuficientes. O sistema tributário é considerado “injusto, complexo e 

oneroso para o contribuinte”283. 

 

 A União detinha até 2004, 20% da carga tributária, estimada em 30,25% do PIB. 

A partilha de receitas prevista na Constituição Federal de 1988, favorecendo Estados e 

Municípios, resultou na adoção pela União de cobranças de impostos cumulativos 

incidentes na produção e no consumidor final, o chamado “efeito cascata”284. 

 

A carga tributária está associada à idéia de sacrifício, uma vez que o consumo 
privado individual é compulsoriamente reduzido para dar espaço à provisão 
de bens públicos. É nesse sentido que se pode considerar uma carga tributária 
baixa, suportável ou excessiva285. 

 

 

 Desde 1530 a carga tributária é elevada comparada à situação econômico-

financeira de cada época. Nos últimos anos a carga tributária brasileira vem sucumbindo 

gradativamente, comparável aos países ditos desenvolvidos. Contudo, como nos 

                                                
282 IDEM. Op. cit., p. 299-300. 
283 IDEM. Op. cit., p. 300. 
284 IDEM. Op. cit. , p. 301. 
285 VARSANO, Ricardo e outros.  Uma Análise da Carga Tributária do Brasil, Textos para Discussão, 
IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 1998. Disponível em 
http://www.ipea.gov.br/pub/td/td0583.pdf. Acesso em 07.02.2003. 



primórdios da colonização, o povo brasileiro, paga ao Estado sem receber 

contraprestação.  Sob a alegação de que a receita não cobre o déficit público, em 

especial o instituto da previdência, o Estado mantém os gastos e aumenta a cada ano a 

receita custeada por tributos. 

 

(...) houve um aumento de 288,75% da arrecadação per capita entre 1993 e 
2001. O que põe por água abaixo a alegação constante do governo federal de 
falta de recursos para bancar o déficit nas contas da Previdência Social. Em 
2002, os tributos que financiam a Seguridade Social e que se destinam 
também à previdência tiveram um acréscimo de arrecadação de R$ 28,13 
bilhões, representando 19,16% de aumento286. 

 

 

 Na contramão de tudo que já foi exposto nesta pesquisa, o Brasil foi colonizado 

no intuito de prover os cofres de Portugal, jamais para construir uma nação. Com a 

vinda da Família Real ao Brasil, os tributos passaram a ser instituídos, para seu sustento. 

A proclamação da República em nada mudou, passando os tributos a serem recolhidos 

para sustentar a administração do Governo, até os dias atuais.  

 

 Como observado, neste interregno de 506 anos, o tributo, em razão da elevada 

carga tributária foi entendido pela sociedade na concepção de opressor da liberdade, 

destarte a justificação dos diversos tributos existentes como garantidores da liberdade e 

direitos dos cidadãos. 

 

                                                
286 CHAIM, Célia. Parece Primeiro Mundo, Economia & Negócios, Istoé On line. Disponível em 
http://www.terra.com.br/istoe/174/economia/1741.parece.primeiro.mundo.htm. Acesso em 10.02.2003. 



 A finalidade da criação do tributo, como forma de o Estado proporcionar o 

essencial ao povo, como educação, saúde e demais serviços públicos, em prol do bem 

estar social, não vem sendo cumprido.   

 

O próprio papel desempenhado pelo Estado, que difere entre países, é um 
determinante da capacidade tributária. Espera-se que países onde o Estado 
tem grande participação na provisão de bens privados que apresentam forte 
externalidade positiva, como educação e saúde, tenham maior capacidade 
tributária, porque tal provisão substitui a aquisição desses bens no mercado, 
liberando recursos que se destinariam ao consumo privado. Da mesma forma, 
a provisão de previdência social pública é um substituto da poupança privada 
e, como tal, amplia os recursos da sociedade que podem ser postos à 
disposição do Estado. Evidentemente, a contrapartida é um Estado de maior 
porte que necessita de uma carga tributária mais elevada para sustentá-lo287. 

 

 

 Ressalta-se que, 

 

No período do governo Fernando Henrique Cardoso a carga tributária saltou  
de 28,61% do PIB (1994), crescendo 2,48 vezes (em 1994 a arrecadação foi 
de R$ 136,73 bilhões, enquanto em 2002 totalizou R$ 476,57 bilhões). No 
mesmo período, o PIB cresceu somente 1,73 vez (passou de 477,92 bilhões 
para R$ 1,307 trilhão). Per capita, o crescimento da carga tributária no 
período foi de 213%288. 

 

Em 2002 a arrecadação de impostos atingiu um recorde histórico, de 36,4% 
do PIB. Por pouco, muito pouco, o Brasil não superou a Alemanha, que tem 
uma relação da carga tributária como PIB de 36,7%. O quase empate com a 
Alemanha faz com que o Brasil perca só para a Suécia (47% do PIB) e mais 
alguns países escandinavos, o que revela, no mínimo, uma distorção 
extraordinária289. 

 

 

 Não existe relação entre elevada carga tributária e nível de desenvolvimento de 

um país, pois o necessário é que haja tributação de boa qualidade, justa repartição de 
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receitas entre os entes da federação. Os tributos de baixa qualidade podem ser 

concebidos como os que, desde o advento da Constituição de 1988, vêm sendo 

instituídos pela União, de fácil arrecadação e que utilizam o faturamento como base de 

cálculo.  

 

Tais tributos, ainda que de pior qualidade, possuem elevada produtividade 
fiscal, especialmente em contextos inflacionários. Note-se também que suas 
arrecadações não são partilhadas com as unidades sub-nacionais, o que é 
outro motivo de preferência290. 

  

 

Bem como, os cumulativos, 

 

Este tipo de tributo é prejudicial à eficiência econômica, pois distorce preços 
relativos e estimula a integração vertical da produção, aumentando custos. A 
competitividade dos produtos nacionais vis-à-vis estrangeiros – tanto no 
mercado externo como no interno – reduz-se, não só pelo aumento dos custos 
mas também pelo fato de que tais tributos implicam adoção do princípio de 
origem no comércio internacional, posto que incidem sobre exportações e não 
sobre importações. Isto é problemático num contexto de globalização 
econômica, que exige harmonização internacional dos sistemas tributários 
nacionais, dado que todos os nossos principais parceiros comerciais adotam o 
princípio de destino291. 

 

 Destarte ao apresentado até o presente momento, não há crítica à carga tributária 

elevada, se bem empregada, retornando em benefícios à população.  

 

Deve haver racionalidade na cobrança dos tributos e limite na elevação da carga 

tributária, sob pena de atingir patamar insustentável. Mas não é o que efetivamente 

ocorre no Brasil, 

                                                                                                                                          
289 IDEM. Op. cit. 
290 VARSANO, Ricardo e outros. Op.cit.. 
291 IDEM. Op. cit.. 



 

(...) existe uma enorme demanda reprimida por gastos, principalmente na área 
social, e há urgência de investimentos tanto para repor a infra-estrutura 
desgastada pela falta de conservação como para evitar que a precariedade da 
provisão de serviços públicos essências venha a ser um impedimento à 
retomada sustentada do crescimento292. 

 

 

 Assim, a carga tributária atual poderia permaneceu no patamar de 36,4% do PIB 

(Produto Interno Bruto), se fossem efetuadas as tão esperadas reformas tributária e 

administrativa. Mas a previsão em 2003, não eram boas: “... congelamento da tabela do 

IR (Imposto de Renda), manutenção da alíquota de 27,5% do imposto de renda, além de 

elevação nas bases de ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias) pelos governos 

estaduais  e  do  IPTU (Imposto Predial Territorial Urbano) pelos  municípios, devendo 

ultrapassar os 37% do PIB” 293. 

 

O então presidente, vinha enfrentando dificuldades em efetuar as reformas 

necessárias, ante a oposição, dos que iriam ser atingidos negativamente pelas reformas e 

havia ainda a meta do superávit acordada com o FMI (Fundo Monetário Internacional), 

que devia alcançar atualmente 4,25% do PIB. 

 

Cabe ressaltar que: 

 

(...) a distribuição atual da receita tributária entre os níveis de governo é fruto  
de negociação política realizada à época da elaboração da Constituição de 
1988.  Nela não se fez o casamento de recursos e encargos, o que vem 
causando deterioração da qualidade tanto da tributação como dos serviços 
públicos294. 
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 No presente governo, foi dado o prosseguimento do aumento da arrecadação. 

Conforme estudo apresentado pelo Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário295, a 

carga tributária atingiu 36,8% do PIB (Produto Interno Bruto), com índice previsto para 

este ano de 36,74% sobre PIB de 1.769.202 milhões (R$ 1,77 trilhão). 

 

 O Instituto apresenta totais de arrecadação nos três níveis, a saber, federal, 

estadual e municipal. Assim, no ano passado (2004) foram arrecadados R$ 454,31 

bilhões de tributos federais, que representaram 25,71% do PIB, R$ 166,10 bilhões de 

tributos estaduais, representando 9,40% do PIB e R$ 29,70 bilhões de tributos 

municipais, representando 1,68% do 1,68% do PIB. 

 

 O total da arrecadação mensurado pelo mencionado instituto em 2004 foi 

composto de 69,9% de tributos federais, 25,6% de tributos estaduais e 4,5% municipais.  

 

 Acerca da carga tributária interna, aponta, com base de dados extraídos junto ao 

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, percentual de 41,11%. Face, a 

este índice, o Brasil ocupa o quinto lugar no ranking dos 16 países que compõem as 

maiores economias mundiais, ressaltando-se que no caso da Suécia e Noruega, a 
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economia destes países não são maiores que a brasileira, passando desta feita o Brasil a 

ocupar o terceiro lugar no ranking, neste aspecto296. 

 

 

 Em 2004, Gilberto Luiz do Amaral297, apresentou estudo interessante, elaborado 

pelo Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário, sobre o número de dias a serem 

laborados pelo trabalhador brasileiro necessários para o pagamento da carga tributária 

incidente.  Conforme o resultado do estudo, previa-se que o brasileiro trabalharia até 15 

de maio de 2004 para pagar os tributos federais, estaduais e municipais. 

 Desta feita, 

 

Em 2003, do seu rendimento bruto o contribuinte brasileiro teve que destinar 
em média 36,98% para pagar a tributação sobre os rendimentos, consumo, 
patrimônio e outros. Assim, dos 12 meses do ano, o cidadão tem que 
trabalhar 4 meses e 15 dias somente para pagar toda esta carga tributária. Em 
2003 teve que trabalhar dois dias a mais que 2002. Em 2004, o dispêndio 
com a tributação consumirá 4 meses e 18 dias de trabalho”298. 

 
 
Em atualização do mencionado estudo, para o ano de 2005 a previsão é de que o 

brasileiro trabalhará até 20 de maio de 2005 para efetuar os pagamentos de tributos 

federais, estaduais e municipais299. 

 

Com base no mensurado, foi apresentado o seguinte cálculo de dias médios 

trabalhados por ano para pagar tributos: 

 
• Década de 70 = 76 dias ou 2 meses e 16 dias; 
• Década de 80 = 77 dias ou 2 meses e 17 dias; 
• Década de 90 = 102 dias ou 3 meses e 12 dias; 
• Ano de 2000 = 121 dias ou 4 meses e 1 dia; 
• Ano de 2001 = 130 dias ou 4 meses e 10 dias; 
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• Ano de 2002 = 133 dias ou 4 meses e 13 dias; 
• Ano de 2003 = 135 dias ou 4 meses e 15 dias; 

• Ano de 2004 = 138 dias ou 4 meses e 18 dias. 
 Está previsto para 2005 que o trabalhador labore 140 dias ou 4 meses e 20 dias300. 

 
 

Após o pagamento dos tributos, o mencionado estudo aborda o período 

necessário para o brasileiro trabalhar, objetivando o pagamento de despesas como, 

educação, saúde, segurança e previdência.   

 

Apresentam então, tabela com a cálculo referente ao número de dias necessários 

bem como o percentual de comprometimento da renda do trabalhador tido como de 

classe média para o pagamento destas despesas: 

  
. Década de 70: 7% ou 25 dias; 
. Década de 80: 12% ou 44 dia;s 
. Década de 90: 14% ou 51 dias; 
. Ano de 2000: 24% ou 88 dias; 
. Ano de 2002: 27% ou 98 dias; 
. Ano de 2003: 28% ou 102 dias; 

   . Ano de 2004: 29% ou 105 dias. 
 
 

 O estudo termina com a previsão de que o brasileiro “só começará a trabalhar 

para comer, se vestir, morar, adquirir bens, gozar férias e fazer alguma poupança no dia 

10 de setembro”. Em 2004 a previsão era a partir de 28 de julho, notando-se acentuado 

aumento, justificado pela previsão de percentual de 31% (ou 112 dias) de 

comprometimento da renda de uma família de classe média301. 

 

 Como conclusão desde capítulo segue abaixo citação retirada do estudo 

realizado pelo IPEA (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada), em 1998, sobre a 

carga tributária do Brasil, perfeitamente pertinente ao momento em que se vive: 

 

A tese aqui defendida é que a carga tributária brasileira deve se manter 
elevada por pelo menos mais uma década para que possamos enfim levantar a 
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moratória por nós mesmos decretada sobre a nossa dívida social. Os 
resultados obtidos na seção 3*, por outro lado, atestam que as condições 
atuais do país não permitem que o nível da tributação vá muito além do 
recentemente atingido. Desse modo, julga-se essencial, além de uma reforma 
que melhore a qualidade da tributação para minimizar o sacrifício implícito 
na manutenção de uma carga tributária elevada, uma “reforma do gasto 
público” que conforme seu nível ao da tributação possível e o redirecione 
para o objetivo de desenvolvimento social. Reforma de gasto público 
significa não só uma reforma administrativa que transforme o estado pesado 
de hoje em uma estrutura ágil e eficaz, adequada aos nossos objetivos, mas 
também o aprimoramento do processo político-eleitoral, cujo reflexo no 
orçamento  é a tendência à pulverização dos recursos em pequenos projetos 
com alto valor eleitoral e duvidoso retorno social302. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

11. O SISTEMA CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO 

 

 

Este capítulo será destinado a abordar o período que compreendeu a reforma 

tributária representada pela Emenda Constitucional n° 18, materializada no atual Código 

Tributário até a presente data. Neste ínterim, verificar-se-á que diversas "mini-reformas" 

ou para alguns, ajustes fiscais, foram efetuadas, culminando com a PEC (Projeto de 

Emenda Constitucional) 175 e 175-A. 
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Inicialmente cumpre estabelecer que um sistema tributário, como já exposto 

anteriormente, vem a ser a coordenação de um conjunto de tributos existentes em um 

Estado em razão de sua evolução histórica. Tal, como afirma Josaphat Linhares303, essa 

coordenação não obedece a um princípio racional ou científico, mas à realidade de um 

Estado representado por sua evolução histórica e de acordo com as condições 

econômicas, políticas e sociais que variam segundo o tempo e o lugar. 

 

Neste sentido, é interessante observar que: 

 
Nesse processo histórico de transformação, os homens do Estado, 
influenciados pelos teóricos das finanças, tentam racionalizar os sistemas 
tributários com a dupla finalidade de conseguir maiores recursos para o 
atendimento das crescentes despesas públicas e de adaptar as instituições 
fiscais às sucessivas transformações políticas e sociais que decorrem, por sua 
vez, das sucessivas transformações econômicas304. 

 
 

O mencionado autor adverte ainda que essas transformações não podem traduzir 

princípios científicos gerais relacionados à totalidade dos estados, ante aos estágios 

econômicos diferenciados existentes entre eles. Por esta razão, o imposto único, não 

pode ser utilizado, mesmo tendo como fato gerador à renda, a realidade de cada estado 

torna a sua introdução prejudicial, em especial, no caso brasileiro. Como, já abordado, 

diversos são os fatores considerados quando da imposição de um tributo, não somente o 

tripé renda-patrimônio-consumo. 

 

Ainda seguindo o raciocínio de Josaphat Linhares, nenhum sistema tributário 

pode predominar sem atender às condições econômicas dos estados, principalmente 

quando há diferença de Estado para Estado, impossibilitando a aplicação de princípios 

racionais estáveis. 

 

O autor efetua severa crítica sobre a Emenda Constitucional n° 18 com relação a 

esta premissa. Alega que o sistema tributário implantado pela Emenda Constitucional n° 

18, “julgada racional, mas que, embora apresentando incontestáveis aperfeiçoamentos 
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ao sistema anterior, chocou-se com as condições econômicas de grande parte dos 

estados da Federação, requerendo constantes modificações, mesmo antes da vigência”. 

 

Como exemplo, cita Amílcar de Araújo Falcão305, em comentário à reforma 

tributária de então, quando menciona que a emenda adotou critério de auto-suficiência e 

de plenitude, muito pouco científico, quando veda o exercício de qualquer competência 

concorrente, residual ou remanescente, só sendo permitida a decretação daqueles 

expressamente mencionados. Desta feita, alega que para tal deve-se partir do 

pressuposto que a emenda “destina a ter uma vida efêmera”, uma vez que vários 

impostos estariam ausentes do rol ali elencado. 

 

Por esta razão, na redação da Constituição de 1967, nos artigos 19, § 6°, admite 

a existência de impostos que tenham a base de cálculo e fato gerador diversos aos 

elencados constitucionalmente, em oposição ao disposto na emenda constitucional306. 

 

O Ilustre Professor Amílcar de Araújo Falcão, ainda em notas de aula, expôs na 

época que o sistema adotado seria “paternalista e centralizador, esmagando a autonomia 

dos estados e municípios”.  

 

Ainda com respeito às críticas acerca da emenda constitucional n° 18, 

Linhares307 afirma que foram conservados antigos impostos responsáveis pelo aumento 

do grau de regressividade, principalmente às áreas subdesenvolvidas.  

 

Neste aspecto, foi afirmado na época que o sistema tributário estabeleceu 

coeficiente uniforme em todo o país, sem respeitar as economias regionais308. Tal fato, 
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exemplificado pela criação do fundo de participação309, veio a beneficiar, e muito, 

estados desenvolvidos, em particular São Paulo, com a finalidade de desenvolver a 

indústria em detrimento das regiões do eixo norte-nordeste, na época voltadas para a 

área rural. 

 

Sem dúvida, o principal objetivo da Emenda Constitucional n° 18, foi, com 

efeito, eliminar o campo residual responsáveis pelos inúmeros tributos, até então 

existentes, como já exposto, responsáveis, às vezes, por mais de uma incidência no 

mesmo fato gerador, através de um rol taxativo, modificado depois pela Constituição de 

1967, quando permite à União a utilização do campo residual, transformando assim, o 

rol taxativo em rol exemplificativo. 

 

Não podemos deixar de observar que se trata, portanto, do reconhecimento de 

que os recursos financeiros captados não seriam suficientes para o atendimento das 

necessidades, em especial, aos estados na época menos desenvolvidos. 

 

Já no sistema adotado pela Constituição de 1988, conforme salienta Alberto 

Nogueira310, a residualidade da União ficou mais restrita, ante a exigência de lei 

complementar para instituí-la. Contudo, em matéria de contribuições, predominou a 

flexibilidade na instituição, vivenciada nas diversas medidas provisórias e ações 

questionando a constitucionalidade de tais atos, ponto este que será abordado. 

 

Ainda sobre a reforma tributária instituída pela mencionada emenda 

constitucional, é inquestionável que o objetivo da organização do sistema tributário 

brasileiro foi alcançado. Contudo, como já exposto, faltou o critério de auto-suficiente e 

plenitude, aos quais se propôs, tendo em vista que o rol taxativo das espécies de tributos 

não foi respeitada, sofrendo no curso de sua instituição, alterações que ensejaram na 

competência residual da União, hoje vivenciada na forma das diversas contribuições em 

vigor.  
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Como prova do ora exposto, 

 

Essa reforma, no fundamental, só não deu certo porque foi elaborada de uma 
forma tão hermética que nem aqueles que empolgavam o poder de então 
tinham a  noção e consciência do que era.O próprio Código Tributário 
Nacional, inicialmente tinha o nome de Sistema Tributário Nacional, para 
não passar pela tramitação a que os códigos se sujeitam no Congresso. Com o 
Ato Complementar 36 passou-se a denominar Código Tributário Nacional. 
Uma verdadeira estratégia filosófica ou até castrense para driblar, de um lado, 
a cidadania, e do outro, as próprias autoridades militares que detinham o 
poder. 

                                             ... 
Essa reforma não deu certo porque o princípio numerus clausus, que ainda 
está no Código Tributário Nacional, nos artigos 5° e 17 foi rompido, 
progressivamente. Antes de o Código Tributário Nacional entrar em vigor m 
01.07.1967, já se acrescentava um artigo, abrindo o numerus clausus, em 
matéria de tributação, com a edição do Decreto-lei n° 27 de 14.11.1966311. 

 
 

Assim, após o rompimento deste rol, deu-se o início de um caminho sem volta, 

oposto inclusive ao objetivo do sistema tributário na época implantado, uma vez que, se 

o objetivo era organizar a tributação no Brasil e exterminar com a “bagunça” existente, 

onde cada Ente Federado tinha competência para instituir tributos, acarretando várias 

incidências sobre o mesmo fato gerador, até então explicável em razão da história da 

tributação no Brasil, tal não ocorreu. Verificando-se que a quebra do numerus clausus e 

o retorno à ampliação do poder de tributar dos Estados e Municípios, juntamente com a 

competência residual da União provocou a existência de nossa atual carga tributária, 

complexa, predominantemente indireta e conseqüentemente como denominado “efeito 

cascata” e por fim, ineficaz. 

 

Observe-se o que comenta Alberto Nogueira312: 

 

Com a Emenda 01, essa fissura do numerus clausus foi-se alastrando e surgiu 
a competência residual, restrita à União. O rompimento dessa cláusula foi 
crescendo, com o chamado pacote de abril, com a Emenda 07/77. Isso se 
constituiu, sem dúvida alguma, em um retrocesso, uma tragédia tributária. 
Num País altamente centralizado, como o Brasil anteriormente a 1988, essa 
residualidade justificou, inclusive perante o Judiciário, uma soma enorme de 
figuras esdrúxulas, de feição difícil de identificar quando a sua natureza 
tributária. Por aí, já estamos vendo que princípios com o do realismo 
tributário, do artigo 4°, do Código Tributário Nacional, em oposição ao 
nominalismo, já foram perdendo a sua substância de tal modo que aquela 
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realidade apontada no Relatório da Comissão de Reforma Tributária do 
Ministério da Fazenda, a existência de milhares de exações, retorna ao nosso 
cenário da vida nacional tributária, portanto, um verdadeiro retrocesso. 
... 
Essa Constituição313, na parte tributária, é muito pior do que a de 1967, 
porque ampliou os poderes dos Estados e dos Municípios, livrou a União de 
tributos contraproducentes, sob o aspecto econômico, de administração 
dispendiosa. 

 

 
Como já exposto, de lá para cá diversos ajuste foram efetuados, mas nada que 

signifique de fato em reforma tributária. Na Constituição em vigor, no capítulo que trata 

do sistema tributário nacional, verifica-se isto na forma de emendas constitucionais, a 

saber, n° 3 (17 de março de 1993), 20 (15 de dezembro de 1998), 29 ( 13 de setembro 

de 2000), 33 (11 de dezembro de 2001), 37 (12 de junho e 2002), 39 (19 de dezembro 

de 2002), 41 (19 de dezembro de 2001), 42 (19 de dezembro de 2003), 44 (30 de junho 

de 2004) bem como as leis n° 10.336 de 19 de dezembro de 2001, 10.753 de 30 de 

outubro de 2003, sem prejuízo das inúmeras medidas provisórias que em determinada 

época comandaram o sistema tributário nacional. 

 

Desta forma, resumidamente, o atual sistema tributário prevê que União, 

Estados, Distrito Federal e Municípios possam instituir impostos, taxas e contribuição 

de melhoria, na forma de competência concorrente e nas matérias elencadas nos artigos 

153, 155 e 156. Cabe à União, na forma de competência residual, instituir empréstimos 

compulsórios, contribuições sociais, contribuições de intervenção no domínio 

econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas e conforme 

disposto no artigo 154 da Carta Magna, a instituição de impostos não previstos no rol 

que deveria ser taxativo. Aos Estados e Municípios, a competência para a instituição de 

contribuição para custeio de serviço de iluminação pública.  

 

As repartições das receitas estão previstas no artigo 157 e seguintes, mas, cabe à 

União repassar 21,5 % do produto arrecadado sobre a renda para o Fundo de 

Participação dos Estados e do Distrito Federal, 22,5% para o Fundo de Participação dos 

Municípios e 3% para os programas de financiamento do setor produtivo das regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Do produto arrecadado sobre produtos industrializados, 

                                                
313 O autor refere-se à Constituição Federal de 1988 (NA). 



10% são destinados aos Estados e Distrito Federal, recebendo ainda 29% do arrecadado 

da contribuição no domínio econômico. No caso do recebido pelo arrecadado sobre 

produtos industrializados, os Estados e o Distrito Federal devem repassar aos 

Municípios 20%. 

 

A princípio, com esse panorama, pressupõe-se que as referidas emendas vieram 

contribuir para, nas palavras de Alberto Nogueira314 “...um sistema constitucional 

tributário, exaurente, absolutamente completo. É o mais completo do mundo. O que 

mais se aproxima dele é o sistema alemão”. 

 

Chegando-se, portanto, a um dilema, uma vez que temos um sistema tributário 

digno dos países desenvolvidos, carga tributária igualmente equivalente a países 

desenvolvidos, porém, verifica-se que o sistema vem sendo alterado, como já exposto, 

juntamente com o aumento dos tributos, com o objetivo de cobrir as despesas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12. A REFORMA DO SISTEMA CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO 

 

 

 

                                                
314 IDEM. Op. cit., p. 569. 



 Com base em tudo o que foi exposto até o presente momento, verificou-se que a 

função do tributo, como originalmente concebido, foi alterada ao longo do tempo. 

Diversos fatores contribuíram para a evolução da fundamentação da arrecadação de 

tributos, contudo observou-se que o principal é, sem sombra de dúvida, o atendimento 

às necessidades da classe dirigente. 

 

 Neste sentido, conforme relato anterior, talvez por questões históricas, no Brasil, 

particularmente, o tributo foi originalmente concebido para sustentar o Estado 

português. E assim, manteve-se até o presente, tendo alterado somente o ente 

sustentado. Conforme demonstrado, o tributo arrecadado no Brasil tem como principal 

função sustentar o Estado, em seu aspecto administrativo. Função esta muito distante da 

concebida pelos grandes pensadores da humanidade e razão principal que motivou a 

presente pesquisa. 

 

 Como prova, a atual carga tributária brasileira é alta, digna de um país tido como 

desenvolvido, totalmente justificável caso fosse em prol da sociedade. O modelo 

adotado não atende às necessidades e anseios da mesma, mas, é necessária nos limites 

impostos para sustentar nossa estrutura administrativa. 

 

 Tal como abordado por Alberto Nogueira315, em sua obra A Reconstrução dos 

Direitos Humanos da Tributação, várias idéias existem com o intuito a elaborar um 

novo modelo de tributação calcado no seu fundamento e na democracia. Observe-se: 

                                                
315 NOGUEIRA, Alberto. Op. cit., capítulo II. 



 

 O mencionado autor pauta sua crítica na concepção de que o tributo passou a ser 

ferramenta de manipulação e opressão de uma classe minoritária sobre a maioria que 

compõe a sociedade. De fato, como já exposto, nosso modelo legislativo, oriundo de 

uma classe minoritária e dirigente, utiliza a legislação para impor a atual carga tributária 

bem como a destinação do produto arrecadado. 

 Para tanto, apresenta como uma das sugestões, novo modelo adotado na França 

em 1983, denominado “Liga dos Contribuintes”, experiência adotada pela Fazenda 

francesa onde o controle da tributação é efetuado pela opinião pública, distribuindo 

além disso, o poder entre mais de uma classe. 

 

 E ainda, a sugestão de Jean Dubergé316 de criar um fórum do imposto, como 

única alternativa para a democracia, pois “o contribuinte pode cada vez menos 

considerar que ele concorda em pagar o imposto pela interpretação de uma Assembléia 

que o representa, uma vez que, soberania das assembléias se torna cada vez mais 

limitada”. 

 

 Para que fosse possível a instituição de um fórum do imposto ou liga dos 

contribuintes, seria necessário modificar nosso sistema de representatividade no 

Congresso Nacional e, principalmente, preparar o povo para tal. Sugere Alberto 

                                                
316 DUBERGÉ, Jean. Les français face à l’impôt: essai de psychologie fiscale, Paris, Librairie Génerale 
de Droit et de Jurisprudence, 1990 apud NOGUEIRA, Alberto, Op. cit., p. 400-401. 



Nogueira317 a representatividade sendo exercida por instituições públicas e privadas, 

sendo citado com destaque os Tribunais de Contas. 

 

 No decorrer do presente trabalho, foi demonstrado, em capítulo especial, a 

história do tributo no Brasil. O atual sistema tributário em vigor no Brasil, decorre da 

Emenda Constitucional 18, de 1° de dezembro de 1965, destacando-se, entre outros 

aspectos, a unificação do sistema tributário nacional, até então desorganizado e 

descentralizado, como já exposto anteriormente.  

 

Portanto, qualquer análise sobre reforma tributária, deve necessariamente ser 

iniciada a partir desta emenda constitucional. Ademais, tendo como base a concepção de 

Fábio Ulhoa Coelho318, em seu estudo sobre a norma e Kelsen, acerca da origem da 

Constituição Federal de 1988, também é necessário retroagir à Constituição de 1967 e o 

Ato Institucional n° 5 de 1968. Pois, de acordo com sua crítica a Kelsen, determinada 

norma sustenta o fundamento de validade de uma ordem jurídica – “a competência de 

uma norma jurídica sempre decorre de outra norma, e esta, por sua vez, somente pode 

ter sido editada por uma autoridade competente”319. 

 

Sendo assim, a competência do poder constituinte da Carta de 1988 originou-se 

da Emenda Constitucional de 1985, quando em vigor a Constituição de 1967, 

convocando a então Assembléia Nacional Constituinte. Argumenta o autor citado, que a 

constituição em vigor na época era a Emenda Constitucional n° 1 de 1969, proveniente 

de ato emanado por uma junta militar, competente em razão do Ato Institucional n° 5. 

 

Continuando seu raciocínio, seria o Ato Institucional n° 5, a primeira norma com 

origem histórica brasileira e a que confere a validade das normas jurídicas em vigor. As 

anteriores tiveram como origem a norma portuguesa e nossa atual constituição não veio 

substituir o Ato Institucional n° 5 como já exposto, mas sim, posterior a ela, tida como 

                                                
317 NOGUEIRA, Alberto. Op. cit., p. 403. 
318 COELHO, Fábio Ulhoa. Para Entender Kelsen, São Paulo: Saraiva, 2001, p.14-16. 
319 IDEM, Op. cit., p. 11. 



norma de origem brasileira.Conclui o citado autor então, que nosso sistema tributário 

em vigor, anterior ao Ato Institucional n° 5, tem como fonte norma originária 

portuguesa.  

 

Com tudo o que foi exposto, até o presente momento, em especial a história do 

tributo no Brasil, percebe-se que, talvez não seria caso de efetuar uma reforma 

tributária, mas instituir um sistema tributário essencialmente brasileiro, o primeiro na 

nossa história. 

 

Questiona-se neste momento se, efetuando a tão prometida e esperada reforma 

tributária, estaria atendendo às necessidades e desejos dos cidadãos (função ideológica 

do tributo) que compõem a sociedade brasileira ou tão somente perpetuando as bases de 

um sistema oriundo de Portugal, nosso país colonizador, que instituiu o tributo no Brasil 

somente para financiar o Estado português (função real do tributo). Continua-se a 

financiar um Estado, só que desde a independência, o brasileiro. Mudou-se, portanto, à 

primeira vista, somente a nacionalidade e a localização geográfica do país financiado. 

 

Entretanto, não é possível adentrar nos temas, reforma tributária e teoria da 

norma jurídica de Kelsen, sem necessariamente efetuar nova pesquisa e, como 

conseqüência, nova tese. Tendo sido, somente apresentado e questionado nos limites do 

tema proposto. 

 

Retornando à idéia de que o tributo, na prática, tem como finalidade o custeio do 

Estado, é ele, efetivamente, o preço da liberdade da civilização de uma sociedade. Sob 

essa ótica, o tributo sempre cumpriu sua finalidade primordial. Quanto maior o grau de 

civilização de um Estado, maior será a necessidade de arrecadação, e a carga tributária. 

Por outro lado, retornando ao objetivo da criação do Estado, é cabível questionar se a 

função do Estado está sendo devidamente cumprida já que, em tese, tal ocorre com a 

função do tributo. 

 

É inegável que algo está errado entre o atual sistema tributário brasileiro e a 

estrutura do Estado brasileiro. O problema é conseguir perceber se é pertinente e 



necessário estudar uma nova proposta de sistema tributário ou uma nova proposta de 

organização que venha a substituir o Estado, caso um dia à humanidade crie algo que 

venha substituí-lo. 

 

A discussão sobre a substituição da forma Estado, também é objeto de estudo a 

ser apresentado à parte. No que concerne ao sistema tributário, caberia criar um novo, 

no caso, como exposto acima, historicamente o primeiro brasileiro ou reformar o atual, 

de forma a alcançar a tão sonhada justiça fiscal. 

 

Fato é que os instrumentos possíveis para alcançar a justiça fiscal é a política e a 

administração fiscal. Assim, qualquer dos caminhos a serem seguidos devem visar à 

melhoria do sistema de forma, inicialmente, pelo menos a baixar o custeio do Estado, 

diminuir o índice de sonegação fiscal, mediante a adoção de uma política fiscal que 

encontre o ponto de equilíbrio entre a arrecadação necessária e a capacidade de 

pagamento dos contribuintes. 

 

Existem várias propostas de reforma a serem analisadas. No entanto, nenhuma 

para a criação de um sistema tributário novo, salvo a PEC n° 175/95, considerada 

instituidora de um novo sistema tributário e as dezenas de alterações a ela agregadas. 

Porém, o Congresso Nacional tem optado por efetuar, até a presente data, “mini” 

reformas, mantendo em vigor a estrutura do atual sistema. Com efeito, as emendas 

efetuadas até agora tiveram como base as PECs de 1995 e 1997. 

 

Pode-se, entretanto, apontar várias interessantes propostas, a título 

exemplificativo. Contudo, a apresentada pelo Ministério da Fazenda em outubro de 

1999, ainda encontra-se válida, ante a inércia em que se encontra “A Reforma 

Tributária” representada pela PEC n° 175/95 e demais propostas a ela anexadas e, as 

atuais circunstâncias vividas no cenário político brasileiro que impossibilitam a 

retomada da discussão do assunto. 

 

Pela mencionada proposta apresentada no auge da discussão sobre a reforma 

tributária, continuaria a premissa básica de manutenção do nível da carga tributária 



brasileira320, simplificaria a tributação do consumo, seria eliminada a incidência de 

tributos em cascata (cumulatividade), bem como, a Guerra Fiscal entre os entes da 

Federação, a desburocratização do sistema, de forma a viabilizar o cumprimento da 

obrigação tributária, extinção de diversos tributos e a instituição do IVA (Imposto sobre 

o Valor Agregado) em substituição do ICMS (Imposto sobre circulação de 

Mercadorias), IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados), COFINS (Contribuição 

para o Financiamento da Seguridade Social), PIS (Programa de Integração Social) e 

CPMF (Contribuição Provisória de Movimentação Financeira) e criação do IVV 

(Imposto sobre Venda a Varejo) entre outras medidas, além de nova partilha de receitas 

tributárias entre os entes federados. 

 

A principal argumentação da criação do IVA e do IVV é que extinguiria tributos 

que sofrem por natureza a cumulatividade, ou como comumente chamado, o efeito 

cascata e possibilitaria melhor distribuição da carga tributária. 

 

Com efeito, era essa a diretriz adotada pelo IPEA (Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada), no já apresentado estudo sobre análise da carga tributária no 

Brasil, datado de 1998, onde aconselhava a simplificação do sistema tributário mediante 

a redução dos tributos, alterando a atual estrutura voltada para a grande quantidade de 

tributos cobrados pela qualidade na tributação. Uma das alternativas é o fim do efeito 

cascata característico dos impostos cumulativos. 

 

A simplificação do sistema de tributação acarretaria na melhoria da qualidade 

dos tributos, mais importante que a quantidade e, cumulada com melhor repartição entre 

os entes federados, poderíamos alcançar a manutenção de determinada carga tributária, 

evitando assim a necessidade, hoje anual, de aumento da arrecadação bem como a sua 

destinação. Ou seja, tributação “inteligente” propicia alcançar o ideal de justiça fiscal. 

 

                                                
320 A realidade brasileira tem demonstrado que a cada ano a carga tributária é elevada. Cabe relembrar, o 
já exposto estudo apresentado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, realizado em 1998, que 
impunha limite ao aumento, em respeito a capacidade de pagamento dos contribuintes (NA). 



 Corroborando, o que ora foi exposto, a seguir, virão cinco características 

clássicas retiradas de Adam Smith e apresentadas pelo Ministério da Fazenda321 para a 

obtenção de um “bom” sistema tributário: 

 

. Eficiência econômica:  um sistema tributário não de interferir na alocação 
eficiente de recursos. Ou seja, a tributação não deve ser utilizada de forma a, 
por exemplo, incentivar o indivíduo a reduzir suas horas trabalhadas ou a 
determinar a localização de uma empresa em um lugar que não seria 
escolhido caso não houvesse um benefício fiscal. 

. Simplicidade administrativa: certamente que, para se desenhar um sistema 
tributário eficiente e justo, é necessária uma certa dose de complexidade. No 
entanto, essa complexidade pode gerar custo tão altos – a serem arrecadados 
pela própria sociedade – que acabam por prejudicar qualquer noção eficiência 
e justiça. Isso porque, quanto mais complexo um sistema tributário, maior  
probabilidade de evasão fiscal e mais difícil sua fiscalização.. 

. Flexibilidade: o sistema tributário deve poder adaptar-se facilmente a 
mudanças econômicas. Vale notar que essa flexibilidade deve ser algo com 
uma sintonia fina, um ajuste permanente do sistema tributário ao ambiente 
econômico. Nos casos de falta desses pequenos ajustes contínuos, os 
problemas irão se agravando e, provavelmente, só poderão ser resolvidos 
com uma reforma mais radical. 

. Responsabilidade política: o sistema tributário deve ser desenhado de modo 
que os contribuintes saibam exatamente o quanto estão pagando, 
possibilitando que o sistema político possa refletir as preferências dos 
indivíduos. É indesejável, por exemplo, a existência de tributos que são 
repassados a contribuintes distintos daqueles que referidos na legislação ou 
de alíquotas efetivas que raramente se aproximam do nível nominal, sem que 
tais fatos sejam de conhecimento geral. 

. Justiça: essa é uma das características mais desejadas e mais discutidas na 
elaboração de qualquer sistema tributário. Dada a extrema dificuldade prática 
de sua definição e alcance, a justiça deve ser entendida como a aceitação, 
pela maioria, do pacto tributário acordado. Vale mencionar que, 
modernamente, a linha de pensamento mais em voga é a que defende justiça 
ou progressividade em relação às atividades líquidas do Estado, isto é, o 
equilíbrio econômico após a ocorrência das receitas e despesas públicas”. 

  

A reforma tributária foi objeto de estudo de Hugo de Brito Machado322, em que, 

inicialmente, contesta o objetivo real da reforma do sistema tributário, alertando que, 

                                                
321 Justificativa da Proposta de Reforma Tributária preparada pelo Ministério da Fazenda,  de 
01.12.1998, disponível em http://www.receita.fazenda.gov.br. Acesso em agosto de 2002. 
322 MACHADO, Hugo de Brito. Reforma Tributária. Disponível em 
http://www.cjf.gov.br/revista/numero1/hugo.htm, acesso em 31.08.05. 



oficialmente, o governo baseia a reforma na intenção de reduzir a carta tributária, 

simplificar o sistema e reduzir o número dos tributos, tal como acima exposto.  

 

Contudo, na prática, o governo vislumbra a possibilidade do aumento da 

arrecadação e a redução da autonomia dos estados e municípios (continuando o 

processo centralizador de tributos da União, nos termos da Constituição em vigor). 

 

 Em interessante análise, a seguir, Hugo de Brito Machado afirma que a 

simplificação do sistema tributário não possibilitaria a efetivação da justiça tributária, 

pois impediria a pessoalidade do imposto, em sendo a maioria dos impostos de caráter 

pessoal.  

 

Apresenta com solução a simplificação e redução, de forma que melhore a 

distribuição de renda entre as diversas esferas do governo. 

 

 Apresenta como solução a extinção de determinados impostos incidentes sobre o 

patrimônio líquido, tal como, IPVA (Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores), IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana) e ITR 

(Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural), mediante a substituição por um único 

imposto, o IPL (Imposto sobre o Patrimônio Líquido). Seria destinado aos contribuintes 

que possuem vasto patrimônio, sem auferir renda. 

 



 Esta alteração acarretaria a redução dos custos da administração, uma vez que, 

no momento da declaração anual de rendimentos, o contribuinte já informaria o valor do 

patrimônio.  

Ademais, é de fácil constatação e controle, diminuindo assim a sonegação, tendo 

como comparação o imposto incidente sobre a renda. Patrimônio perdura mais no tempo 

que renda. 

 

 Sugere a criação de um Imposto sobre a Produção e Consumo de Bens e 

Serviços de qualquer natureza (IPCS), de forma a substituir o ICMS (Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias) e o ISS (Imposto Sobre Serviços) principalmente.  

 

Estes, de caráter cumulativo. No caso do IPCS, sobre a produção ou importação 

bem como sobre o consumo. 

 

 É interessante apresentar sua proposta de criação de dois órgãos para 

administração da partilha dos respectivos fundos de participação, já que deve ser 

observada maior distribuição de renda entre estados e municípios: o conselho de 

representantes dos estados e dos municípios. 

 

 Haveria então um conselho de representantes dos estados, composto por todos os 

governadores, com poder normativo em matéria de partilha do Fundo de Participação do 



Estado e o mesmo para o conselho de representantes dos municípios, estes compostos 

pelos prefeitos, em número igual aos dos estados.  

 

No caso deste conselho, os prefeitos seriam escolhidos por meio de voto direto e 

secreto. 

 

 Essa sugestão segue a idéia apresentada por Alberto Nogueira, já mencionada 

anteriormente, de criação de órgãos capazes de representar o contribuinte em matéria 

tributária, partindo do pressuposto de que governadores e prefeitos representam os 

interesses, muitas vezes diversos dos seus representados, no caso, os cidadãos que 

compõem cada ente federado. 

 

 Não cabe, com base em tudo o que foi exposto até o presente momento, 

apresentar a tão conhecida idéia do imposto único, pois se torna impraticável a 

aplicação de um único imposto como instrumento de justiça fiscal.  

 

O imposto único não possibilita a diferenciação dos contribuintes, baseada no 

critério da pessoalidade, indo, assim, em oposição ao ideal de justiça fiscal. 

 



 Outrossim, vale a pena apresentar o projeto oriundo do programa de governo do 

Partido dos Trabalhadores (PT) ora no governo, trazido a público em 2001, de autoria 

de Aloizio Mercadante e Maria da Conceição Tavares323.  

 

Síntese de outro estudo denominado “Um outro Brasil é possível” de autoria dos 

mesmos, entre outros.  Neste documento é possível verificar a teoria do Estado Mínimo, 

diretriz adotada pelo governo anterior, de caráter neoliberal. 

 

 Com base no Estado Mínimo, que visa reduzir a intervenção do Estado na 

economia, como por exemplo, a privatização da prestação dos serviços essencialmente 

públicos, mediante a alienação em leilões, das empresas públicas ao setor privado. 

 

 Neste estudo, verifica-se a preocupação dos autores supra mencionados com três 

eixos estratégicos: o social, a dependência da economia brasileira em relação ao capital 

estrangeiro e privatização do Estado. 

 

 Em especial sobre a privatização do Estado, em razão do tema da presente 

pesquisa, o estudo critica a teoria do Estado Mínimo adotada pelo governo passado, em 

razão da deslocação para o plano privado das decisões e funções de natureza pública 

com a desregulamentação de atividades essenciais: 

 

                                                
323 MERCADANTE,, Aloizio e outros. Eixos de um novo modelo, Teoria e Debate, n° 49, Revista da 
Fundação Perseu Abramo, out/nov/dez 2001. 



Uma das principais conseqüências dessas políticas foi a desestruturação do 
Estado brasileiro e a limitação da sua autonomia na formulação e gestão da 
política econômica. Isto se deu por meio de dois vetores: a deterioração de 
sua base financeira e de sua capacidade operacional e de investimento, 
resultante dos efeitos das políticas de abertura e desregulamentação radicais 
da economia; e o esvaziamento de suas funções de apoio e orientação do 
desenvolvimento, decorrente da supervalorização do papel do mercado na 
direção e regulação da economia. 

 

 

 

 Apresentam como proposta de solução: 

 

. Reconstrução da capacidade estatal de regulação e suporte ao 
desenvolvimento. Um novo padrão de intervenção do Estado na economia 
inclui formas de coordenação público-privada diferentes do modelo da fase 
desenvolvimentista quanto da atual situação de descoordenação e intervenção 
ad hoc

324
. 

.  Reversão da fragilidade fiscal. A consistência da política fiscal é uma pedra 
angular de sustentação do novo modelo. Ela significa, antes de tudo, a 
preservação da solvência do Estado, entendida como um limite de 
comprometimento das receitas com o pagamento de juros da dívida pública e 
de sua capacidade de realizar políticas ativas e coordenadas de gasto 
público325. 

. Desenvolvimento de mecanismos de participação democrática na gestão 
estatal. Nosso projeto de nação tem a opção clara por uma sociedade solidária e 
não predatória e excludente. Queremos superar o processo de despolitização 
das relações sociais, no qual o social é substituído pelo econômico e o 
econômico pelo mercado. As bolsas de valores e os mercados financeiros não 
podem regular a sociedade. O mercado não produz justiça nem tem qualquer 
compromisso com a ética e o futuro.326 

 

                                                
324 Neste sentido sugerem a ampliação da oferta de bens públicos, articulação de interesses privados e 
coordenação de investimentos que acarretem no crescimento sustentado.  
325 Para tanto, sugerem a efetuação de reforma tributária visando a eficácia arrecadatória e a justiça fiscal, 
desoneração da produção, redução dos tributos incidentes sobre os assalariados e classe média, redução 
da evasão e sonegação e equilíbrio das finanças públicas pela maximização da taxa de crescimento do 
PIB e da estabilidade macroeconômica. 
326 Deste modo, na concepção dos autores, devem ser criadas “canais e mecanismos institucionais de 
participação efetiva da população, em especial, dos segmentos de menor capacidade econômica, nos 
processos de formulação e implementação das políticas públicas e o estabelecimento de normas e 
instrumentos institucionais de controle social da utilização de recursos públicos, que assegurem a 
transparência em todas as ações do Estado e consolidem o caráter efetivamente público de seus diversos 
organismos e empresas”. 



 Até o presente momento, podemos verificar que, destas premissas, foi 

efetivamente cumprida a “Parceria Público-Privada” devidamente regulamentada pela 

Lei n° 11.079/04. 

 

 Assim, novamente o poder público alia-se ao privado de forma a possibilitar a 

promoção do bem comum, mediante a assunção da sua incapacidade e falta de recursos 

em promover, utilizando somente seus recursos e estrutura. 

 

 Passa-se, então, ao lado das concessionárias que prestam serviços essenciais 

públicos, oriundas do processo de privatização efetuado pelo governo passado, a 

chamada parceria público-privada em que, mediante "concessão especial"327, há 

contratação de particulares para execução de obras públicas. Esta contratação não utiliza 

dinheiro público e sim o financiamento do setor privado, diverso da concessão de 

serviços públicos, onde há contraprestação pecuniária paga pelo poder concedente, no 

caso, o poder público. 

 

 Contudo, o grande problema da parceria público-privada refere-se à garantia a 

ser dada pelo poder público. Nos contratos provenientes desta parceria, parte dos riscos 

são repassados ao particular, tendo o contrato prazo mínimo de 5 anos e máximo de 35 

anos, podendo ser prorrogado.  Com isso, temos dois problemas a serem solucionados, o 

                                                
327 Denominação adotada por Roberto Machado Cardoso, Inspetor Setorial do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio de Janeiro, em palestra ministrada junto a UBM - Centro Universitário em Barra Mansa, 
em 23.08.05, sobre o tema: Conceito: "Contrato administrativo de concessão, para implantação ou gestão 
de serviços públicos, com eventual execução de obras ou fornecimento de bens, mediante financiamento 
do agente financiador e compartilhamento dos riscos e ganhos".  



primeiro referente às garantias de execução do contrato efetivamente e a segunda, 

pertinente ao grau de confiabilidade que o Governo goza junto ao setor privado. 

 

 Quanto às garantias de execução do contrato, prevê a mencionada lei, entre 

outras, vinculação de receitas, instituição ou utilização de fundos especiais previstos em 

lei, seguro-garantia, garantia por organismos internacionais ou instituições financeiras, 

fundo garantidor ou empresa estatal. Ainda, é cedo para analisar na prática, tais 

garantias, em razão do termo inicial de vigência da lei - os contratos ainda não foram 

pactuados. 

 

 Em relação ao grau de confiabilidade do Governo, o atual cenário político vem a 

corroborar a questão, uma vez que as parceiras, no momento, encontram-se estagnadas. 

Com efeito, ante aos problemas que o Congresso Nacional vem enfrentando, o setor 

privado dificilmente aceitará pactuar a execução destas obras públicas. 

 

 Mas, em outro cenário, tal modalidade de contrato vem em muito auxiliar o 

Estado na sua função de promoção do bem comum e é, sem dúvida, outra forma de 

amenizar o problema do custo. Assim, aliada a um sistema tributário "inteligente", sem 

dúvida, o tributo permanecerá atendendo sua função, pois as necessidades mudam 

conforme o grau de desenvolvimento da sociedade e a tendência é cada vez mais a 

união entre o setor público e o privado. 

 

 



13. CONCLUSÃO 

 

 

 
Após analisar a estreita relação do tributo com a liberdade no desenvolvimento 

da sociedade foi abordado, ao longo deste trabalho, a função do tributo no decorrer da 

história, o nascimento da concepção do mesmo, assim como, o preço da liberdade, os 

fundamentos do liberalismo e a atual função do tributo no Estado brasileiro. 

 

 Foi dissertado sobre os conceitos: liberdade, bem comum, causa do tributo e a 

idéia de uma tributação justa, bem como, os direitos humanos fundamentais e princípios 

constitucionais de suma importância ao tema, como, igualdade, capacidade contributiva 

e progressividade.  

 

 Foi abordada a atual carga tributária brasileira, questionando, se o tributo estaria 

desvirtuado de seu fundamento como ferramenta que possibilita a liberdade de uma 

sociedade moderna, sendo utilizado como instrumento opressor e a possibilidade em 

razão disto, de substituição do Estado ou do sistema tributário em vigor. 

 

 Após a apresentação do tema proposto na forma acima mencionada, constatou-se 

que o tributo ainda mantém seu objetivo de, nas palavras de Ricardo Lobo Torres, 

“preço da liberdade”, ou seja, ainda cumpre sua função. 

 

 O tributo ainda é o instrumento garantidor da liberdade do indivíduo. Contudo, 

tal como a humanidade se desenvolve, a sociedade da qual ele faz parte desenvolve-se 

também. Tornando-se natural que as necessidades, anseios e os desejos de cada 

indivíduo que compõe determinada sociedade sofra alterações e evolua ao longo da 

história. 

 

 Não é por acaso, que, quanto mais a sociedade se desenvolve, maior serão as 

necessidades dos indivíduos que a compõem. Como conseqüência, a evolução do 

Estado acompanhará este crescimento. O Estado evoluindo, em razão do 



desenvolvimento da sociedade, seus gastos também acompanharão, demandando maior 

arrecadação de tributos. 

 

 A forma, Estado, ainda atende aos anseios da civilização, mas em razão da 

própria evolução da sociedade, veio a sofrer modificações. As necessidades de 

manutenção de um Estado não são as mesmas de quando ele foi criado, mas isso não 

vem modificar sua estrutura, sua natureza. O mesmo ocorre com o tributo. O objetivo 

pelo qual foi criado permanece o mesmo, mas as necessidades às quais deve atender, 

evoluíram, demandando assim, maior percentual na exação. 

 

Observando-se, então que o problema não está no fato do percentual da carga 

tributária e sim, no ponto de equilíbrio que deve ser encontrado entre o percentual de 

arrecadação necessário para sustentar os gastos do Estado, na sua função de promoção 

do bem comum e a capacidade contributiva de cada cidadão, de forma que não enseje 

injustiça ou em aumento de sonegação. 

 

 Como exposto no capítulo “A Reforma do Sistema Constitucional Tributário”, o 

ponto de equilíbrio somente pode ser alcançado pela já tão conhecida diminuição dos 

gastos públicos, aliada a um sistema tributário inteligente e justo, de forma a respeitar a 

capacidade contributiva de todos os que sofrem a imposição do pagamento de tributo 

decorrente da obrigação tributária, de natureza coercitiva. 

 

 Entretanto, em razão do grau de desenvolvimento em que se encontra a 

sociedade brasileira, torna-se impossível diminuir os gastos públicos a número 

significante, tendo como solução alternativa a aproximação do setor público com o 

privado, possibilitando a promoção do bem comum. O Estado, desta forma, não deixa 

de cumprir sua função primordial, tendo como apoio o setor privado. 

 

 Todavia, antes de alcançar o ponto de equilíbrio, vários obstáculos devem ser 

atravessados, a iniciar pela simplificação do sistema tributário mediante a retirada de 

tributos que ocasionam o efeito cascata, a diminuição da sonegação fiscal e 



investimento no grau de confiabilidade do governo junto à sociedade, viabilizando a 

aproximação do setor privado, entre outros. 

 

 Foi demonstrado no corpo do trabalho que a Emenda Constitucional de nº 18, 

que veio instituir o Sistema Tributário Nacional, atende inicialmente ao objetivo de 

organizar a situação em que se encontrava a tributação no Brasil, acarretando um 

sistema lógico e ordenado. 

 

 Quando da sua instituição, o momento histórico do Brasil era diverso do atual, 

encontrava-se o País sob o regime militar. Como já abordado, nas décadas de 60 e 70 

vivia-se o denominado “Milagre Econômico”, época de exacerbado nacionalismo 

representado por políticas voltadas à construção de obras monumentais como usinas 

hidrelétricas e nucleares. 

 

 O sistema tributário criado atendia perfeitamente aos objetivos, de então, no 

caso, organizar, racionalizando a tributação nacional de forma a melhorar a arrecadação. 

 

 Conforme trabalho elaborado pelo IBGE, denominado “Estatísticas do Século 

XX”328, o País cresceu 100 vezes, a uma taxa média de 5% ao ano nos primeiros 73 

anos do século XX. Foi o país que mais cresceu. 

 

 Contudo, o preço foi alto: 

 

O desenvolvimento financeiro à custa de endividamento externo e de 
proteção cartorial à indústria brasileira jogou o país no pior dos mundos 
quando os juros internacionais se elevaram: recessão com inflação alta. No 
início dos anos 80, o PIB chegou a cair 4.3% e a taxa média anual da inflação 
chegou a 800%. Com a estagnação econômica, sob uma inflação impenitente 
e com levas cada vez mais numerosas desembarcando nas periferias das 
grandes capitais, o resultado não podia ser outro: o aumento do contingente 
de miseráveis. Essas são as principais razões da desigualdade social que o 
Brasil exibe hoje329. 
 

 

                                                
328 Revista Veja, nº 8, Outubro de 2003, p. 42 – 48. 
329 Idem, p. 47. 



 Desta forma, no momento atual, com a economia estabilizada, o crescimento 

ainda importa em endividamento e o País não terminou de saldar o débito adquirido 

anteriormente. 

 

 Porém, como observado, no aludido estudo, a área social não foi objeto de 

investimentos desde aquela época, como no caso da educação. Ainda não foram 

efetuadas reformas estruturais que visem diminuir os gastos públicos. 

 

 O PIB, fator que mede o desempenho da economia, no caso brasileiro, calculado 

pelo IBGE é de suma importância quando relacionado à carga tributária, envolvendo a 

produção nas áreas agropecuária, indústria, serviços, o consumo da sociedade e 

governo.  

 

 Desta feita, para a retomada do crescimento, é necessário aumento da taxa do 

PIB e um dos fatores que não permite esse aumento é a elevada carga tributária. 

Retornando-se assim à premissa básica, conhecida por qualquer pessoa, de que gastos 

elevados impedem a manutenção de recursos para posterior investimento. 

  

 Por esta razão, alude-se à justiça tributária. A carga tributária que não permite a 

retenção de capital para investimento juntamente com a necessidade de suprimento de 

serviços que deveriam ser prestados pelo Estado e, não são, tornam a carga tributária 

injusta. A premissa vale também, para o próprio Estado, que em razão do 

endividamento, interno e externo, aliado a altos gastos que efetua, fica impossibilitado 

de guardar recursos e, sem eles, não há investimento, permanecendo assim, um ciclo 

vicioso330. 

 

 Sem recursos para investir, com uma carga tributária alta incidente sobre a 

produção, além do alto custo, o governo sofre sonegação de impostos e, cresce a 

economia informal, fator que incide diretamente na arrecadação tributária. 

                                                
330 Em comentário a revista Veja, de julho de 2004, o então Deputado Delfim Netto comentou que o 
governo precisa caber dentro do PIB, vez que a carga tributária cresceu a um ritmo duas vezes mais forte 
que o PIB nos últimos anos. Como o combate à sonegação fiscal é pífio, essa situação só tem uma 
explicação: o Estado brasileiro ficou mais rico e as pessoas ficaram mais pobres. 



 Em atenção a estes problemas o caso da MP 255, a denominada “MP do Bem”, 

sancionada em novembro de 2005, que incorpora incentivos fiscais, atinge 

exportadores, micro e pequenas empresas e prestadores de serviços, demonstrando que 

o período de ajustes fiscais ainda não terminou, atingindo agora os setores de vital 

importância à economia, no caso, produção e prestação de serviços. Continuamos, pois, 

com reformas paralelas ao sistema tributário em vigor... 

  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



14. Bibliografia  
 
 
 
AMARAL, Gilberto Luiz do; OLEBNIKE, João Eloi. Carga Tributária 2004 – Ajustada 
ao PIB Revisto - Instituto Brasileiro de Planejamento Tributário. Disponível em: 
http://www.ibpt.com.br/arquivos/estudos/carga_tributaria_2004_ajustada_pelo_pib_ibg
e.pdf. Acesso em: 21.07.04 e.08.05. 
 
__________Estudo sobre os Dias Trabalhados para Pagar Tributos - Instituto Brasileiro 
de Planejamento Tributário. Disponível em: http://www.tributarista.org. Acesso em: 
21.07.04 e 06.08.05. 
  
AMARO, Luciano. Direito Tributário Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2001. 
 
AMED, Fernando José e NEGREIROS, Plínio José Labriola de Campos. História dos 

Tributos no Brasil. São Paulo: Nobel, 2000. 
 
ARISTÓTELES. Política, Aristóteles – Vida e Obra. São Paulo: Nova Cultural, 1999. 
 
ATALIBA, Geraldo. Regime Tributário e Estado de Direito. Disponível em: 
http://www.trf3.gov.br/usu/emag/palestra03.htm. Acesso em: 15.11.03. 
 
BALEEIRO, Aliomar. Uma Introdução à Ciência das Finanças. Rio de Janeiro: 
Forense, 1986. 
 
__________ Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar. Rio de Janeiro: Forense, 
2003. 
 
BUJANDA, Fernando Sainz de. Sistemas de Derecho Financiero. Madrid: Faculdade 
de Derecho, 1977, volume 1. 
 
CAMPOSICQ, Eduardo F. O. A Evolução do Direito, Biblioteca Virtual do Senado 
Federal. Disponível em: http://www.bibliotecavirtual.com.br. Acesso em: 20.01.03. 
 
CARRAZA, Roque Antonio. Curso de Direito Constitucional Tributário: São Paulo, 
Malheiros, 2002. 
 
CHAIM, Célia. Parece Primeiro Mundo, Economia & Negócios, Istoé On Line. 
Disponível em: http://www.terra.com.br/istoe/1741_parece_primeiro_mundo.htm. 
Acesso em 10.02.03. 
 
COELHO, Fábio Ulhoa. Para Entender Kelsen. São Paulo: Saraiva, 2001. 
 
COELHO, Sacha Calmon Navarro. Comentários à Constituição de 1988 – Sistema 

Tributário: Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
 



FERRAZ, Roberto. Liberdade e Tributação: A Questão do Bem Comum, Editora 
Mandruvá. Disponível em: http://www.hottopos.com/convenit4/ferraz.htm. Acesso em: 
03.11.02. 
 
FOSSAERT, Robert. A Sociedade – Uma Teoria Geral. Tomo II, v. 2. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1981. 
 
FRANCO, Walter et al. A Atividade Financeira do Estado e as Idéias Neo-Liberais, 
UNAMA – Universidade da Amazônia, 1997. Disponível em: 
http://jusacademicum.hypermart.net/financeira.htm. Acesso em: 28.12.02. 
 
GODOI, Marciano. Seabra de Justiça, Igualdade e Direito Tributário. São Paulo: 
Dialética, 1999.  
 
HOUAISS, Antônio. Pequeno Dicionário Enciclopédico. Rio de Janeiro: Koogan 
Larousse do Brasil, 1979. 
 
HUGON, Paul. História das Doutrinas Econômicas. São Paulo: Atlas, 1986. 
 
LIMA, Eusébio de Queiroz. Teoria do Estado. Rio de Janeiro: Record, 1957. 
 
LINHARES, Josaphat. A Reforma Tributária e sua Implicação nas Finanças dos 

Estados e Municípios. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 1973. 
 
LOCKE, John. Segundo Tratado sobre o Governo. São Paulo: Martin Claret, 2002. 
 
MACHADO, Hugo de Brito. Reforma Tributária. Disponível em: 
http://www.cjf.gov.br/revista/numero1/hugo.htm. Acesso em: 31.08.05. 
 
MARX, Karl e ENGELS, Friedrich. O Manifesto Comunista 150 anos depois. Rio de 
Janeiro: Contraponto, 1997. 
 
MERCADANTE, Aloizio et al. Eixos de um Novo Mundo, Teoria e Debate, n. 49, 
Revista da Fundação Perseu Abramo, out/nov/dez 2001. 
 
MONTESQUIEU. O Espírito das Leis. Segunda Parte, Livro Décimo Terceiro, São 
Paulo: Martins Fontes, 2000. 
 
NOGUEIRA, Alberto. A Reconstrução dos Direitos Humanos da Tributação. Rio de 
Janeiro: Renovar, 1997. 
 
__________ Viagem ao Direito do Terceiro Milênio. Rio de Janeiro: Renovar, 2001. 
 
__________ O Devido Processo Legal Tributário. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. 
 
NOGUEIRA, Roberto Wagner Lima. O Dever Fundamental de Pagar o Justo Tributo. 
Disponível em: http://www.fiscosoft.com.br. Acesso em: 06.02.04. 



OLIVEIRA, José Marcos Domingues. Capacidade Contributiva – Conteúdo e Eficácia 

do Princípio. Rio de Janeiro: Renascer, 1988. 
 
Papa João XXXIII. Encíclica Pacem in Terris, I, 58. 
 
PONTES, Helenilson Cunha. Causa dos Tributos. Disponível em: 
http://www.profpito.com. Acesso em: 08.02.04. 
 
ROUSSEAU, Jean-Jacques. Do Contrato Social, Os Pensadores – Rousseau – Vida e 

Obra. v. 1: São Paulo: Nova Cultural, 1999. 
 
SOARES, Carlos Dalmiro Silva. Evolução História dos Institutos da Remissão, Anistia 
e Isenção em Matéria Tributária, Infojus. Disponível em: 
http://www.infojus.com.br/area12/soares3.html. Acesso em: 20.01.03. 
 
SOUB, Maria Anaídes do Vale Siqueira. Estudo Comparado da Proteção aos Direitos 
Fundamentais nas Constituições do Brasil, Portugal e Alemanha. Disponível em: 
http://www.fesmpdf.org.br/revistas/21_05.pdf. Acesso em: 21.12.04. 
 
TORRES, Ricardo Lobo. A Idéia e Liberdade no Estado Patrimonial e no Estado 

Fiscal. Rio de Janeiro: Renovar, 1991. 
 
__________ Tratado de Direito Constitucional Financeiro e Tributário – Os Direitos 

Humanos e a Tributação: imunidade e isonomia. v. 3,. Rio de Janeiro: Renovar, 1999. 
 
UCKMAR, Victor. Princípios Comuns de Direito Constitucional Tributário. São Paulo: 
 Malheiros, 1999. 
 
VALADÃO, Marcos Aurélio Pereira. Limitações Constitucionais ao Poder de Tributar 

e Tratados Internacionais. Belo Horizonte: Del Rey, 2000. 
 
VARSANO, Ricardo e outros. Uma Análise da Carga Tributária do Brasil, Textos para 
Discussão, IPEA – Instituto de Pesquisa Economia Aplicada, 1998. Disponível em: 
http://www.ipea.gov.br/pub/td/td0583.pdf. Acesso em: 07.02.03. 
 
História de Roma, Cultura Brasileira. Disponível em: 
http://www.brasilcultural.pro.br/roma.htm. Acesso em: 23.01.03. 
 
Justificativa da Proposta de Reforma Tributária preparada pelo Ministério da Fazenda, 
de 01.12.1998. Disponível em http://receita.fazenda.gov.br. Acesso em: agosto de 2002. 
 
Estatísticas do Século XX. Revista Veja, nº 8, outubro de 2003. 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Livros Grátis
( http://www.livrosgratis.com.br )

 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas

http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_1/administracao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_2/agronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_3/arquitetura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_4/artes/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_5/astronomia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_6/biologia_geral/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_8/ciencia_da_computacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_9/ciencia_da_informacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_7/ciencia_politica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_10/ciencias_da_saude/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_11/comunicacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_12/conselho_nacional_de_educacao_-_cne/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_13/defesa_civil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_14/direito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_15/direitos_humanos/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_16/economia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_17/economia_domestica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_18/educacao/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_19/educacao_-_transito/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_20/educacao_fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_21/engenharia_aeroespacial/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_22/farmacia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_23/filosofia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_24/fisica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_25/geociencias/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_26/geografia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_27/historia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_31/linguas/1


Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
 
 

http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_28/literatura/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_30/literatura_de_cordel/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_29/literatura_infantil/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_32/matematica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_33/medicina/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_34/medicina_veterinaria/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_35/meio_ambiente/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_36/meteorologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_45/monografias_e_tcc/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_37/multidisciplinar/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_38/musica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_39/psicologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_40/quimica/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_41/saude_coletiva/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_42/servico_social/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_43/sociologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_44/teologia/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_46/trabalho/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1
http://www.livrosgratis.com.br/cat_47/turismo/1

